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RETENÇÃO NA FONTE NOS CONTRATOS TERCEIRIZADOS 

RETENÇÃO NA FONTE DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
(IRRF/IRPJ/CSLL/PIS/COFINS/ISS/INSS) 

Pessoas Jurídicas e Físicas 
 

 É com grande satisfação que nos dirigimos aos nossos colegas leitores e 
participantes do Curso de Retenção na Fonte de Tributos e Contribuições Sociais 
nos Contratos Terceirizados para apresentarmos esse material didático, resultante de 
incansáveis pesquisas e estudos da legislação tributária como um todo e como fruto 
de diversos treinamentos realizados em todo o Brasil sobre o tema aqui 
profundamente abordado. 
 
 A legislação tributária, objeto do nosso curso é uma matéria de direito público 
cuja finalidade principal é regular a relação entre o sujeito ativo (governo) e o sujeito 
passivo (contribuintes e responsáveis). 
 
 A nossa finalidade com esse trabalho é levar ao conhecimento de todos o 
funcionamento da legislação tributária em vigor, demonstrando na prática a aplicação 
de cada regra legal. Desde a Constituição Federal de 1988, traçamos uma hierarquia 
histórica e normativa que visa facilitar o entendimento da matéria, o que com certeza 
levará cada um dos interessados a refletirem de forma mais objetiva a 
responsabilidade a que estão sujeitos em razão do disposto em todo o normativo 
legal aqui apresentado e estudado. 
  
 O Imposto de Renda, a CSLL, o PIS, a COFINS, o INSS e o ISS serão 
explorados de forma abrangente, buscando o aprofundamento de assuntos 
relevantes e aplicados no dia-a-dia de uma instituição governamental. 
 
 Para que o nosso objetivo seja alcançado na sua plenitude, é primordial que 
cada cursando apure as situações de seu cotidiano e procure aplicá-las em cada 
texto legal disponível, vislumbrando os assuntos abordados e acima de tudo 
buscando a leitura diária de normas legais pertinentes ao nosso programa. Por isso 
contamos com a participação de todos para que venhamos concluir esse trabalho 
convicto de que um grande passo foi dado em prol da literatura tributária nacional. 
 
 Esperamos assim, não esgotar o assunto, mas contribuir para um bom 
desempenho de nossos colaboradores nas suas atividades profissionais, servidores 
e funcionários públicos, quando atuarem com a legislação tributária e fiscal. 
 
 Nossos votos a todos os profissionais da área tributária de muito sucesso e 
êxito em suas carreiras e que façam de seu trabalho diário um estilo de vida 
agradável e feliz. Que esse curso não seja somente uma apresentação de 
informações, mas uma experiência de vida. 
 
 
 
 

O autor 
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01 - Introdução 

 O estudo da legislação tributária é pré-requisito para a correta aplicação dos 
dispositivos fiscais nas operações referentes aos pagamentos efetuados pelos órgãos 
e entidades da administração pública federal, estadual e municipal.  
 
 É por essa razão que abordaremos de forma objetiva conceitos básicos 
extraídos da Constituição Federal de 1988, do Código Tributário Nacional e demais 
normas complementares e atos administrativos dos governos federal, estadual e 
municipal. 
 
 O Princípio da Reserva Legal, previsto no art. 5°, inciso II da Constituição 
Federal será o norte do nosso trabalho, pois segundo esse princípio ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer senão em virtude de lei. Dessa forma, tudo o que 
tratarmos nesse trabalho terá uma extensa fundamentação legal.   
 

Em primeiro lugar, precisamos esclarecer uma relação jurídica como fator 
determinante da obrigação tributária. Numa relação jurídica, qualquer que seja a sua 
vertente, ambas as partes estão sujeitas a direitos e obrigações. O Estado tem o 
direito de cobrar, mas o dever de fazê-lo de forma legal. O contribuinte e o 
responsável devem cumprir com as obrigações fiscais no exato limite dessa 
legalidade.  
 
 Vejamos a composição dessa relação jurídica: 

 
SUJEITO ATIVO = GOVERNO Federal/Estadual/Municipal 

(Aquele que tem o poder legal de criar tributos e contribuições sociais) 
União – CNPJ 

UF – Inscrição Estadual 
Municípios – Inscrição Municipal 

 
 

SUJEITO PASSIVO = CONTRIBUINTES E RESPONSÁVEIS 
(Aquele que está obrigado a cumprir com as obrigações tributárias) 

 
 

OBJETO = OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
(Tributos e Contribuições Sociais) 

 
 O Sujeito Ativo, representado pelo Governo, está distribuído nas três esferas de 
poder, a saber: Federal, Estadual e Municipal (no caso do Distrito Federal, o art. 32 da 
CF/88 determina que este tem a competência legislativa atribuída a Estados e 
Municípios). 
 
 O Sujeito Passivo assumirá dupla personalidade, que poderá ser aplicadas 
simultaneamente ou individualmente. Como contribuinte, o sujeito passivo é aquele 
que pratica o fato gerador da obrigação tributária. Como responsável, o sujeito 
passivo torna-se responsável ao cumprimento de obrigação tributária principal e 
acessória em decorrência da prática de atos fiscais com a pessoa física ou jurídica 
que com ele se relacione. 
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 A relação entre essas duas pessoas leva à composição de uma obrigação, que 
chamaremos aqui de obrigação tributária. 
 
 A obrigação principal, formalizada através do cumprimento de uma obrigação 
acessória, para ser exigida, precisa definir coisas básicas, sem as quais torna-se 
impossível a cobrança de qualquer tipo de tributo. 
 

As obrigações tributárias estão divididas basicamente de duas formas, 
conforme segue: 

 
Obrigação Principal 

É a obrigação que a pessoa jurídica tem de recolher os tributos.  
(Recolhimento de IR em DARF) 

 
 

Obrigação Acessória 
É a obrigação que a pessoa jurídica tem de escriturar, demonstrar e declarar a forma 

pela qual a obrigação principal foi cumprida. 

(Notas Fiscais/Livros Fiscais/SPED/Declarações e Guias Fiscais) 

Documentos Fiscais – notas fiscais, faturas e recibos. 

 

     A empresa, quando efetua o recolhimento do IRPJ está cumprindo uma 
obrigação tributária principal. Entretanto, quando preenche a Declaração de 
Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica a ser entregue à Receita Federal 
do Brasil para informar a sua situação contábil e tributária em cada ano, está 
cumprindo uma obrigação acessória. 

 
 É nesse contexto que nasce a obrigatoriedade de definição da regra-matriz de 
incidência, instituto jurídico imprescindível para a completa formação do 
relacionamento jurídico tributário. Essa regra-matriz de incidência apresentará os 
seguintes elementos: 
 
a) Fato Gerador e Incidência; 
b) Contribuintes e Responsáveis; 
c) Domicílio Fiscal; 
d) Base de Cálculo e Benefícios Fiscais; e 
e) Alíquotas 
  

Esclareceremos cada um deles e trataremos ainda dos benefícios fiscais que 
poderão existir no sentido de reduzir ou extinguir a cobrança de alguns tributos em 
situações específicas. 
 
 Fator Gerador - Segundo o artigo 114 do CTN, fato gerador é a situação 
definida em Lei como suficiente para a cobrança de um determinado tributo. Em 
termos práticos o fato gerador corresponde ao ato que faz nascer a obrigação de 
pagar o tributo. 
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Contribuinte - O CTN em seu artigo 121 determina que contribuinte é toda a 
pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária 
em decorrência da prática de fato gerador. O número do CNPJ, da Inscrição Estadual 
e da Inscrição Municipal formalizam a condição de contribuinte em cada ente. 

 
Responsável – A pessoa que mantém relação com o contribuinte e por 

determinação legal, quando de sua contratação, torna-se obrigado a efetuar a 
retenção dos tributos e contribuições incidentes por ocasião do pagamento. 

 
Domicílio Fiscal – Corresponde ao endereço do contribuinte para fins de 

cobrança e recolhimento do imposto ou contribuição social. O endereço tem forte 
influência, principalmente, porque é através dele que o Fisco notifica o contribuinte 
sobre sua situação fiscal. 
  

Base de Cálculo - É o valor sobre o qual incide o tributo ou penalidade 
pecuniária a uma determinada alíquota. A Base de Cálculo é definida em Lei e 
compreende todos os valores sujeitos à incidência do tributo. 
  

Alíquota - A alíquota é o “quantum” percentual incidente sobre a base de 
cálculo para determinar o valor do imposto. A alíquota poderá, na maioria dos casos, 
determinar e medir o valor da carga tributária. 
 
 Se porventura alguns desses itens não se fizerem presentes numa situação 
tributária, torna-se impossível a cobrança do tributo. 
 
 Havendo, portanto, a composição de Fato Gerador, Contribuinte, Domicílio 
Fiscal, Base de Cálculo e Alíquota, podemos ainda aplicar benefícios fiscais cujo 
nome já define a situação favorável ao contribuinte. 
 
 Os benefícios fiscais gerais são os seguintes: 

 
 Imunidade - Chamamos de Imunidade a vacina que a C.F./88 dá a uma 
determinada situação tributária ou produto em específico, contra a incidência dos 
impostos federais, estaduais e municipais. O art. 150, inciso VI da referida Carta 
Magna dispõe sobre Imunidade vedando a cobrança de Impostos sobre as situações 
ali previstas. 
 
 Não-Incidência - A não-incidência é a situação prevista em Lei que exclue a 
hipótese de fato gerador. Na não incidência o produto ou a operação está fora do 
campo de incidência normal do tributo. 
 

Isenção - Compreende à suspensão do pagamento do tributo, em virtude de 
Lei, com prazo determinado ou indeterminado. Na isenção o fato gerador do tributo 
ocorre, entretanto o pagamento do mesmo fica suspenso. 
 
 Suspensão - A suspensão é uma modalidade de Isenção onde uma 
determinada operação ou produto se beneficia do não pagamento do tributo em 
virtude de Lei própria. É aplicável mais comumente ao ICMS. 
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 Redução de Base de Cálculo - Esse benefício fiscal corresponde a uma 
diminuição da base de cálculo de um determinado tributo para favorecer, em sua 
grande maioria, determinadas mercadorias ou operações com a finalidade de reduzir 
o custo do consumidor final. Muito cuidado deve ser tomado com esse benefício fiscal 
que é tratado da seguinte forma: 
 

Redução a ou para: ou seja, o valor deixa de ser 100% e passa a ser o novo 
percentual. 
 
 Ex: Redução na base de cálculo do Arroz para 40 % 
 Preço do Arroz = R$ 1.000,00 
 Base de Cálculo = R$  400,00 
  

Redução em ou de : ou seja, o valor do tributo terá redução proporcional ao 
percentual informado. 
 

Ex: Redução na Base de Cálculo do Arroz em 40% 
 Preço do Arroz = R$ 1.000,00 
 Base de Cálculo = R$  600,00 
  

Diferimento - Esse benefício fiscal corresponde a um prorrogação do 
pagamento do tributo para determinados produtos ou operações. É bastante aplicado 
nos produtos agrícolas como incentivo ao ICMS, concedendo um prazo maior para 
pagamento do imposto em relação ao seu vencimento normal. 
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02 – Regimes de Tributação 

 A retenção na fonte efetuada pelos órgãos e entidades da administração 
pública é responsabilidade dos servidores em funcionários públicos operadores do 
sistema de pagamento dos serviços e mercadorias adquiridos por sua instituição. 
Naturalmente, todo o conhecimento necessário ao cumprimento das normas de 
natureza administrativa são criteriosamente observadas. Entretanto, quando se trata 
de legislação tributária o conhecimento deve ser um pouco mais aprofundado. 

 
Dessa forma, apresentaremos abaixo os regimes de tributação existentes no 

Brasil atualmente, com base no Decreto 9.580/18 - RIR/18, para que tenhamos uma 
pequena noção de como uma empresa deve ser tributada em conformidade com sua 
atividade e nível de faturamento. 

 

INSTITUIÇÕES IMUNES – art. 179 

 
INSTITUIÇÕES ISENTAS – art. 184 

 
COOPERATIVAS – art. 193 

Não-incidência 
 

SIMPLES NACIONAL – LC 123/06 
 (Microempresa - ME) 

(Empresa de Pequeno Porte - EPP) 
MEI – Microempreendedor Individual 

 
LUCRO PRESUMIDO – art. 587 

 
LUCRO ARBITRADO – art. 602 

 
LUCRO REAL – art. 257 

 
Entidades Imunes: As entidades imunes são assim definidas por força do disposto 
no art. 150 da CF/88. Nesse dispositivo legal são elencadas as quatro atividades 
consideradas como imunes pela nossa Carta Magna, a saber: 
I - Templos de qualquer culto ou natureza; 
II - Partidos Políticos e suas Fundações; 
III - Sindicatos dos Trabalhadores; e 
IV - Instituições de Educação e Assistência Social. 
 
Entidades Isentas: Previstas no Regulamento do Imposto de Renda no artigo 179 ao 
artigo 192, é aplicado às instituições sem finalidade lucrativa que exerçam, na sua 
grande maioria, atividades que visem o bem estar social. Podem ser constituídas sob 
a forma de Associações, Fundações, Institutos, Clubes de Futebol e outras 
instituições sem fins lucrativos. 
 
Cooperativas: As sociedades cooperativas estão amparadas pela não-incidência do 
Imposto de Renda quando praticar atos com cooperados. 
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Microempresa: Como o próprio nome já define é um sistema simples aplicado 
àquelas empresas consideradas como micro em razão basicamente do seu 
faturamento anual não superar a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 
Assim como no regime anterior, somente se apura um tributo denominado de 
SIMPLES, e a partir de julho de 2007, SUPERSIMPLES, pago em DAS próprio com 
percentuais, códigos e datas específicas. 
 
Empresa de Pequeno Porte: Apurado pelas empresas de pequeno porte, cujo 
faturamento anual não seja superior a R$3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 
reais), representa um sistema extremamente simples em virtude de ampliar a 
tributação à incidência do INSS, reduzindo assim a carga tributária desse regime. A 
partir de 2018, o limite será de R$4.800.000,00 conforme LC 155/16. 
 
Lucro Arbitrado: O Lucro Arbitrado é um regime de tributação geralmente utilizado 
pela Receita Federal do Brasil quando a pessoa jurídica pratica algum tipo de 
irregularidade grave. Poderá também ser usado em casos fortuitos ou de força maior 
como uma chuva ou incêndio que venha a deteriorar toda a documentação da pessoa 
jurídica. 
 
Lucro Presumido: Apurado pelas empresas consideradas de médio porte é um dos 
sistemas mais simples de tributação. Presume-se o lucro através de percentuais 
aplicados sobre o Faturamento de Vendas e Serviços e sobre esse lucro calcula-se o 
Imposto de Renda e a Contribuição Social. 
 
Lucro Real: Apurado pelas empresas consideradas de grande porte, cujo faturamento 
seja superior a R$78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), é definido como 
sendo o Lucro Líquido Contábil, ajustado mediante as adições, exclusões e 
compensações determinadas pela legislação tributária. O Lucro Real poderá ser 
apurado anualmente ou trimestralmente. Ao primeiro damos o nome de Lucro Real 
Estimado e ao segundo de Lucro Real Trimestral. 
 
 Enfatizamos que as classificações aqui apresentadas não tem nenhuma 
relação direta com o aspecto societário dessas instituições. As entidades imunes e 
isentas, por exemplo, podem ser constituídas como associações, fundações, 
institutos, organizações não governamentais, oscip – organização da sociedade civil 
de interesse público (lei 9.790/99), dentre outras. 
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03 – ME e EPP do Simples Nacional 

 

 A tributação das empresas optantes pelo Simples Nacional decorre da 
aplicação do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e da 
Resolução do CGSN 94, de 29 de dezembro de 2011. 
 

A opção pelo enquadramento como ME ou EPP se dá com o registro na Junta 
Comercial ou Cartório. Já o registro como Simples Nacional é feito através de opção 
eletrônica no site da RFB com a utilização de CNAE – Classificação Nacional de 
Atividade Econômica. 

 
O uso do CNAE está intrinsecamente ligado à atividade da empresa, conforme 

definido em seu objeto social. Ele representa o critério objetivo de definição de 
objetivo. Entretanto, para alguns tipos de serviço, dependendo da forma como ele são 
executados, não haverá CNAE que o identifique, cabendo uma declaração eletrônica 
do enquadrante de que a empresa não pratica nenhum tipo de atividade que a 
desenquadre do Simples Nacional. 

  
Um dos grandes benefícios advindos da escolha pelo regime simplificado está 

na dispensa de pagamento do INSS incidente sobre a folha de pagamento para a 
grande maioria das empresas enquadradas no sistema, salvo aquelas enquadradas 
no Anexo IV da LC 123/06. 
 
 Abaixo, seguem as tabelas referentes aos anexos III e IV a serem utilizadas 
para pagamento do imposto simplificado e para fins comparativos em matéria de 
retenção. 
 
 O nosso objetivo com esses anexos não é calcular o Simples Nacional, mas 
evidenciar as diferenças entre um anexo e outro, sob o ponto de vista da CPP – 
Contribuição Previdenciária Patronal, e do ISSQN – Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza.  

  
 O anexo III é usado pelas empresas prestadoras de serviços e aquelas que 
atuam no ramo de locação de bens móveis. Como o aluguel de bens está fora do 
campo de incidência do ISS, no momento de efetuar o cálculo do imposto, o sistema 
da RFB expurga o percentual correspondente ao ISS. 
 
 Assim, se nos últimos doze meses a empresa faturou R$1.000.000,00, estará 
na 4ª faixa de faturamento do mês. Se sua atividade for de locação de bens móveis, 
será subtraído do percentual citado o equivalente ao ISSQN. 
 
 Naturalmente, o cálculo acima é trabalho para o contador da empresa. O órgão 
ou entidade da administração pública federal terá a tarefa de efetuar as retenções, 
conforme o caso, a serem compensadas pela empresa do Simples Nacional. 
 
 Interessante observar que a dispensa da retenção de tributos federais 
(IRPJ/CSLL/PIS/COFINS) está vinculada ao fato da ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional apresentar a Declaração cujo modelo segue anexo à IN RFB 1.234/12. 
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ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR N
o
 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Comércio  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1
a
 Faixa Até 180.000,00 4,00% - 

2
a
 Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,30% 5.940,00 

3
a
 Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 9,50% 13.860,00 

4
a
 Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 10,70% 22.500,00 

5
a
 Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,30% 87.300,00 

6
a
 Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 19,00% 378.000,00 

 Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ICMS 

1
a
 Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

2
a
 Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

3
a
 Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

4
a
 Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

5
a
 Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

6
a
 Faixa 13,50% 10,00% 28,27% 6,13% 42,10% - 

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Indústria  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1
a
 Faixa Até 180.000,00 4,50% - 

2
a
 Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,80% 5.940,00 

3
a
 Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,00% 13.860,00 

4
a
 Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 11,20% 22.500,00 

5
a
 Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,70% 85.500,00 

6
a
 Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,00% 720.000,00 

 Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP IPI ICMS 

1
a
 Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

2
a
 Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

3
a
 Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

4
a
 Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

5
a
 Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

6
a
 Faixa 8,50% 7,50% 20,96% 4,54% 23,50% 35,00% - 

ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de locação de bens móveis e de prestação de 
serviços não relacionados no § 5

o
-C do art. 18 desta Lei Complementar 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1
a
 Faixa Até 180.000,00 6,00% – 

2
a
 Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 11,20% 9.360,00 

3
a
 Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 13,50% 17.640,00 

4
a
 Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 16,00% 35.640,00 

5
a
 Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21,00% 125.640,00 

6
a
 Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 648.000,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS (*) 

1
a
 Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% 

2
a
 Faixa 4,00% 3,50% 14,05% 3,05% 43,40% 32,00% 

3
a
 Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

4
a
 Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

5
a
 Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% (*) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm#anexoi.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm#anexoi.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm#anexoii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm#anexoiii.
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6
a
 Faixa 35,00% 15,00% 16,03% 3,47% 30,50% – 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos tributos 
federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5

a
 faixa, quando a alíquota efetiva for superior a 14,92537%, a 

repartição será: 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

5
a
 Faixa, com 

alíquota efetiva 
superior a 

14,92537% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

6,02% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

5,26% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

19,28% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

4,18% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

65,26% 

Percentual de ISS 
fixo em 5% 

  

ANEXO IV DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Receitas decorrentes da prestação de serviços relacionados 
no § 5

o
-C do art. 18 desta Lei Complementar  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1
a
 Faixa Até 180.000,00 4,50% - 

2
a
 Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 9,00% 8.100,00 

3
a
 Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,20% 12.420,00 

4
a
 Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 14,00% 39.780,00 

5
a
 Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 22,00% 183.780,00 

6
a
 Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 828.000,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS (*) 

1
a
 Faixa 18,80% 15,20% 17,67% 3,83% 44,50% 

2
a
 Faixa 19,80% 15,20% 20,55% 4,45% 40,00% 

3
a
 Faixa 20,80% 15,20% 19,73% 4,27% 40,00% 

4
a
 Faixa 17,80% 19,20% 18,90% 4,10% 40,00% 

5
a
 Faixa 18,80% 19,20% 18,08% 3,92% 40,00% (*) 

6
a
 Faixa 53,50% 21,50% 20,55% 4,45% - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos tributos 
federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5

a
 faixa, quando a alíquota efetiva for superior a 12,5%, a 

repartição será: 

Faixa IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS 

5
a
 Faixa, comalíquota 

efetiva superior a 12,5% 

Alíquota efetiva – 

5%) x 31,33% 

(Alíquota efetiva – 

5%) x 32,00% 

(Alíquota efetiva – 

5%) x 30,13% 

Alíquota efetiva – 

5%) x 6,54% 

Percentual de ISS 

fixo em 5% 

ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relacionados 
no § 5

o
-I do art. 18 desta Lei Complementar  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1
a
 Faixa Até 180.000,00 15,50% - 

2
a
 Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 18,00% 4.500,00 

3
a
 Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% 9.900,00 

4
a
 Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% 17.100,00 

5
a
 Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00 

6
a
 Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 540.000,00 

 Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

1
a
 Faixa 25,00% 15,00% 14,10% 3,05% 28,85% 14,00% 

2
a
 Faixa 23,00% 15,00% 14,10% 3,05% 27,85% 17,00% 

3
a
 Faixa 24,00% 15,00% 14,92% 3,23% 23,85% 19,00% 

4
a
 Faixa 21,00% 15,00% 15,74% 3,41% 23,85% 21,00% 

5
a
 Faixa 23,00% 12,50% 14,10% 3,05% 23,85% 23,50% 

6
a
 Faixa 35,00% 15,50% 16,44% 3,56% 29,50% - 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm#anexoiv.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm#anexov.
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 Acrescentamos ainda algumas informações importantes acerca das empresas 
do Simples Nacional, conforme disposto em seu art. 17 e seguintes, para que as 
contratações de empresas do simples nacional não sejam feitas com empresas 
impedidas de enquadramento. 
 

QUESTÕES ESPECIAIS RELACIONADAS AO SIMPLES NACIONAL 

LEI COMPLEMENTAR 123/06 (LC 127/07, LC 128/08 e LC 133/09) 

Das Vedações ao Ingresso no Simples Nacional 

Art. 17.  Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte: 

 
I - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de 

assessoria creditícia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a 
pagar e a receber, gerenciamento de ativos (asset management), compras de 
direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de 
serviços (factoring); 

 
II - que tenha sócio domiciliado no exterior; 
 
III - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, 

federal, estadual ou municipal; 
 
IV - (REVOGADO) 
 
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com 

as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja 
suspensa; 

 
VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de 

passageiros, exceto quando na modalidade fluvial ou quando possuir características 
de transporte urbano ou metropolitano ou realizar-se sob fretamento contínuo em área 
metropolitana para o transporte de estudantes ou trabalhadores;        (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)      (Produção de efeito) 

 
VII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de 

energia elétrica; 
 
VIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e 

motocicletas; 
 
IX - que exerça atividade de importação de combustíveis; 
 
X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de:  
a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e 

pólvoras, explosivos e detonantes; 
b) bebidas a seguir descritas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art15i
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1 - alcoólicas; 
....... 
4 - cervejas sem álcool; 
 
....... 
 
XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 
 
....... 
 
XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis. 
 
XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se 

referir a prestação de serviços tributados pelo ISS. 
 
XVI - com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal 

federal, municipal ou estadual, quando exigível. 
 
§ 1º  As vedações relativas a exercício de atividades previstas no caput deste 

artigo não se aplicam às pessoas jurídicas que se dediquem exclusivamente às 
atividades referidas nos §§ 5o-B a 5o-E do art. 18 desta Lei Complementar, ou as 
exerçam em conjunto com outras atividades que não tenham sido objeto de vedação 
no caput deste artigo. 

 
RELAÇÃO DE EMPRESAS REFERIDAS NO § 1º  

 
§ 5º-B  Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, 

serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar as seguintes 
atividades de prestação de serviços:  

 
I - creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental, escolas 

técnicas, profissionais e de ensino médio, de línguas estrangeiras, de artes, cursos 
técnicos de pilotagem, preparatórios para concursos, gerenciais e escolas livres, 
exceto as previstas nos incisos II e III do § 5º-D deste artigo; 

 
II - agência terceirizada de correios; 
 
III - agência de viagem e turismo; 
 
IV - centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte 

terrestre de passageiros e de carga; 
 
V - agência lotérica; 
 
........ 
 
IX - serviços de instalação, de reparos e de manutenção em geral, bem como de 

usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais; 
 
...... 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#anexoiii
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XIII - transporte municipal de passageiros;   
 
XIV - escritórios de serviços contábeis, observado o disposto nos §§ 22-B e 22-C 

deste artigo. 
 
XV - produções cinematográficas, audiovisuais, artísticas e culturais, sua 

exibição ou apresentação, inclusive no caso de música, literatura, artes cênicas, artes 
visuais, cinematográficas e audiovisuais. 

 
XVI - fisioterapia;        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 
 
XVII - corretagem de seguros.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 

2014) 
 
§ 5º-C  Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as 

atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo IV 
desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a 
contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, 
devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes 
ou responsáveis: 

 
I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma 

de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como 
decoração de interiores; 

 
....... 
 
VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 
 
VII - serviços advocatícios.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 

2014) 
 
§ 5º-D  Sem prejuízo do disposto no § 1o do art. 17 desta Lei Complementar, as 

atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo V 
desta Lei Complementar: 

 
I - administração e locação de imóveis de terceiros;        (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014)      (Produção de efeito) 
 
II - academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; 
 
III - academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de 

esportes; 
 
IV - elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, 

desde que desenvolvidos em estabelecimento do optante; 
 
V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#anexov
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#anexov
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art15i
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VI - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, 
desde que realizados em estabelecimento do optante; 

 
....... 
 
IX - empresas montadoras de estandes para feiras; 
 
....... 
 
XII - laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; 
 
XIII - serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros 

gráficos e métodos óticos, bem como ressonância magnética; 
 
XIV - serviços de prótese em geral. 
 
§ 5o-E.  Sem prejuízo do disposto no § 1o do art. 17 desta Lei Complementar, as 

atividades de prestação de serviços de comunicação e de transportes interestadual e 
intermunicipal de cargas, e de transportes autorizados no inciso VI do caput do art. 
17, inclusive na modalidade fluvial, serão tributadas na forma do Anexo III, deduzida a 
parcela correspondente ao ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS 
prevista no Anexo I.       (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

 

A QUESTÃO DO ISSQN 

Do Recolhimento dos Tributos Devidos 

Art. 21.  Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei 
Complementar, deverão ser pagos: 

§ 4o  A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se observado 
o disposto no art. 3o da Lei Complementar no 116, de 31 de julho de 2003, e deverá 
observar as seguintes normas: (Redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 
2008) 

I – a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento 
fiscal e corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV ou V desta Lei 
Complementar para a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestação; (Incluído pela Lei 
Complementar nº 128, de 2008) 

II – na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de 
atividades da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo 
tomador a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à menor alíquota 
prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar; (Incluído pela Lei 
Complementar nº 128, de 2008) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
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III – na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve 
diferença entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa 
ou empresa de pequeno porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa 
diferença no mês subseqüente ao do início de atividade em guia própria do 
Município; (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

IV – na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita 
à tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a 
retenção a que se refere o caput deste parágrafo; (Incluído pela Lei Complementar nº 
128, de 2008) 

V – na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar 
a alíquota de que tratam os incisos I e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-
se-á a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à maior alíquota 
prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar; (Incluído pela Lei 
Complementar nº 128, de 2008) 

VI – não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a 
alíquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o 
recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do Município; (Incluído 
pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

VII – o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de 
partilha com os municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a 
retenção não haverá incidência de ISS a ser recolhido no Simples Nacional. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

§ 4o-A.  Na hipótese de que tratam os incisos I e II do § 4o, a falsidade na 
prestação dessas informações sujeitará o responsável, o titular, os sócios ou os 
administradores da microempresa e da empresa de pequeno porte, juntamente com 
as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação 
criminal e tributária. (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

 

QUESTÕES GERAIS 

 Os dispositivos legais apresentados acima acerca do Simples Nacional 
evidenciam a complexidade para se manter uma pessoa jurídica enquadrada e para 
se calcular e controlar todas as ramificações e implicações desse regime de 
tributação. 

 Abaixo dispusemos sobre as obrigações acessórias para que se evidencie a 
obrigatoriedade que uma empresa do Simples Nacional tem de informar na nota fiscal 
sua condição de Simples, a alíquota do ISS a que está sujeita, quando for prestadora 
de serviço, além da apresentação da Declaração prevista nas IN RFB 1.234/12. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
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 Importa enfatizar que a Nota Fiscal de Serviços poderá ser emitida 
tipograficamente ou de forma eletrônica, conforme disposição local do município onde 
a empresa prestadora do serviço estiver localizada. 
 
 

Resolução CGSN  nº 140, de 22 de maio de 2018 

 
Dispõe sobre o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

..... 

Art. 59. A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional utilizará, conforme as operações e 

prestações que realizar, os documentos fiscais: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 20; art. 

26, inciso I e § 8º) 

I - autorizados pelos entes federados onde a empresa tiver estabelecimento, inclusive os 

emitidos por meio eletrônico; 

II - emitidos diretamente por sistema nacional informatizado, com autorização eletrônica, sem 

custos para a ME ou EPP, quando houver sua disponibilização no Portal do Simples Nacional. 

§ 1º Relativamente à prestação de serviços sujeita ao ISS, a ME ou EPP optante pelo 

Simples Nacional utilizará a Nota Fiscal de Serviços, conforme modelo aprovado e autorizado pelo 

Município, ou Distrito Federal, ou outro documento fiscal autorizado conjuntamente pelo Estado e pelo 

Município da sua circunscrição fiscal. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 26, inciso I e § 4º) 

§ 2º O salão-parceiro de que trata a Lei nº 12.592, de 2012 deverá emitir documento fiscal 

para o consumidor com a indicação do total das receitas de serviços e produtos neles empregados e a 

discriminação das cotas-parte do salão-parceiro e do profissional-parceiro, bem como o CNPJ deste. 

(Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 26, inciso I) 

§ 3º O profissional-parceiro emitirá documento fiscal destinado ao salão-parceiro 

relativamente ao valor das cotas-parte recebidas. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 26, inciso I) 

§ 4º A utilização dos documentos fiscais fica condicionada: (Lei Complementar nº 123, de 

2006, art. 26, inciso I e § 4º) 

I - à inutilização dos campos destinados à base de cálculo e ao imposto destacado, de 

obrigação própria, sem prejuízo do disposto no art. 58; e 

II - à indicação, no campo destinado às informações complementares ou, em sua falta, no 

corpo do documento, por qualquer meio gráfico indelével, das expressões: 

a) “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL”; e 

b) “NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI”. 

§ 5º Na hipótese de o estabelecimento da ME ou EPP estar impedido de recolher o ICMS e o 

ISS pelo Simples Nacional, em decorrência de haver excedido o sublimite vigente, em face do disposto 

no art. 12: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 26, inciso I e § 4º) 

I - não se aplica a inutilização dos campos prevista no inciso I do § 4º; e 

 (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN nº 142, de 21 de agosto de 2018) 

II - o contribuinte deverá consignar, no campo destinado às informações complementares ou, 

em sua falta, no corpo do documento, por qualquer meio gráfico indelével, as expressões: 

a) “ESTABELECIMENTO IMPEDIDO DE RECOLHER O ICMS/ISS PELO SIMPLES 

NACIONAL, NOS TERMOS DO § 1º DO ART. 20 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006”; 

b) “NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI”. 

§ 6º Quando a ME ou EPP revestir-se da condição de responsável, inclusive de substituto 

tributário, fará a indicação alusiva à base de cálculo e ao imposto retido no campo próprio ou, em sua 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=94357#1916578
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falta, no corpo do documento fiscal utilizado na operação ou prestação. (Lei Complementar nº 123, de 

2006, art. 26, inciso I e § 4º) 

§ 7º Na hipótese de devolução de mercadoria a contribuinte não optante pelo Simples 

Nacional, a ME ou EPP fará a indicação no campo “Informações Complementares”, ou no corpo da 

Nota Fiscal Modelo 1, 1-A, ou Avulsa, da base de cálculo, do imposto destacado, e do número da nota 

fiscal de compra da mercadoria devolvida, observado o disposto no art. 67. (Lei Complementar nº 123, 

de 2006, art. 26, inciso I e § 4º) 

§ 8º Ressalvado o disposto no § 4º, na hipótese de emissão de documento fiscal de entrada 

relativo à operação ou prestação prevista no inciso XII do art. 5º, a ME ou a EPP fará a indicação da 

base de cálculo e do ICMS porventura devido no campo “Informações Complementares” ou, em sua 

falta, no corpo do documento, observado o disposto no art. 67. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 

26, inciso I e § 4º) 

§ 9º Na hipótese de emissão de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), modelo 55, não se aplicará o 

disposto nos §§ 5º a 8º, e a base de cálculo e o ICMS porventura devido devem ser indicados nos 

campos próprios, conforme estabelecido em manual de especificações e critérios técnicos da NF-e, 

baixado nos termos do Ajuste SINIEF que instituiu o referido documento eletrônico. (Lei Complementar 

nº 123, de 2006, art. 26, inciso I e § 4º) 

 (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN nº 142, de 21 de agosto de 2018) 

§ 10. Na prestação de serviço sujeito ao ISS, cujo imposto for de responsabilidade do 

tomador, o emitente fará a indicação alusiva à base de cálculo e ao imposto devido no campo próprio 

ou, em sua falta, no corpo do documento fiscal utilizado na prestação, observado o art. 27, no que 

couber. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 26, inciso I e § 4º) 

§ 11. Relativamente ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), deverão ser 

observadas as normas estabelecidas nas legislações dos entes federados. (Lei Complementar nº 123, 

de 2006, art. 26, inciso I e § 4º) 

§ 12. Os documentos fiscais autorizados anteriormente à opção poderão ser utilizados até o 

limite do prazo previsto para o seu uso, desde que observadas as condições previstas nesta 

Resolução. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 26, inciso I e § 4º) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=94357#1916580
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04 – Contratação de Serviços de Terceiros 

 

 O contrato decorre de uma relação entre duas pessoas e um objeto. As 
pessoas ocupam dois pólos; uma o pólo ativo, a outra o pólo passivo. O objeto pode 
ser uma relação comercial ou não comercial, como o casamento, por exemplo. 
 
 Na contratação de serviços de terceiros, o Sujeito Ativo é o contratante, no 
caso em questão, a empresa que contrata os serviços. O objeto da relação é a 
prestação do serviço propriamente dita. Os Sujeitos Passivos podem ser: 
 
1 – Pessoa Jurídica: organização formada individualmente ou em sociedade com a 
finalidade de atingir a um objetivo determinado, formada por pessoas físicas e 
jurídicas e por bens tangíveis e intangíveis. 
 
2 – Autônomo: pessoa física que presta serviço a outra pessoa física ou a pessoa 
jurídica mediante honorários; e 
 
3 – Funcionário/Servidor: pessoa física que presta serviço a outra pessoa física ou a 
pessoa jurídica mediante salário. 
 
 É importante enfatizar que precisamos definir nossa posição numa contratação 
de serviços ou aquisição de bens. Quem contrata, quem toma o serviço, quem paga, é 
o responsável pela retenção. Portanto, a retenção deve ser efetuada por quem 
contrata, independentemente de haver discriminação da retenção na nota fiscal. 
 
 A pessoa jurídica que presta o serviço e que vende a mercadoria tem a 
obrigação de destacar, discriminar a retenção a que está sujeita, cabendo a ela toda a 
responsabilidade pela eventual ausência dessa informação ou pela informação 
incorreta. 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR PESSOAS JURÍDICAS 

 
 A prestação de serviços por pessoas jurídicas está sujeita ao cumprimento de 
determinadas regras legais para que tenha validade. O requisito básico numa 
prestação de serviço é a contratação, momento que deve ser oficializado através de 
um Contrato de Prestação de Serviços. 
 
 A pessoa jurídica prestadora do serviço deverá emitir uma Nota Fiscal, onde 
deverão conter: 
 
01 – Dados do emitente e do tomador do serviço; 
 
02 – Data da emissão da Nota Fiscal que deve estar dentro do prazo de validade, 
para os municípios e estados que estabeleçam esse prazo (a NF-e não tem prazo de 
validade);  
 
03 - Descrição dos serviços prestados, com clareza, identificando os seguintes 
elementos: 
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a) Material e Equipamento aplicado, se houver; 
b) Período da realização do serviço; 
c) Local da realização do serviço; 
d) Contrato a que se refere o serviço; 
e) Vale-transporte e vale-refeição; 
f) Retenções Tributárias;  
g) Valor bruto da prestação do serviço; e 
h) Enquadramento no Simples Nacional com sua alíquota de ISS, se for o caso. 
 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR PESSOAS FÍSICAS (AUTÔNOMO) 

 
 
 A prestação de serviços por pessoas físicas é um pouco mais complexa. Antes 
de se efetuar uma contratação de uma pessoa física, é necessário exigir do prestador 
do serviço os seguintes documentos: 
 
1 – Cópia de CPF e RG; 
 
2 – Cópia de Inscrição no INSS/PIS-PASEP ou NIT; 
 
3 – Cópias de Inscrição no ISS (opcional) ou ainda Nota Fiscal Avulsa. Quando da 
apresentação desses documentos, em regra, não há a retenção do ISS; 
 
4 – Cópia de Comprovante de Residência ou Estabelecimento Comercial; 
 
5 – Declaração de Dependentes com cópia de certidão de nascimento ou casamento 
dos mesmos; e 
 
6 – Declaração de Recolhimento Previdenciário; 
 
 Após a preparação de toda a documentação acima elencada, deverão ser 
feitos três cálculos, a saber: 
 
 
a) INSS 
 
 O INSS a ser calculado nessas situações se dá de duas formas. Primeiro, 
calcula-se o encargo da empresa. O valor do encargo é o resultado da aplicação de 
20% (vinte por cento) sobre o honorário do prestador do serviço. No caso em questão, 
se o prestador do serviço não estiver recolhendo o INSS, a empresa deverá inscrevê-
lo ou utilizar o número de seu PIS/PASEP ou NIT para recolhimento do INSS.  
 
 O segundo passo compreende a retenção na fonte equivalente a 11% do total 
de sua remuneração recebida, não ultrapassando o valor máximo aplicável sobre a 
tabela abaixo discriminada: 
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TABELA VIGENTE 

Tabela de contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, para 

pagamento de remuneração a partir de 2019 

Salário-de-contribuição (R$) 
Alíquota para fins de recolhimento  

ao INSS (%) 

até 5.839,45 11,00 – ALÍQUOTA FIXA PARA AUTÔNOMOS 

 

 A tabela acima apresentada, tem como função mostrar o valor máximo de 
contribuição do autônomo. Quando este fizer o recolhimento do INSS na faixa 
máxima, não haverá retenção do INSS, somente a incidência do encargo 
previdenciário à alíquota de 20% (vinte por cento) 

b) IRRF 

 
1 – Verificar a quantidade de dependentes do profissional; e 
 
2 – Efetuar o cálculo da diferença entre o honorário, o INSS e o valor dos 
dependentes, aplicando o resultado a tabela abaixo discriminada: 
 

Rendimentos do Trabalho: 7,5%, 15%, 22,5% e 27,5% conforme tabela progressiva 
mensal abaixo reproduzida, para fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendário 
de 2009: 

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$) 

Até 1.903,98 – – 

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80 

De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80 

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13 

Acima de 4.664,68 27,5 869,36 

 

 Quando o prestador do serviço for uma pessoa física aplicar-se-á a tabela 
progressiva de imposto de renda, sobre o valor bruto do serviço prestado, reduzindo-
se a base de cálculo nas seguintes prestações de serviços: 
 
Garimpagem: 10% do valor bruto 
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Transporte de Cargas: 10% do valor bruto  
Transporte de Passageiros: 60% do valor bruto 
 
 Nessas condições, quando uma pessoa física prestar serviço a uma pessoa 
jurídica, o valor total do serviço estará sujeito à retenção de imposto de renda, 
conforme tabela progressiva, e caso sejam feitos mais de um pagamento no mesmo 
mês, o imposto de renda terá que ser calculado de forma cumulativa, abatendo-se os 
valores pagos anteriormente. 
 
 O momento de ocorrência do fato gerador para fins de recolhimento do IRRF 
de pessoa física se dá pelo pagamento, e não pelo crédito, conforme disciplinado 
para as pessoas jurídicas. 
 
c) ISS 

 
O ISS, em regra, será ser calculado, descontado do valor a ser pago ao 

profissional liberal e recolhido em documento de arrecadação municipal até o dia 
correspondente ao seu vencimento. Caso o prestador de serviço tenha inscrição ou 
apresente a nota fiscal avulsa, não será necessário efetuar o cálculo do ISS. 
  

A alíquota do ISS a ser aplicada irá variar de acordo com o tipo de serviço 
prestado, que na maioria dos casos é de 5% (cinco por cento). 

 
 
 
 

Microempreendedor Individual - MEI 
 
 
 O MEI é um tipo de empresa mista, pois, para fins previdênciarios, caso o MEI 

preste os serviços descritos no art. 18-B da Lei Complementar 123/06, o órgão ou 
entidade pagador deverá efetuar o recolhimento do INSS do Microempreendedor 
Individual como contribuinte autônomo, ao custo de 20% sobre o valor pago. 

 
Não haverá retenção tributária nos pagamentos efetuados aos MEI‟s. 
 

Art. 18-B.  A empresa contratante de serviços executados por intermédio do MEI mantém, em 
relação a esta contratação, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição a que se refere o inciso 
III do caput e o § 1

o
 do art. 22 da Lei n

o
 8.212, de 24 de julho de 1991, e o cumprimento das obrigações 

acessórias relativas à contratação de contribuinte individual.       (Vide Lei Complementar nº 147, de 
2014) 

§ 1
o
  Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente em relação ao MEI que for contratado para 

prestar serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de 
veículos.        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

§ 2º  O disposto no caput e no § 1
o
 não se aplica quando presentes os elementos da relação de 

emprego, ficando a contratante sujeita a todas as obrigações dela decorrentes, inclusive trabalhistas, 
tributárias e previdenciárias. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art22§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
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05 - Imposto de Renda Retido na Fonte 

PESSOA JURÍDICA 

 
 O Imposto de Renda Retido da Fonte - IRRF corresponde a uma antecipação 
do I.R. incidente sobre o lucro da pessoa jurídica prestadora de serviço, apurado 
mensalmente ou trimestralmente, conforme o seu regime de tributação. 
  

É importante enfatizar que essa antecipação decorre do RIR/18 em seu artigo 
714 e seguintes. 
  

O referido imposto incidirá quando uma determinada pessoa jurídica prestar 
serviços de natureza profissional a outra pessoa jurídica tomadora desses serviços, 
elencados no art. 714 e seguintes do RIR/18, conforme anexo 1 dessa apostila. 
  

Entende-se por serviço de natureza profissional aquele de que decorra de lei 
específica que regulamente a profissão ou o exercício profissional cuja atividade exija 
conhecimento de nível técnico ou superior especializado. 
  

A título de exemplo, consideremos que uma determinada empresa preste 
serviço caracterizadamente profissional à outra empresa tomadora do serviço pelo 
valor de R$ 10.000,00. Quando da emissão da nota fiscal por parte da empresa 
prestadora de serviço, obrigatoriamente deverá constar no corpo da N.F. a expressão 
„IRRF conforme art. 714 do RIR/18 - 1,5% - valor R$ 150,00‟. 
  

A empresa tomadora do serviço deverá pagar à empresa prestadora do 
serviço, o equivalente a R$ 9.850,00. O restante, R$ 150,00, será recolhido em 
DARF aos cofres da União como IRRF, sob o código 1708. 
  

Vejamos o lançamento contábil da prestadora do serviço: 
 
Pela emissão da Nota Fiscal 
 
D – Clientes (AC) 
C – Receita de Prestação de Serviços (DRE) ............................   10.000,00 
 
Pelo recebimento da Nota Fiscal 
 
D – Banco conta Movimento (AC) .............................................       9.850,00 
D – IRRF a Compensar (AC) .....................................................             150,00 
C – Clientes (AC) .......................................................................   10.000,00 
 
 Agora vejamos o lançamento contábil na empresa tomadora do serviço: 
 
Pelo recebimento da Nota Fiscal 
 
D – Prestação de Serviços PJ (DRE) ........................................   10.000,00 
C – IRRF a Recolher (PC) .........................................................             150,00 
C – Serviços de PJ a Pagar (PC) ...............................................      9.850,00 
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 O referido IRRF será compensado pela empresa prestadora do serviço com o 
devido na apuração do I.R.P.J do exercício. 
 
 Importante enfatizar que o valor total da Nota fiscal será sempre o valor do 
serviço sem nenhuma dedução. O IRRF é mera discriminação, não cabendo, 
portanto a sua dedução da base de cálculo ou do valor total da Nota Fiscal. 
 
 É imprescindível diferenciar Fato Gerador do Momento de Ocorrência do Fato 
Gerador. O Parecer Normativo CST nº 7/86 determina que o momento da ocorrência 
do fato gerador se dá pelo crédito (contabilização) ou pagamento, o que ocorrer 
primeiro. 

LISTA DO IRRF 

RIR/18 art. 714 e seguintes 
 

1. INCIDÊNCIA 
 

Estão sujeitas ao desconto do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de 1,5%, 
as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas, 
civis ou mercantis, pela prestação de serviços caracterizadamente de natureza 
profissional, relacionados na lista estampada no item seguinte (art. 714 do RIR/18). 

 
As regras aqui dispostas aplicam-se única e exclusivamente às pessoas 

jurídicas e aos órgãos da administração pública estadual e municipal, cuja retenção do 
IRRF será revertida como receita do próprio ente. 
 

Ressalte-se que, se o serviço constar da lista do item 2, a incidência do imposto 
na fonte ocorre, independentemente: 
 
a) da qualificação profissional dos sócios da sociedade beneficiária e do fato de esta 
auferir receitas de quaisquer outras atividades, seja qual for o valor dos serviços em 
relação à receita total (§ 2º do art. 714 do RIR/18); 
 
b) de os serviços serem prestados pessoalmente por sócios de sociedade civil ou 
explorados empresarialmente por intermédio de sociedade mercantil mediante o 
concurso de profissionais contratados (PN CST nº 8/86 e Decisão nº 3/97, da 8ª 
Região Fiscal); e 
 
c) de os serviços se referirem ao exercício de profissão legalmente regulamentada ou 
não (PN CST nº 8/86). 
 
2. LISTA DOS SERVIÇOS ALCANÇADOS 
 

Os serviços cuja remuneração se submete ao desconto do imposto à alíquota 
de 1,5%, quando prestados por uma pessoa jurídica a outra, são os seguintes (§ 1º do 
art. 714 do RIR/18): 
 
01 - administração de bens ou negócios em geral, exceto consórcios ou fundos 
mútuos para aquisição de bens; 
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02 - advocacia; 
03 - análise clínica laboratorial; 
04 - análises técnicas; 
05 - arquitetura; 
06 - assessoria e consultoria técnica, exceto o serviço de assistência técnica prestado 
a terceiros e concernente a ramo de indústria ou comércio explorado pelo prestador 
do serviço. 
 
De acordo com o PN CST nº 37/87, no item 6 da lista estão compreendidos (como 
sujeitos à incidência do imposto na fonte) tão-somente os serviços que configurem 
alto grau de especialização, obtido por meio de estabelecimentos de nível superior e 
técnico, vinculados diretamente à capacidade intelectual do indivíduo. 
 
Deste modo, concluiu o referido Parecer: 
 
a) os serviços de assessoria e consultoria técnica alcançados pela tributação na fonte 
em exame restringem-se àqueles resultantes da engenhosidade humana, tais como: 
especificação técnica para a fabricação de aparelhos e equipamentos em geral; 
assessoria administrativo-organizacional; consultoria jurídica etc.; 
b) não se sujeitam à aludida tributação na fonte os serviços de reparo e manutenção 
de aparelhos e equipamentos (domésticos ou industriais). 
07 - assistência social; 
08 - auditoria; 
09 - avaliação e perícia; 
10 - biologia e biomedicina; 
11 - cálculo em geral; 
12 - consultoria; 
13 - contabilidade; 
14 - desenho técnico; 
15 - economia; 
16 - elaboração de projetos; 
17 - engenharia, exceto construção de estradas, pontes, prédios e obras 
assemelhadas; 
 
Não-incidência 
A exceção constante do item 17 da lista (que coloca fora do campo da incidência 
tributária a construção de estradas, pontes, prédios e obras assemelhadas) abrange 
as obras de construção em geral e as de montagem, instalação, restauração e 
manutenção de instalações e equipamentos industriais (PN CST nº 08/86). 
Assim, de acordo com o citado PN, estão também fora do campo da incidência, por 
exemplo, as obras de: prospecção, exploração e completação de poços de petróleo e 
gás; conservação de estradas; execução de serviços de automação industrial; 
construção de gasodutos, oleodutos e mineradutos; instalação e montagem de 
sistemas de telecomunicações, energia e sinalização ferroviária; obras destinadas à 
geração, aproveitamento e distribuição de energia; construção de rede de água e 
esgoto etc. 
 
Contratos que abranjam trabalhos de caráter múltiplo e diversificado 
O mesmo Parecer citado esclareceu que também não é exigido o imposto na fonte 
sobre rendimentos decorrentes da execução de contratos de prestação de serviços 
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que abranjam trabalhos de engenharia de caráter múltiplo e diversificado, como, por 
exemplo, contrato que englobe serviços preliminares de engenharia (tais como 
viabilidade e elaboração de projetos), execução física de construção civil ou obras 
assemelhadas e fiscalização de obras. 
 
Serviços alcançados pela incidência 
O imposto na fonte incide somente sobre remunerações relativas ao desempenho de 
serviços pessoais da profissão, prestados por meio de sociedades civis ou explorados 
empresarialmente por intermédio. 
de sociedades mercantis (PN CST nº 08/86). 
Desse modo, é devido o imposto na fonte, por exemplo, sobre a remuneração dos 
seguintes serviços quando prestados isoladamente: 
 
a) estudos geofísicos; 
b) fiscalização de obras de engenharia em geral (construção, derrocamento, estrutura, 
inspeção, proteção, medições, testes etc.); 
c) elaboração de projetos de engenharia em geral; 
d) administração de obras; 
e) gerenciamento de obras; 
f) serviços de engenharia consultiva; 
g) serviços de engenharia informática (desenvolvimento e implantação de software e 
elaboração de projetos de hardware); 
h) planejamento de empreendimentos rurais e urbanos; 
i) prestação de orientação técnica; 
j) perícias técnicas. 
 
Nota: 
De acordo com a Decisão nº 105/98, da 9ª Região Fiscal, no caso de prestação de 
serviços de assessoria e engenharia consultiva em programa de concessão de 
rodovias, o Imposto de Renda na fonte incide sobre os rendimentos pagos tanto ao 
consórcio constituído por sociedades na forma dos arts. 278 e 279 da Lei das S/A (Lei 
nº 6.404/76), quanto diretamente às empresas dele integrantes. Mas, uma vez retido o 
imposto por ocasião do pagamento ao consórcio, dispensa-se a retenção no momento 
da distribuição dos rendimentos às empresas dele integrantes. 
 
18 - ensino e treinamento; 
19 - estatística; 
20 - fisioterapia; 
21 - fonoaudiologia; 
22 - geologia; 
23 - leilão; 
 
24 - medicina, exceto a prestada por ambulatório, banco de sangue, casa de saúde, 
casa de recuperação ou repouso sob orientação médica, hospital e pronto-socorro; 
Conforme esclareceu o PN CST nº 08/86, a incidência do imposto na fonte examinada 
neste trabalho restringe-se aos rendimentos decorrentes do desempenho de trabalhos 
pessoais da profissão de medicina que, normalmente, poderiam ser prestados em 
caráter individual e de forma autônoma, mas que, por conveniência empresarial, são 
executados mediante interveniência de sociedades civis ou mercantis. 
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Desta forma, o citado Parecer declarou que estão fora do campo da incidência em 
questão: 
 
I - os serviços inerentes ao desempenho das atividades profissionais da medicina, 
quando executados dentro do ambiente físico dos estabelecimentos de saúde 
mencionados no item 24 da lista estampada no item 2 deste trabalho (ambulatório, 
banco de sangue, casa de saúde, casa de recuperação ou repouso sob orientação 
médica, hospital e pronto-socorro), prestados sob subordinação técnica e 
administrativa da pessoa jurídica titular do empreendimento; essa exclusão abrange 
os serviços correlatos ao exercício da medicina, tais como análise clínica laboratorial, 
fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, psicanálise, radiologia e radioterapia; 
 
II - os rendimentos provenientes da execução de contratos de prestação de serviços 
médicos pactuados com pessoas jurídicas, visando a assistência médica de 
empregados e seus dependentes em ambulatório, casa de saúde, pronto-socorro, 
hospital e estabelecimentos assemelhados (referidos no item 24 da lista), desde que a 
prestação dos serviços seja realizada exclusivamente nos estabelecimentos de saúde 
mencionados, próprios ou de terceiros. 
 
25 - nutricionismo e dietética; 
26 - odontologia; 
27 - organização de feiras de amostras, congressos, seminários, simpósios e 
congêneres; 
28 - pesquisa em geral; 
29 - planejamento; 
30 - programação; 
 
As importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica, a outra pessoa jurídica, a 
título de prestação de serviços de “regulação e averiguação de sinistros, inspeção e 
gerenciamento de riscos para quaisquer ramos de seguros” estão sujeitas à incidência 
do imposto na fonte examinada neste texto (Decisões nºs 272/97 e 273/97, da 7ª 
Região Fiscal). 
 
A 1ª e 8ª Regiões Fiscais decidiram (Decisões nºs 32/98 e 382/97, respectivamente) 
que a remuneração da prestação de serviços de cobrança não se sujeita à incidência 
do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de 1,5% (um e meio por cento), desde que o 
desempenho dessa atividade não caracterize serviços de advocacia. 
 
As importâncias pagas por pessoa jurídica a outra pessoa jurídica, pela prestação de 
serviços de elaboração e atualização de programas de computador sujeitam-se à 
incidência do imposto na fonte tratada neste texto, por enquadrar-se nos itens 06 e 30 
da lista estampada no item 2 deste trabalho (Decisão nº 9E97R011/97, da 9ª Região 
Fiscal). 
 
 
31 - prótese; 
32 - psicologia e psicanálise; 
33 - química; 
34 - radiologia e radioterapia; 
35 - relações públicas; 
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36 - serviço de despachante; 
37 - terapêutica ocupacional; 
38 - tradução ou interpretação comercial; 
39 - urbanismo; e 
40 - veterinária. 
 
SERVIÇOS DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL 
 
De acordo com o PN CST nº 37/87, a remuneração paga ou creditada a agências de 
empregos, pelas pessoas jurídicas que contratam pessoal (empregados efetivos) por 
seu intermédio, sujeita-se à incidência do Imposto de Renda na fonte prevista para 
comissões, corretagens ou qualquer outra remuneração pela representação comercial 
ou pela mediação na realização de negócios civis e comerciais, pagas ou creditadas 
por uma pessoa jurídica a outra pessoa jurídica (art. 714, I, do RIR/18).  
 
Observe-se que o serviço de seleção de pessoal, notadamente no caso de 
profissionais de alto nível (executivos e técnicos especializados), geralmente é feito 
por intermédio de empresas de assessoria empresarial, hipótese em que o serviço 
pode enquadrar-se no item 06 da lista estampada no item 2 deste texto (assessoria e 
consultoria técnica), conforme esclarecido no item 3. 
 
Classificado o serviço como de intermediação (e não assessoria), ao desconto do 
imposto sobre as comissões pagas também se aplica a alíquota de 1,5% (Portaria MF 
nº 28/94), mas o código de recolhimento (campo 04 do DARF) é outro: 8045.  
 
Essa é a única distinção fiscal, já que o prazo de recolhimento do imposto também é o 
mesmo. 
 
COOPERATIVAS DE TRABALHO 
 
Remuneração de serviços paga ou creditada a cooperativa de trabalho 
As importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a cooperativas de trabalho, 
associações de profissionais ou assemelhadas, relativas a serviços pessoais que lhes 
forem prestados por associados destas ou colocados à sua disposição, submetem-se 
à incidência do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de 1,5%. 
 
Remuneração de serviços profissionais paga ou creditada pela cooperativa a 
associado pessoa jurídica 
 
De acordo com a Decisão nº 18/98, da 1ª Região Fiscal, estão sujeitas à incidência do 
Imposto de Renda na fonte, com observância das normas focalizadas neste texto, as 
importâncias pagas ou creditadas pelas cooperativas de trabalho a associados , 
pessoas jurídica s, se os serviço s profissionais prestados pela associada constarem 
da lista do item 2. 
 
BASE DE CÁLCULO - NÃO-EXCLUSÃO DO ISS 
 
Nos casos de prestação de serviços sujeitos ao ISS, o IR/Fonte incide sobre o preço 
total cobrado do tomador dos serviços, sem exclusão da parcela relativa ao ISS, ainda 
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que essa seja destacada no documento fiscal, ou ainda qualquer outra parcela relativa 
a material aplicado, por exemplo. 
 
PAGAMENTO DO IMPOSTO 
 
O Imposto de Renda na fonte deverá ser pago até o último dia útil do segundo 
decêndio do mês subseqüente à de ocorrência do fato gerador.(Lei 11.933/09) 
 
Lembramos que o fato gerador do imposto ocorre na data em que o rendimento for 
pago ou creditado à pessoa jurídica beneficiária, observando-se que: 
 
a) se considera pagamento do rendimento a entrega de recursos, inclusive mediante 
crédito em instituição financeira, a favor do beneficiário (art. 38, parágrafo único, do 
RIR/99); 
 
b) se entende por crédito o registro contábil, efetuado pela fonte pagadora, pelo qual o 
rendimento é colocado, incondicionalmente, à disposição do beneficiário (PN CST nº 
121/73). 
 
Preenchimento do DARF 
 
Recolhe-se o imposto por meio de DARF preenchido em duas vias, colocando-se no 
campo 04 o código 1708. 
 
Pagamento fora de prazo 
 
Se o imposto for pago após o vencimento do prazo mencionado, deverá ser acrescido 
da multa (0,33% ao dia de atraso não superior a 20%) e dos juros de mora calculados 
de acordo com a legislação vigente (Selic + 1% referente ao mês de pagamento). 
 
 
COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE 
 
O imposto retido na fonte, na hipótese tratada neste trabalho, será compensado com o 
IRPJ devido pela pessoa jurídica beneficiária no período de apuração em que os 
rendimentos forem computados na base de cálculo (lucro real, presumido ou 
arbitrado). 
 
 
DISPENSA DE RETENÇÃO DE IMPORTÂNCIA NÃO SUPERIOR A R$ 10,00 
 
É dispensada a retenção do imposto, na modalidade focalizada neste texto, quando o 
valor a reter for igual ou inferior a R$ 10,00, desde que a beneficiária seja pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado (art. 785 do RIR/18), 
observando-se que esse limite se aplica (Decisão nº 1/98, da 10ª Região Fiscal): 
 
a) no caso de incidência do imposto pela alíquota de 1,5%, quando o valor a reter, em 
cada importância paga ou creditada (sem considerar pagamentos ou créditos 
anteriores), for inferior a R$ 10,00; 
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b) no caso de retenção do imposto pela tabela progressiva (na hipótese tratada no 
subitem 7.1), quando o valor do imposto calculado sobre a importância paga ou 
creditada em cada mês for inferior a R$10,00; ou seja, neste caso, por ocasião de 
cada pagamento ou crédito de rendimentos, somam-se os pagamentos ou créditos 
anteriores, dentro do mês e, se o imposto resultante da aplicação da tabela 
progressiva sobre esse somatório superar R$ 10,00, deve ser retido. 
 
 
NÃO-INCIDÊNCIA QUANDO O SERVIÇO FOR PRESTADO POR PESSOA 
JURÍDICA IMUNE OU ISENTA 
 
Não incide o Imposto de Renda na fonte sobre o valor das remunerações pagas ou 
creditadas quando o serviço for prestado por pessoas jurídicas imunes ou isentas (IN 
SRF nº 23/86). 
 
Além do art. 714 aqui citado e descrito, os artigos seguintes do RIR também tratam da 
retenção do IRRF. O art. 716 trata da retenção à alíquota de 1% e os demais arts. 
tratam de situações peculiares a atividades de intermediação e a operações com 
órgãos da administração pública federal. 

 

 

Serviços de Limpeza, Conservação, Segurança, Vigilância e Locação de Mão-de-
obra 

Art. 716.  Estão sujeitos à incidência do imposto na fonte à alíquota de um por cento 
os rendimentos pagos ou creditados por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas 
civis ou mercantis pela prestação de serviços de limpeza, conservação, segurança, 
vigilância e por locação de mão-de-obra (Decreto-Lei nº 2.462, de 30 de agosto de 
1988, art. 3º, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 55). 

 

Tratamento do Imposto 

Art. 717.  O imposto descontado na forma desta Seção será considerado antecipação 
do devido pela beneficiária (Decreto-Lei nº 2.030, de 1983, art. 2º, § 1º). 

 

Mediação de Negócios, Propaganda e Publicidade 

Art. 718.  Estão sujeitas à incidência do imposto na fonte, à alíquota de um e meio por 
cento, as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas (Lei nº 7.450, de 1985, art. 53, Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, 
art. 8º, e Lei nº 9.064, de 1995, art. 6º): 
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I - a título de comissões, corretagens ou qualquer outra remuneração pela 
representação comercial ou pela mediação na realização de negócios civis e 
comerciais; 

II - por serviços de propaganda e publicidade. 

§ 1º  No caso do inciso II, excluem-se da base de cálculo as importâncias pagas 
diretamente ou repassadas a empresas de rádio e televisão, jornais e revistas, 
atribuída à pessoa jurídica pagadora e à beneficiária responsabilidade solidária pela 
comprovação da efetiva realização dos serviços (Lei nº 7.450, de 1985, art. 53, 
parágrafo único). 

§ 2º  O imposto descontado na forma desta Seção será considerado antecipação do 
devido pela pessoa jurídica. 

Pagamentos a Cooperativas de Trabalho e Associações Profissionais ou 
Assemelhadas 

Art. 719.  Estão sujeitas à incidência do imposto na fonte à alíquota de um e meio por 
cento as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a cooperativas de 
trabalho, associações de profissionais ou assemelhadas, relativas a serviços pessoais 
que lhes forem prestados por associados destas ou colocados à disposição (Lei nº 
8.541, de 1992, art. 45, e Lei nº 8.981, de 1995, art. 64). 

§ 1º  O imposto retido será compensado pelas cooperativas de trabalho, associações 
ou assemelhadas com o imposto retido por ocasião do pagamento dos rendimentos 
aos associados (Lei nº 8.981, de 1995, art. 64, § 1º). 

§ 2º  O imposto retido na forma deste artigo poderá ser objeto de pedido de 
restituição, desde que a cooperativa, associação ou assemelhada comprove, 
relativamente a cada ano-calendário, a impossibilidade de sua compensação, na 
forma e condições definidas em ato normativo do Ministro de Estado da Fazenda (Lei 
nº 8.981, de 1995, art. 64, § 2º). 

Pagamentos Efetuados por Órgãos Públicos Federais 

Art. 720.  Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da 
administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou 
prestação de serviços, estão sujeitos à incidência do imposto, na fonte, na forma 
deste artigo, sem prejuízo da retenção relativa às contribuições previstas no art. 64 da 
Lei nº 9.430, de 1996. 

§ 1º  O imposto de renda a ser retido será determinado mediante a aplicação da 
alíquota de quinze por cento sobre o resultado da multiplicação do valor a ser pago 
pelo percentual de que trata o art. 223, aplicável à espécie de receita correspondente 
ao tipo de bem fornecido ou de serviço prestado (Lei nº 9.430, de 1996, art. 64, § 5º). 

§ 2º  A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efetuar o pagamento (Lei 
nº 9.430, de 1996, art. 64, § 1º). 
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§ 3º  O valor do imposto retido será considerado como antecipação do que for devido 
pela pessoa jurídica (Lei nº 9.430, de 1996, art. 64, § 3º). 

§ 4º  O valor retido correspondente ao imposto de renda somente poderá ser 
compensado com o que for devido em relação a esse imposto (Lei nº 9.430, de 1996, 
art. 64, § 4º). 

§ 5º  A retenção efetuada na forma deste artigo dispensa, em relação à importância 
paga, as demais incidências na fonte previstas neste Livro. 

§ 6º  Os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES não 
estão sujeitos ao desconto do imposto de que trata este artigo. 
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06 – Retenção da PCC – PIS/COFINS/CSLL 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 459, DE 17 DE OUTUBRO DE 2004 
 
(Publicado(a) no DOU de 24/10/2004, seção , pág. 21)   
 

Dispõe sobre a retenção de tributos e contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas de direito 

privado a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços. 

 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III 

do art. 209 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF nº 259, 

de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 

1996, nos arts. 30, 31, 32, 35 e 36 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nos arts. 21 e 39 da 

Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, resolve: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas 

jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, 

segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de 

assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a 

pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais, estão sujeitos à retenção na 

fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep. 

 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos pagamentos efetuados por: 

I - associações, inclusive entidades sindicais, federações, confederações, centrais sindicais e 

serviços sociais autônomos; 

II - sociedades simples, inclusive sociedades cooperativas; 

III - fundações de direito privado; 

IV - condomínios edilícios. 

 

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, entende-se como serviços: 

I - de limpeza, conservação ou zeladoria os serviços de varrição, lavagem, enceramento, 

desinfecção, higienização, desentupimento, dedetização, desinsetização, imunização, desratização ou 

outros serviços destinados a manter a higiene, o asseio ou a conservação de praias, jardins, rodovias, 

monumentos, edificações, instalações, dependências, logradouros, vias públicas, pátios ou de áreas de 

uso comum; 

II - de manutenção todo e qualquer serviço de manutenção ou conservação de edificações, 

instalações, máquinas, veículos automotores, embarcações, aeronaves, aparelhos, equipamentos, 

motores, elevadores ou de qualquer bem, quando destinadas a mantê-los em condições eficientes de 

operação, exceto se a manutenção for feita em caráter isolado, como um mero conserto de um bem 

defeituoso; 

III - de segurança e/ou vigilância os serviços que tenham por finalidade a garantia da 

integridade física de pessoas ou a preservação de valores e de bens patrimoniais, inclusive escolta de 

veículos de transporte de pessoas ou cargas; 

IV - profissionais aqueles relacionados no § 1º do art. 647 do Decreto nº 3.000, de 26 de 

março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), inclusive quando prestados por 
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cooperativas ou associações profissionais, aplicando-se, para fins da retenção das contribuições, os 

mesmos critérios de interpretação adotados em atos normativos expedidos pela Secretaria da Receita 

Federal para a retenção do imposto de renda. 

 

§ 3º É dispensada a retenção para pagamento de valor igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais). 

 

§ 4º Ocorrendo mais de um pagamento no mesmo mês à mesma pessoa jurídica, a cada 

pagamento deverá ser: 

I - efetuada a soma de todos os valores pagos no mês; 

II - calculado o valor a ser retido sobre o montante obtido na forma do inciso I deste 

parágrafo, desde que este ultrapasse o limite de que trata o § 3º, devendo ser deduzidos os valores 

retidos anteriormente no mesmo mês; 

 

§ 5º Na hipótese do § 4º, caso a retenção a ser efetuada seja superior ao valor a ser pago, a 

retenção será efetuada até o limite deste. 

NOVA REDAÇÃO PELA LEI 13.137/2015 

Art. 24.  Os arts. 31 e 35 da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 31.  ................................................. 

§ 3
o
  Fica dispensada a retenção de valor igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), exceto na hipótese de Documento de 

Arrecadação de Receitas Federais - DARF eletrônico efetuado por meio do Siafi. 

§ 4
o
  (Revogado).” (NR) 

“Art. 35.  Os valores retidos no mês, na forma dos arts. 30, 33 e 34 desta Lei, deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional pelo 
órgão público que efetuar a retenção ou, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o último dia 
útil do segundo decêndio do mês subsequente àquele mês em que tiver ocorrido o pagamento à pessoa jurídica fornecedora dos 
bens ou prestadora do serviço.” (NR) 

 

§ 6º Não estão obrigadas a efetuar a retenção a que se refere o caput as pessoas jurídicas 

optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte (Simples). 

 

§ 6º Não estão obrigadas a efetuar a retenção a que se refere o caput, as pessoas jurídicas 

optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1151, de 03 de maio de 2011) 

 

§ 7º As retenções de que trata o caput serão efetuadas: 

I - sem prejuízo da retenção do imposto de renda na fonte das pessoas jurídicas sujeitas a 

alíquotas específicas previstas na legislação; 

II - sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de 

prestação de serviços para entrega futura. 

§ 8º O disposto neste artigo não se aplica às entidades da administração pública federal de 

que trata o art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, bem como aos órgãos, autarquias e 

fundações dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.833.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.833.htm#art31§3.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.833.htm#art35...
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16123#513371
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§ 8º O disposto neste artigo não se aplica: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1151, de 03 de maio de 2011) 

I - às entidades da administração pública federal de que trata o art. 34 da Lei nº 10.833, de 

29 de dezembro de 2003, bem como aos órgãos, autarquias e fundações dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; e 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1151, de 03 de maio de 2011) 

II - aos pagamentos efetuados pelos fundos de investimento autorizados pela Comissão de 

Valores Mobiliários. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1151, de 03 de maio de 2011) 

 

§ 9º A retenção sobre os serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, 

seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, aplica-se, inclusive quando tais serviços 

forem prestados por empresa de factoring. 

 

§ 10. Para fins do disposto neste artigo, a empresa prestadora do serviço deverá informar no 

documento fiscal o valor correspondente à retenção das contribuições incidentes sobre a operação. 

 

BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 

 

Art. 2º O valor da retenção da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep será 

determinado mediante a aplicação, sobre o valor bruto da nota ou documento fiscal, do percentual total 

de 4,65%, (quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), correspondente à soma das 

alíquotas de 1% (um por cento), 3% (três por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), 

respectivamente, e recolhido mediante o código de arrecadação 5952. 

 

§ 1º As alíquotas de 3,0% (três por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), 

relativas à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, aplicam-se inclusive na hipótese de as receitas da 

prestadora dos serviços estarem sujeitas ao regime de não-cumulatividade da Cofins e da Contribuição 

para o PIS/Pasep ou a regime de alíquotas diferenciadas. 

 

§ 2º No caso de pessoa jurídica ou de receitas beneficiárias de isenção ou de alíquota zero, 

de uma ou mais contribuições de que trata este artigo, a retenção dar-se-á mediante a aplicação da 

alíquota específica, referida no caput, correspondente às contribuições não alcançadas pela isenção ou 

pela alíquota zero, e o recolhimento será efetuado mediante os códigos específicos de que trata o art. 

10 desta Instrução Normativa. 

 

§ 3º Para fins do disposto no § 2º, as pessoas jurídicas beneficiárias de isenção ou de 

alíquota zero devem informar esta condição na nota ou documento fiscal, inclusive o enquadramento 

legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção das contribuições sobre o valor total da 

nota ou documento fiscal, no percentual total de 4,65%, (quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos 

por cento). 

 

HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO 

 

Art. 3º A retenção de que trata o art. 1º não será exigida na hipótese de pagamentos 

efetuados a: 

I - empresas estrangeiras de transporte de valores; 

II - pessoas jurídicas optantes pelo Simples, em relação às suas receitas próprias. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16123#513372
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16123#513373
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16123#513374
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II - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que 

trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas 

próprias. 

(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 765, de 02 de agosto de 2007) 

 

Art. 4º A retenção da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep não será exigida nos 

pagamentos: 

I - a título de transporte internacional de valores efetuado por empresas nacionais; 

II - aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de conservação, modernização, 

conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro 

(REB), instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997. 

 

Art. 5º A partir de 1º de janeiro de 2005, a retenção da CSLL não será exigida nos 

pagamentos efetuados às cooperativas, em relação aos atos cooperativos. 

   (Retificado(a) no DOU de 10/12/2004, pág 25) 

Art. 5º A retenção da CSLL não será exigida nos pagamentos efetuados às cooperativas, em 

relação aos atos cooperados. 

 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às sociedades cooperativas 

de consumo de que trata o art. 69 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa SRF nº 459, de 17 de outubro de 2004) 

 

PRAZO DE RECOLHIMENTO 

 

Art. 6º Os valores retidos na forma desta Instrução Normativa deverão ser recolhidos ao 

Tesouro Nacional pela pessoa jurídica que efetuar a retenção ou, de forma centralizada, pelo 

estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o último dia útil do segundo decêndio subseqüente ao 

mês em que tiver ocorrido o pagamento à pessoa jurídica prestadora dos serviços. 

 

TRATAMENTO DOS VALORES RETIDOS 

 

Art. 7º Os valores retidos na forma do art. 2º serão considerados como antecipação do que 

for devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em relação às respectivas contribuições. 

 

§ 1º Os valores retidos na forma desta Instrução Normativa poderão ser deduzidos, pelo 

contribuinte, das contribuições devidas de mesma espécie, relativamente a fatos geradores ocorridos a 

partir do mês da retenção. 

 

§ 2º O valor a ser deduzido, correspondente a cada espécie de contribuição, será 

determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor bruto do documento fiscal, 

das alíquotas respectivas às retenções efetuadas. 

 

OPERAÇÕES COM CARTÕES DE CRÉDITO OU DÉBITO 

 

Art. 8º Nos pagamentos pela prestação de serviços efetuados por meio de cartões de crédito 

ou débito, a retenção será efetuada pela pessoa jurídica tomadora dos serviços sobre o total a ser pago 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15713#500161
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15366#822094
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15366#822095
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à empresa prestadora dos serviços, devendo o pagamento com o cartão ser realizado pelo valor 

líquido, após deduzidos os valores das contribuições retidas, cabendo a responsabilidade pelo 

recolhimento destas à pessoa jurídica tomadora dos serviços. 

 

DOCUMENTOS DE COBRANÇA QUE CONTENHAM CÓDIGO DE BARRAS 

 

Art. 9º Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou quaisquer outros documentos 

de cobrança dos serviços de que trata o art. 1º que contenham código de barras deverão ser 

informados o valor bruto do preço dos serviços e os valores de cada contribuição incidente sobre a 

operação, devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor líquido, após deduzidos os valores das 

contribuições retidas, cabendo a responsabilidade pelo recolhimento destas à pessoa jurídica tomadora 

dos serviços. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às faturas de cartão de crédito. 

 

PESSOA JURÍDICA AMPARADA POR MEDIDA JUDICIAL 

 

Art. 10. No caso de pessoa jurídica amparada pela suspensão, total ou parcial, da 

exigibilidade do crédito tributário nas hipóteses a que se referem os incisos II, IV e V do art. 151 da Lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou por sentença judicial 

transitada em julgado, determinando a suspensão do pagamento de qualquer das contribuições 

referidas nesta Instrução Normativa, a pessoa jurídica que efetuar o pagamento deverá calcular, 

individualmente, os valores das contribuições considerados devidos, aplicando as alíquotas 

correspondentes, e efetuar o recolhimento em Darf distintos para cada um deles, utilizando os 

seguintes códigos de arrecadação: 

I - 5987, no caso de CSLL; 

II - 5960, no caso de Cofins; 

III - 5979, no caso de Contribuição para o PIS/Pasep. 

 

Parágrafo único. Ocorrendo qualquer das situações previstas neste artigo, o beneficiário do 

rendimento deverá apresentar à fonte pagadora, a cada pagamento, a comprovação de que o direito a 

não retenção continua amparada por medida judicial. 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 11. Para fins do disposto no inciso II do art. 3º, a pessoa jurídica optante pelo Simples 

deverá apresentar à pessoa jurídica tomadora dos serviços declaração, na forma do Anexo I, em duas 

vias, assinadas pelo seu representante legal. 

 

Art. 11. Para fins do disposto no inciso II do art. 3º, a pessoa jurídica optante pelo Simples 

Nacional deverá apresentar à pessoa jurídica tomadora dos serviços declaração, na forma do Anexo I, 

em 2 (duas) vias, assinadas pelo seu representante legal. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1151, de 03 de maio de 2011) 

 

Parágrafo único. A pessoa jurídica tomadora dos serviços arquivará a primeira via da 

declaração, que ficará à disposição da Secretaria da Receita Federal, devendo a segunda via ser 

devolvida ao interessado, como recibo. 

 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16123#777690
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Art. 12. As pessoas jurídicas que efetuarem a retenção de que trata esta Instrução Normativa 

deverão fornecer à pessoa jurídica beneficiária do pagamento comprovante anual da retenção, até o 

último dia útil de fevereiro do ano subseqüente, conforme modelo constante no Anexo II. 

 

§ 1º O comprovante anual de que trata este artigo poderá ser disponibilizado por meio da 

Internet à pessoa jurídica beneficiária do pagamento que possua endereço eletrônico. 

 

§ 2º Anualmente, até o último dia útil de fevereiro do ano subseqüente, as pessoas jurídicas 

que efetuarem a retenção de que trata esta Instrução Normativa deverão apresentar Declaração de 

Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando, mensalmente, o somatório dos valores 

pagos e o total retido, por contribuinte e por código de recolhimento. 

 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 14. Fica formalmente revogada, sem interrupção de sua força normativa, a Instrução 

Normativa SRF nº 381, de 30 de dezembro de 2003. 

  

JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

Nota Sijut: O modelo referido no Art. 12, encontra-se publicado à pág. 23. 

ANEXO I 

Anexo I.doc (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 791, de 10 de dezembro de 

2007) 

 

 
DECLARAÇÃO 

 
Ilmo. Sr. 

 
(pessoa jurídica pagadora) 

 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica 

pagadora), para fins de não incidência na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 30 da Lei 

nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o 

art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

Para esse efeito, a declarante informa que: 
 

I - preenche os seguintes requisitos: 
 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a 
origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações 

que venham a modificar sua situação patrimonial; 
 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente; 
 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está 
ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, 
o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 

tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei 
nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 
Local e data...................................................... 

 
Assinatura do Responsável 

 

javascript:showHideOrigem('anotacaoSegmentoOrigemDIV120282-1'
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07 – IR/Pis/Cofins/CSLL 

  
A Lei nº 9.430/96 criou a retenção na fonte dos impostos e contribuições 

sociais federais nas prestações de serviços e venda de mercadorias a Órgão da 
Administração Pública Federal. 
 
 Referido dispositivo legal foi regulamentado através da IN RFB nº 1.234/2012 
que, através de tabela, define quais os percentuais a serem retidos dos prestadores 
de serviços e vendedores de mercadorias ao Serviço Público Federal. 
 

A Lei nº 10.833/2003, por sua vez, criou a retenção na fonte do Pis/Cofins/Csll 
na prestação de serviços ali elencados como sujeitos à definida incidência, cuja 
regulamentação se deu através da IN SRF nº 459/04. 

 
As Leis nº 10.865/04 e 10.925/04 trouxeram modificações na Lei nº 10.833/03. 

Entretanto, no que diz respeito à retenção na fonte, a mais recente estabeleceu que 
os pagamentos efetuados no valor de até R$5.000,00 estão dispensados da retenção 
das contribuições sociais. 

 
Para melhor elucidar as diferenças entre as retenções de Órgãos Públicos, 

Entidades da Administração Pública e Empresas Privadas tomadoras de serviços 
sujeitos à retenção, anexo trazemos as Instruções Normativas citadas para 
adequação de cada tema aos tomadores correspondentes. 

 
 

LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996. 

  

Arrecadação de Tributos e Contribuições 

Retenção de Tributos e Contribuições 

        Art. 64. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da 
administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou 
prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a 
renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para 
seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP. 

Interessante observar que o art. 64 não faz menção às entidades da administração 
pública federal, ou seja, às empresas públicas e sociedade de economia mista. Isso 
só vem acontecer em 2003, com o advento da lei 10.833/03, em seu art. 34, que 
remete à Lei 9.430/96 a aplicação das mesmas regras aqui dispostas. 

        § 1º A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efetuar o pagamento. 

        § 2º O valor retido, correspondente a cada tributo ou contribuição, será levado a 
crédito da respectiva conta de receita da União. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.430-1996?OpenDocument
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        § 3º O valor do imposto e das contribuições sociais retido será considerado como 
antecipação do que for devido pelo contribuinte em relação ao mesmo imposto e às 
mesmas contribuições. 

        § 4º O valor retido correspondente ao imposto de renda e a cada contribuição 
social somente poderá ser compensado com o que for devido em relação à mesma 
espécie de imposto ou contribuição. 

        § 5º O imposto de renda a ser retido será determinado mediante a aplicação da 
alíquota de quinze por cento sobre o resultado da multiplicação do valor a ser pago 
pelo percentual de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
aplicável à espécie de receita correspondente ao tipo de bem fornecido ou de serviço 
prestado. 

        § 6º O valor da contribuição social sobre o lucro líquido, a ser retido, será 
determinado mediante a aplicação da alíquota de um por cento, sobre o montante a 
ser pago. 

        § 7º O valor da contribuição para a seguridade social - COFINS, a ser retido, será 
determinado mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a ser 
pago. 

        § 8º O valor da contribuição para o PIS/PASEP, a ser retido, será determinado 
mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a ser pago. 

Dispensa de Retenção de Imposto de Renda 

        Art. 67. Fica dispensada a retenção de imposto de renda, de valor igual ou 
inferior a R$ 10,00 (dez reais), incidente na fonte sobre rendimentos que devam 
integrar a base de cálculo do imposto devido na declaração de ajuste anual. 

Utilização de DARF 

        Art. 68. É vedada a utilização de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais para o pagamento de tributos e contribuições de valor inferior a R$ 10,00 
(dez reais). 

        § 1º O imposto ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, 
arrecadado sob um determinado código de receita, que, no período de apuração, 
resultar inferior a R$ 10,00 (dez reais), deverá ser adicionado ao imposto ou 
contribuição de mesmo código, correspondente aos períodos subseqüentes, até que o 
total seja  igual ou superior a R$ 10,00 (dez reais), quando, então, será pago ou 
recolhido no prazo estabelecido na legislação para este último período de apuração. 

        § 2º O critério a que se refere o parágrafo anterior aplica-se, também, ao imposto 
sobre operações de crédito, câmbio e seguro e sobre operações relativas a títulos e 
valores mobiliários - IOF.  

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9249.htm#art15
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Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 

DOU de 12.1.2012 

Dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal 

direta, autarquias e fundações federais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais pessoas 

jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços. 

A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SUBSTITUTA, no uso da atribuição 

que lhe confere o inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 15 

da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 

nos arts. 34 e 35 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 39 da Lei nº 10.865, de 30 de 

abril de 2004, no art. 3º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, no art. 74 da Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, e no inciso III do § 1º do art. 4º do Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004, 

resolve: 

Art. 1º A retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração 

pública federal direta, autarquias e fundações federais, empresas públicas, sociedades de economia 

mista e demais pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e 

serviços, obedecerá o disposto nesta Instrução Normativa. 

CAPÍTULO I  

 

DA OBRIGATORIEDADE DE RETENÇÃO DOS TRIBUTOS 

Art. 2º Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto sobre a Renda (IR), da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep sobre os pagamentos que efetuarem às 

pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, os 

seguintes órgãos e entidades da administração pública federal: 

I - os órgãos da administração pública federal direta; 

II - as autarquias; 

III -as fundações federais; 

IV - as empresas públicas; 

V - as sociedades de economia mista; e 

VI - as demais entidades em que a União, direta ou indiretamente detenha a maioria do 

capital social sujeito a voto, e que recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a 

registrar sua execução orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal (Siafi). 

§ 1º A retenção efetuada na forma deste artigo dispensa, em relação aos pagamentos 

efetuados, as demais retenções previstas na legislação do IR. 

§ 2º As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega 

futura. 

§ 3º No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços amparados por isenção, 

não incidência ou alíquota zero do IR ou de uma ou mais contribuições de que trata este artigo, na 

forma da legislação em vigor, a retenção dar-se-á mediante a aplicação das alíquotas previstas no art. 
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3º, correspondente ao IR ou às contribuições não alcançadas pela isenção, não incidência ou pela 

alíquota zero. 

§ 4º Na hipótese do § 3º, o recolhimento será efetuado mediante a utilização dos códigos de 

que trata o art. 36. 

§ 5º Para fins do § 3º, as pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou 

alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob 

pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 

documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

§ 6º Para fins desta Instrução Normativa, a pessoa jurídica fornecedora do bem ou 

prestadora do serviço deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a serem 

retidos na operação. 

§ 7º Para fins desta Instrução Normativa considera-se: 

I - serviços prestados com emprego de materiais, os serviços cuja prestação envolva o 

fornecimento pelo contratado de materiais, desde que tais materiais estejam discriminados no contrato 

ou em planilhas à parte integrante do contrato, e na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços; 

II - construção por empreitada com emprego de materiais, a contratação por empreitada de 

construção civil, na modalidade total, fornecendo o empreiteiro todos os materiais indispensáveis à sua 

execução, sendo tais materiais incorporados à obra. 

§ 8º Excetua-se do disposto no inciso I do § 7º os serviços hospitalares, de que trata o art. 

30, e os serviços médicos referidos no art. 31. 

§ 9º Para efeito do inciso II do § 7º, não serão considerados como materiais incorporados à 

obra os instrumentos de trabalho utilizados e os materiais consumidos na execução da obra. 

§ 10. Em caso de pagamentos com glosa de valores constantes da nota fiscal, sem emissão 

de nova nota fiscal, a retenção deverá incidir sobre o valor original da nota. 

§ 11. Em caso de pagamentos com acréscimos de juros e multas por atraso no pagamento, 

a retenção deverá incidir sobre o valor da nota fiscal incluídos os acréscimos. 

CAPÍTULO II  

 

DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS 

Art. 3º A retenção será efetuada aplicando-se, sobre o valor a ser pago, o percentual 

constante da coluna 06 do Anexo I a esta Instrução Normativa, que corresponde à soma das alíquotas 

das contribuições devidas e da alíquota do IR, determinada mediante a aplicação de 15% (quinze por 

cento) sobre a base de cálculo estabelecida no art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 

§ 1º O percentual a ser aplicado sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do bem 

fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido em contrato. 

§ 2º Sem prejuízo do estabelecido no § 7º do art. 2º, caso o pagamento se refira a contratos 

distintos celebrados com a mesma pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou de serviços prestados 

com percentuais diferenciados, aplicar-se-á o percentual correspondente a cada fornecimento 

contratado. 

§ 3º O valor da CSLL, a ser retido, será determinado mediante a aplicação da alíquota de 1% 

(um por cento) sobre o montante a ser pago. 
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§ 4º Os valores da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep a serem retidos serão 

determinados, aplicando-se, sobre o montante a ser pago, respectivamente as alíquotas de 3% (três 

por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), exceto nas situações especificadas no art. 

5º; no § 2º do art. 19; no parágrafo único do art. 20; nos §§ 1º e 2º do art. 21 e nos §§ 1º e 2º do art. 22. 

§ 5º As alíquotas de que trata o § 4º aplicam-se, inclusive, nas hipóteses em que as receitas 

decorrentes do fornecimento de bens ou da prestação do serviço estejam sujeitas ao regime de 

apuração da não cumulatividade da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep ou à tributação a 

alíquotas diferenciadas. 

§ 6º Fica dispensada a retenção de valor inferior a R$ 10,00 (dez reais), exceto na hipótese 

de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) eletrônico efetuado por meio do Siafi. 

§ 7º Ocorrendo a hipótese do § 2º, os valores retidos correspondentes a cada percentual 

serão recolhidos em Darf distintos. 

CAPÍTULO III  

 

DAS HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO 

Art. 4º Não serão retidos os valores correspondentes ao IR e às contribuições de que trata 

esta Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a: 

I - templos de qualquer culto; 

II - partidos políticos; 

III - instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o 

art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a 

que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; 

V - sindicatos, federações e confederações de empregados; 

VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei; 

VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas; 

VIII - fundações de direito privado e a fundações públicas instituídas ou mantidas pelo Poder 

Público; 

IX - condomínios edilícios; 

X - Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações Estaduais de 

Cooperativas previstas no caput e no § 1º do art. 105 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971; 

XI - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de 

que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas 

receitas próprias; 

XII - pessoas jurídicas exclusivamente distribuidoras de jornais e revistas; 

XIII - Itaipu binacional; 

XIV - empresas estrangeiras de transportes marítimos, aéreos e terrestres, relativos ao 

transporte internacional de cargas ou passageiros, nos termos do disposto no art. 176 do Decreto 

nº3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), e no inciso V do art. 

14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; 
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XV - órgãos da administração direta, autarquias e fundações do Governo Federal, Estadual 

ou Municipal, observado, no que se refere às autarquias e fundações, os termos dos §§ 2º e 3º do art. 

150 da Constituição Federal; 

XVI - no caso das entidades previstas no art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, a título de adiantamentos efetuados a empregados para despesas miúdas de pronto pagamento, 

até o limite de 5 (cinco) salários mínimos; 

XVII - título de prestações relativas à aquisição de bem financiado por instituição financeira; 

XVIII - entidades fechadas de previdência complementar, nos termos do art. 32 da Lei 

nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 

XIX - título de aquisição de petróleo, gasolina, gás natural, óleo diesel, gás liquefeito de 

petróleo, querosene de aviação, demais derivados de petróleo, gás natural, álcool, biodiesel e demais 

biocombustíveis efetuados pelas pessoas jurídicas dispostas nos incisos IV a VI do caput do art. 2º, 

conforme disposto no parágrafo único do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003; e 

XIX - título de aquisição de petróleo, gasolina, gás natural, óleo diesel, gás liquefeito de 

petróleo, querosene de aviação, demais derivados de petróleo, gás natural, álcool, biodiesel e demais 

biocombustíveis efetuados pelas pessoas jurídicas dispostas nos incisos IV a VI do caput do art. 2º, 

conforme disposto no parágrafo único do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003; 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)   (Vide 

Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012) 

XX - título de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores. 

XX - título de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores; e 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)   (Vide 

Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012) 

XXI - título de suprimentos de fundos de que tratam os arts. 45 a 47 do Decreto nº 93.872, de 

23 de dezembro de 1986. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)   (Vide 

Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012) 

XXII - título de Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública cobrada nas faturas de 

consumo de energia elétrica emitidas por distribuidoras de energia elétrica com base em convênios 

firmados com os Municípios ou com o Distrito Federal. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Parágrafo único. A dispensa da retenção em relação às entidades previstas nos incisos III e 

IV do caput é restrita aos resultados relacionados com as finalidades essenciais das referidas 

entidades, não se aplicando ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com a exploração de 

atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, em que haja 

contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 1º. A imunidade ou a isenção das entidades previstas nos incisos III e IV é restrita aos 

serviços para os quais tenham sido instituídas, observado o disposto nos arts. 12 e 15 da Lei nº 9.532, 

de 10 de dezembro de 1997. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016) 

§ 2º. A condição de imunidade e isenção de que trata o §1º será declarada pela entidade nos 

anexos II e III. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016) 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983066
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983078
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983078
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983067
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983078
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983078
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983068
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983078
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983078
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1484919
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1484918
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=78033#1671343
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=78033#1671344
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Art. 5º Não será devida a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, cabendo, 

nessa hipótese, a retenção do IR e da CSLL: 

I - utilizando-se o código de arrecadação 8767, nos pagamentos efetuados: 

a) a título de transporte internacional de cargas efetuados por empresas nacionais, conforme 

disposto no inciso V do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001; 

b) aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, 

modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial 

Brasileiro (REB), instituído pelo art. 11 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, conforme disposto no 

inciso VI do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001; 

c) pela aquisição no mercado interno dos seguintes produtos, conforme disposto nos incisos 

III, V e VI do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004: 

1. de produtos hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados na 

posição 04.07, todos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi); 

2. de semens e embriões da posição 05.11 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); e 

3. de livros, conforme disposto no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003; 

d) pela aquisição a varejo, na forma do art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, 

e do Decreto nº 5.602, de 6 de dezembro de 2005, dos seguintes produtos: 

1. de unidades de processamento digital classificada no código 8471.50.10 da Tipi, 

acompanhadas de teclado (unidade de entrada) classificado no código 8471.60.52, e de mouse 

(unidade de entrada) classificado no código 8471.60.53, até o valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem 

reais), no caso do conjunto completo, e até o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), somente para a 

unidade de processamento; 

2. de máquinas automáticas para processamento de dados, digitais, portáteis, de peso 

inferior a 3,5Kg (três quilos e meio), com tela (écran) de área superior a 140cm2 (cento e quarenta 

centímetros quadrados), classificadas nos códigos 8471.30.12, 8471.30.19 ou 8471.30.90 da Tipi, até o 

valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais); e 

3. de máquinas automáticas de processamento de dados, apresentadas sob a forma de 

sistemas, do código 8471.49 da Tipi, até o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), contendo 

exclusivamente uma unidade de processamento digital classificada no código 8471.50.10; um monitor 

(unidade de saída por vídeo) classificado no código 8471.60.7; um teclado (unidade de entrada) 

classificado no código 8471.60.52; e um mouse (unidade de entrada) classificado no código 8471.60.53 

da Tipi; 

e) pela aquisição no mercado interno dos seguintes produtos, de que tratam os incisos IV e X 

do art. 28 da Lei nº 10.865, de 2004, e os arts. 6º, 6º-A e 6º-B do Decreto nº 5.171, de 6 de agosto de 

2004: 

1. de aeronaves classificadas na posição 88.02 da Tipi, suas partes, peças, ferramentais, 

componentes, insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lubrificantes, equipamentos, serviços 

e matérias-primas a serem empregados na manutenção, conservação, modernização, reparo, revisão, 

conversão e industrialização das aeronaves, seus motores, partes, componentes, ferramentais e 

equipamentos; e 

2. de materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, destinados ao 

emprego na construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de embarcações registradas 

ou pré-registradas no REB; 
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f) pela aquisição de veículos e embarcações destinados ao transporte escolar para a 

educação básica nas redes estadual, municipal e distrital, quando adquiridos pela União, pelos 

Estados, pelos Municípios e pelo Distrito Federal, na forma dos incisos VIII e IX do art 28 da Lei 

nº 10.865, de 2004, e do Decreto nº 6.644, de 18 de novembro de 2008, a seguir: 

1. veículos novos montados sobre chassis, com capacidade para 23 (vinte e três) a 44 

(quarenta e quatro) pessoas, classificados nos códigos 8702.10.00 Ex 02 e 8702.90.90 Ex 02 da Tipi; e 

2. embarcações novas, com capacidade para 20 (vinte) a 35 (trinta e cinco) pessoas, 

classificadas no código 8901.90.00 da Tipi; 

g) pela aquisição no mercado interno dos seguintes produtos, de que tratam os incisos XI, XII 

e XIV do art. 28 da Lei nº 10.865, de 2004: 

1. de veículos e carros blindados de combate, novos, armados ou não, e suas partes, 

produzidos no Brasil, com peso bruto total até 30t (trinta toneladas), classificados na posição 

8710.00.00 da Tipi, destinados ao uso das Forças Armadas ou órgãos de segurança pública brasileiros, 

quando adquiridos por órgãos e por entidades da administração pública direta, na forma a ser 

estabelecida em regulamento; 

2. de material de defesa, classificado nas posições 87.10.00.00 e 89.06.10.00 da Tipi, além 

de partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e matérias-primas a serem 

empregados na sua industrialização, montagem, manutenção, modernização e conversão; e 

3. de produtos classificados na posição 87.13 da NCM; 

h) pela aquisição dos produtos a que se refere o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 

2004, e o art. 1º do Decreto nº 5.630, de 22 de dezembro de 2005, a seguir: 

1. sementes e mudas destinadas à semeadura e plantio, em conformidade com o disposto 

na Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, e produtos de natureza biológica utilizados em sua produção; 

2. corretivo de solo de origem mineral classificado no Capítulo 25 da NCM; 

3. feijões comuns (Phaseolus vulgaris), classificados nos códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 

0713.33.99 da NCM, arroz descascado (arroz “cargo” ou castanho), classificado no código 1006.20 da 

NCM, arroz semibranqueado ou branqueado, mesmo polido ou brunido (glaceado), classificado no 

código 1006.30 da NCM e farinhas classificadas no código 1106.20 da NCM; 

4. inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio, classificados 

no código 3002.90.99 da NCM; 

5. vacinas para medicina veterinária classificadas no Código 3002.30 da NCM; 

6. farinha, grumos e sêmolas, grãos de milho, esmagados ou em flocos, classificados, 

respectivamente, nos códigos 1102.20, 1103.13 e 1104.19, todos da Tipi; 

7. pintos de 1 (um) dia classificados no código 0105.11 da Tipi; 

8. leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, destinado ao 

consumo humano; 

9. leite em pó, integral ou desnatado, destinado ao consumo humano; 

10. leite em pó semidesnatado, leite fermentado, bebidas e compostos lácteos e fórmulas 

infantis, assim definidas conforme previsão legal específica, destinados ao consumo humano ou 

utilizados na industrialização de produtos que se destinam ao consumo humano; 

11. queijos tipo mozarela, minas, prato, coalho, ricota, requeijão, provolone, parmesão e 

queijo fresco não maturado; 
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12. soro de leite fluido a ser empregado na industrialização de produtos destinados ao 

consumo humano; 

13. farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da Tipi, adquirida até 31 de dezembro 

de 2011; 

14. trigo classificado na posição 10.01 da Tipi, adquirido até 31 de dezembro de 2011; 

15. pré-misturas próprias para fabricação de pão comum e pão comum classificados, 

respectivamente, nos códigos 1901.20.00 Ex 01 e 1905.90.90 Ex 01 da Tipi, adquiridos até 31 de 

dezembro de 2011; e 

16. massas alimentícias classificadas na posição 19.02 da Tipi, adquiridas até 30 de junho 

de 2012; 

i) pela aquisição de comerciantes atacadistas e varejistas, conforme disposto no art. 58-B e 

58-V da Lei nº 10.833, de 2003, e no art. 21 do Decreto nº 6.707, de 23 de dezembro de 2008, dos 

produtos classificados nos seguintes códigos e posições da Tipi: 

1. nos códigos 21.06.90.10 Ex 02; 

2. nas posições 22.01, 22.02, exclusivamente em relação aos produtos: água e refrigerantes, 

refrescos, cerveja sem álcool, repositores hidroeletrolíticos e compostos líquidos prontos para o 

consumo, que contenham como ingrediente principal inositol, glucoronolactona, taurina ou cafeína, 

exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 22.02.90.00; e 

3. na posição 22.03, todos da Tipi; 

j) pela aquisição no mercado interno, conforme disposto no § 11 do art. 8º da Lei nº 10.865, 

de 2004, e no Decreto nº 6.426, de 7 de abril de 2008, dos produtos classificados: 

1. no Capítulo 29 da NCM, relacionados no Anexo I ao Decreto nº 6.426, de 2008; e 

2. nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18 da NCM, relacionados no Anexo III ao 

Decreto. nº 6.426, de 2008, destinados ao uso em hospitais e campanhas de saúde realizadas pelo 

poder público; 

k) pela aquisição de comerciantes atacadistas e varejistas, conforme disposto no § 2º do art. 

3º e no parágrafo único do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, dos seguintes produtos: 

1. de máquinas e veículos, exclusivamente autopropulsados, classificados nos códigos 

84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, e dos demais 

produtos classificados nos códigos 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, de que trata o caput do art. 1º da 

Lei nº 10.485, de 2002, exceto quando adquiridos de empresa comercial atacadista adquirente dos 

produtos resultantes da industrialização por encomenda, a que se refere o § 5º do art. 17 da Medida 

Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001; 

2. dos produtos relacionados nos Anexos I e II à Lei nº 10.485, de 2002, tratados no seu art. 

3º; e 

3. dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13 

(câmaras de ar de borracha) da Tipi de que trata o art. 5º da Lei nº 10.485, de 2002, pela aquisição de 

outros produtos ou serviços não listados nas alíneas de “a” a “j” que vierem a ser amparados com 

isenção, não incidência ou alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o 

disposto no § 5º do art. 2º; 

II - utilizando-se o código de arrecadação 8850, nos pagamentos efetuados a título de 

transporte internacional de passageiros efetuados por empresas nacionais. 
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Art. 5º-A A retenção da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep não será exigida nos 

pagamentos efetuados às cooperativas de rádiotaxi, bem como àquelas cujos cooperados se dediquem 

a serviços relacionados a atividades culturais, de música, de cinema, de letras, de artes cênicas (teatro, 

dança, circo) e de artes plásticas, sobre as importâncias relativas aos serviços pessoais prestados por 

seus cooperados pessoas físicas, em nome da cooperativa, sem prejuízo de as cooperativas 

informarem na nota ou documento fiscal, o dispositivo legal que as ampare da dispensa, na forma do § 

3ºdo art. 6º. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 1º A dispensa de retenção prevista no caput se dará sem prejuízo da retenção do IR na 

fonte à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as importâncias relativas aos 

serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo para o recolhimento será 

até o último dia do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês da ocorrência do fato gerador, 

mediante o código de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais Prestados Por Associados de 

Cooperativas de Trabalho. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 2º O disposto no caput aplica-se às demais cooperativas de serviços que declararem em 

em suas notas fiscais o dispositivo legal que as autoriza a excluir da base de cálculo da contribuição 

para PIS/Pasep e Cofins os valores repassados aos associados, pessoas físicas, decorrentes de 

serviços por eles prestados em nome da cooperativa. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 3º Para fins do disposto no caput, as cooperativas deverão discriminar, em suas faturas, as 

importâncias relativas aos serviços pessoais prestados à pessoa jurídica por seus associados das 

importâncias que corresponderem a outros custos ou despesas. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Art. 6º Para efeito do disposto nos incisos III, IV e XI do art. 4º a pessoa jurídica deverá 

apresentar, a cada pagamento, ao órgão ou à entidade declaração, na forma dos Anexos II, III e IV a 

esta Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo seu representante legal. 

Art. 6º Para efeito do disposto nos incisos III, IV e XI do caput do art. 4º, a pessoa jurídica 

deverá, no ato da assinatura do contrato, apresentar ao órgão ou à entidade declaração de acordo com 

os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV desta Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 

(duas) vias, assinada pelo seu representante legal. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Parágrafo único. Na hipótese das declarações de que trata o caput, o órgão ou a entidade 

responsável pela retenção arquivará a 1ª (primeira) via da declaração, em ordem alfabética, que ficará 

à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), devendo a 2ª (segunda) via ser 

devolvida ao interessado como recibo. 

   (Renumerado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 1º O órgão ou a entidade responsável pela retenção anexará a 1ª (primeira) via da 

declaração de que trata o caput ao processo ou à documentação que deu origem ao pagamento, para 

fins de comprovação à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), devendo a 2ª (segunda) via ser 

devolvida ao interessado como recibo. 

§ 2º No caso de pagamento decorrente de contratos de prestação de serviços continuados, a 

declaração a que se refere o caput deverá ser anexada ao processo ou à documentação que deu 

origem ao 1º (primeiro) pagamento do contrato, sem prejuízo de o declarante informar, imediatamente, 

ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação declarada nos Anexos de que trata 

o caput. 
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   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 3º A declaração de que trata o caput poderá ser apresentada por meio eletrônico, com a 

utilização de certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICPBrasil), desde que no documento eletrônico arquivado pela fonte pagadora conste a assinatura 

digital do representante legal e respectiva data da assinatura. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 4º Alternativamente à declaração de que trata o caput, a fonte pagadora poderá verificar a 

permanência do contratado no Simples Nacional mediante consulta ao Portal do Simples Nacional e 

anexar cópia da consulta ao contrato ou documentação que deu origem ao pagamento, sem prejuízo do 

contratado informar imediatamente ao contratante qualquer alteração da sua permanência no Simples 

Nacional. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 5º A exigência prevista no caput e no §4º aplica-se no caso de prorrogação do contrato ou 

a cada novo contrato, ainda que nas mesmas condições do anterior. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 6º Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 4º, as entidades beneficentes de 

assistência social previstas nos incisos III e IV do caput do art. 4º que atuam nas áreas da saúde, da 

educação e da assistência social deverão apresentar, juntamente com a declaração de que trata o 

caput, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas), expedido pelos Ministérios 

das respectivas áreas de atuação da entidade, na forma estabelecida pelo Decreto nº 8.242, de 23 de 

maio de 2014. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 7º Para fins do disposto no § 6º não serão aceitos comprovantes de protocolos de 

requerimentos de concessão da certificação e de renovação junto aos Ministérios da Saúde, da 

Educação ou do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 7º Para fins do disposto no § 6º, não serão aceitos comprovantes de requerimentos: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1552, de 02 de março de 2015) 

I - de concessão da certificação; e 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1552, de 02 de março de 2015) 

II - de renovação da certificação protocolados fora do prazo legal ou com certificação anterior 

tornada sem efeito por qualquer motivo. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1552, de 02 de março de 2015) 

§ 8º No caso de não apresentação do Cebas, na forma prevista no § 6º, o órgão ou a 

entidade pagadora obriga-se a efetuar a retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 

documento fiscal ou fatura apresentada pela entidade no percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta 

e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços) do Anexo I 

desta Instrução Normativa. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

CAPÍTULO IV  

DO PRAZO DE RECOLHIMENTO 

Art. 7º Os valores retidos deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional, mediante Darf: 

I - pelos órgãos da administração pública federal direta, autarquias e fundações federais que 

efetuarem a retenção, até o 3º (terceiro) dia útil da semana subsequente àquela em que tiver ocorrido o 

pagamento à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestadora do serviço; e 
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II - pelas empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que a 

União, direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social sujeito a voto, e que recebam 

recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e financeira 

no Siafi, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o último dia útil da 

quinzena subsequente àquela quinzena em que tiver ocorrido o pagamento à pessoa jurídica 

fornecedora do bem ou prestadora do serviço. 

II - pelas empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que a 

União, direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social sujeito a voto, e que recebam 

recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e financeira 

no Siafi, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o último dia útil do 

segundo decêndio do mês subseqüente àquele mês em que tiver ocorrido o pagamento à pessoa 

jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016) 

CAPÍTULO V  

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

Art. 8º Aplicam-se, subsidiariamente, à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, 

as penalidades e demais acréscimos previstos na legislação do IR, nas hipóteses de não retenção, falta 

de recolhimento, recolhimento após o vencimento do prazo sem o acréscimo de multa moratória, de 

falta de declaração e nos de declaração inexata. 

CAPÍTULO VI  

DO TRATAMENTO DOS VALORES RETIDOS 

Art. 9º Os valores retidos na forma desta Instrução Normativa poderão ser deduzidos, pelo 

contribuinte que sofreu a retenção, do valor do imposto e das contribuições de mesma espécie devidos, 

relativamente a fatos geradores ocorridos a partir do mês da retenção. 

Art. 9º O valor do imposto e das contribuições sociais retidos será considerado como 

antecipação do que for devido pelo contribuinte em relação ao mesmo imposto e às mesmas 

contribuições e poderá ser compensado ou deduzido pelo contribuinte que sofreu a retenção, 

observando-se as seguintes regras: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - o valor retido relativo ao IR somente poderá ser deduzido do valor do imposto apurado no 

próprio mês da retenção; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - na hipótese em que o valor do IR retido na fonte seja superior ao devido, a diferença 

poderá ser compensada com o imposto mensal a pagar relativo aos meses subsequentes; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

III - os valores retidos na fonte a título de CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins 

somente poderão ser deduzidos com o que for devido em relação à mesma espécie de contribuição e 

no mês de apuração a que se refere a retenção; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

IV - os valores retidos na fonte a título de CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins que 

excederem ao valor da respectiva contribuição a pagar no mesmo mês de apuração, poderão ser 

restituídos ou compensados com débitos relativos a outros tributos administrados pela RFB; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

V - a restituição de que trata o inciso IV do caput poderá ser requerida à RFB a partir do mês 

subsequente ao mês de apuração da contribuição retida. 
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   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Parágrafo único. O valor a ser deduzido, correspondente ao IR e a cada espécie de 

contribuição, será determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor do 

documento fiscal, da alíquota respectiva, constante das colunas 02, 03, 04 ou 05 do Anexo I a esta 

Instrução Normativa. 

Parágrafo único. O valor a ser deduzido, correspondente ao IR e a cada espécie de 

contribuição, será determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor do 

documento fiscal, das alíquotas respectivas às retenções efetuadas. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

CAPÍTULO VII  

DAS OPERAÇÕES COM CARTÕES DE CRÉDITO OU DE DÉBITO 

Art. 10. Nos pagamentos correspondentes ao fornecimento de bens ou pela prestação de 

serviços efetuados por meio de Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), pelos órgãos e 

pelas entidades da administração pública federal, ou via cartões de crédito ou débito, a retenção será 

efetuada pelo órgão ou pela entidade pagador sobre o total a ser pago à empresa fornecedora do bem 

ou prestadora do serviço, devendo o pagamento com o cartão ser realizado pelo valor líquido, depois 

de deduzidos os valores do imposto e das contribuições retidos, cabendo a responsabilidade pelo 

recolhimento destes ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às despesas efetuadas com suprimentos 

de fundos de que tratam os arts. 45 a 47 do Decreto nº 93.872, de 1986, e aos adiantamentos 

efetuados a empregados para despesas miúdas de pronto pagamento previsto no inciso XVI do art. 4º. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)   (Vide 

Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012) 

CAPÍTULO VIII  

DOS DOCUMENTOS DE COBRANÇAS QUE CONTENHAM CÓDIGO DE BARRA 

Art. 11. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros 

documentos de cobrança dos bens ou dos serviços, de que trata o art. 3º, que contenham código de 

barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e os 

valores do IR e das contribuições a serem retidos na operação, devendo o seu pagamento ser efetuado 

pelo valor líquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo recolhimento 

destas ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às faturas de cartão de crédito. 

CAPÍTULO IX  

DAS SITUAÇÕES ESPECÍFICAS 

Seção I  

Das Agências de Viagens e Turismo 

Art. 12. Nos pagamentos correspondentes a aquisições de passagens aéreas e rodoviárias, 

despesas de hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços afins, efetuados por intermédio 

de agências de viagens, a retenção será feita sobre o total a pagar a cada empresa prestadora do 

serviço e, quando for o caso, à Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (Infraero). 

Art. 12. Nos pagamentos correspondentes a aquisições de passagens aéreas e rodoviárias, 

despesas de hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços afins, efetuados por intermédio 

de agências de viagens, a retenção será feita sobre o total a pagar a cada empresa prestadora do 

serviço e, quando for o caso, do operador aeroportuário, sobre o valor referente à tarifa de embarque, e 

da agência de viagem, sobre os valores cobrados a título de comissão pela intermediação da 
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comercialização do bilhete de passagem ou pela prestação do serviço de agenciamento de viagens na 

venda de passagens aos órgãos e entidades públicas. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 1º A agência de viagens apresentará documento de cobrança à unidade pagadora, do qual 

deverão constar: 

§1º Para fins do disposto no caput, a agência de viagem apresentará documento de 

cobrança ao órgão ou à entidade observando-se o seguinte: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da 

empresa prestadora do serviço; 

I - apresentará fatura e nota fiscal em seu nome somente em relação ao valor cobrado pela 

intermediação da comercialização do bilhete de passagem ou pela prestação do serviço de 

agenciamento de viagens na venda de passagens aos órgãos e entidades públicas, os quais se 

sujeitam à retenção de que trata o art. 3º; 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - no caso de venda de passagens: 

II - apresentará à contratante faturas de sua emissão, separadas por prestador do serviço, 

das quais deverão constar: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

a) o número e o valor do bilhete, excluídos a taxa de embarque, o pedágio e o seguro; 

a) o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da 

empresa prestadora do serviço e o número e valor da nota fiscal, no caso de despesas de 

hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços afins; 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

b) o número de inscrição no CNPJ da Infraero e, em destaque, o valor da taxa de embarque; 

e 

b) o nome e o número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do serviço e o número e 

valor do bilhete de passagem aérea ou rodoviária emitido pela empresa transportadora, excluídos a 

tarifa de embarque, o pedágio e o seguro, no caso de venda de passagens; 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

c) o número de inscrição no CNPJ do operador aeroportuário e, em destaque, o valor da 

tarifa de embarque; e 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

d) o nome do usuário do serviço, que deverá ser identificado nas situações previstas nas 

alíneas “a” e”b”. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

III - o nome do usuário do serviço. 

   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 2º A indicação do número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do serviço e, 

quando for o caso, da Infraero poderá ser efetuada em documento distinto do documento de cobrança. 

§ 2º A indicação do número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do serviço e, 

quando for o caso, do operador aeroportuário, poderá ser efetuada em documento distinto do 

documento de cobrança. 
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 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 3º No caso de diversos bilhetes de uma mesma empresa de transporte, os dados a que se 

referem os incisos I a III do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente ao 1º(primeiro) 

bilhete listado. 

§ 3º No caso de diversos bilhetes de uma mesma empresa de transporte, o número de 

inscrição no CNPJ poderá ser indicado apenas na linha correspondente ao 1º (primeiro) bilhete listado. 

(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 4º O valor do imposto e das contribuições retido poderá ser deduzido pelas empresas 

prestadoras do serviço e, quando for o caso, pela Infraero, na forma do art. 9º, na proporção de suas 

receitas, devendo o comprovante anual de retenção de que trata o art. 37 ser fornecido em nome de 

cada um desses beneficiários. 

§ 4º O valor do imposto e das contribuições retido poderá ser deduzido pelas empresas 

prestadoras dos serviços e, quando for o caso, pelo operador aeroportuário, na forma prevista no art. 

9º, devendo o comprovante anual de retenção de que trata o art. 37 ser fornecido em nome de cada um 

desses beneficiários. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 5º Como forma de comprovação da retenção de que trata este artigo, o órgão ou a 

entidade que efetuar o pagamento deverá fornecer, por ocasião do pagamento, à agência de viagem, 

cópia do Darf ou de qualquer outro documento que comprove que as retenções foram efetuadas em 

nome das empresas prestadoras do serviço. 

§ 6º Para fins de prestação de contas, as agências de viagem repassarão às empresas 

prestadoras dos serviços de transporte o valor líquido recebido, já deduzido das retenções efetuadas 

em nome destas e da Infraero, acompanhado do comprovante referido no § 5º. 

§ 6º Para fins de prestação de contas, as agências de viagem repassarão às empresas 

prestadoras dos serviços listados nas alíneas “a” e “b” do inciso II do § 1º o valor líquido recebido, já 

deduzido das retenções efetuadas em nome destas e do operador aeroportuário, acompanhado do 

comprovante referido no § 5º. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 7º As empresas de transporte aéreo repassarão à Infraero o valor referente à taxa de 

embarque recebido das empresas de turismo, já deduzido das retenções efetuadas em nome destas, 

acompanhado do comprovante de retenção referido no § 5º. 

§ 7º As empresas de transporte aéreo repassarão ao operador aeroportuário o valor 

referente à tarifa de embarque recebido das empresas de turismo, já deduzido das retenções efetuadas 

em nome deste, acompanhado do comprovante de retenção referido no § 5º. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 8º As empresas de transporte aéreo e a Infraero deverão considerar como receita o valor 

bruto, ou seja, o valor líquido recebido mais as retenções efetuadas. 

§ 8º As empresas prestadoras dos serviços de que trata o § 6º e o operador aeroportuário 

deverão considerar como receita o valor líquido recebido mais as retenções efetuadas. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 9º A dedução a que se refere o § 4º poderá ser efetuada pelas empresas que sofreram a 

retenção, a partir do mês seguinte ao da contabilização dos fatos referidos nos §§ 6º e 7º. 

  (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 
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§ 10. A base de cálculo da retenção a que se refere o caput, relativamente às aquisições de 

passagens aéreas e rodoviárias é o valor bruto das passagens utilizadas, não sendo admitidas 

deduções a qualquer título. 

§ 10. A base de cálculo da retenção a que se refere o caput, relativamente às aquisições de 

passagens aéreas e rodoviárias, é o valor bruto das passagens utilizadas, constantes do bilhete emitido 

pelas agências de viagens, nominal ao servidor, e não poderá ser diferente do valor de venda no balcão 

pelas empresas de transporte aéreo ou rodoviário, para o mesmo trecho e período, não sendo 

admitidas às agências de viagens efetuarem deduções ou acréscimos a qualquer título. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 11. O percentual de retenção a ser aplicado no pagamento da taxa de embarque cobrada 

pela Infraero é de 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), correspondente ao código de 

arrecadação 6175 - passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros. 

§ 11. O percentual de retenção a ser aplicado no pagamento da tarifa de embarque cobrada 

pelo operador portuário é de 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), correspondente ao 

código de arrecadação 6175 - passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de 

passageiros. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 12. Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção dos tributos na fonte de que 

trata o art. 3º, sobre os pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal, direta, 

mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, no caso de contratação 

direta das companhias aéreas prestadoras de serviços de transporte aéreo. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 12. Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção dos tributos na fonte de que 

trata o caput, sobre os pagamentos efetuados pelos órgãos ou entidades da administração pública 

federal, mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), no caso de 

contratação direta das companhias aéreas prestadoras de serviços de transporte aéreo. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1636, de 06 de maio de 2016) 

Seção II  

Dos Seguros 

Art. 13. Nos pagamentos de seguros, ainda que por intermédio de corretora, a retenção será 

feita sobre o valor do prêmio que estiver sendo pago à seguradora, não deduzida qualquer parcela 

correspondente à corretagem. 

Parágrafo único. O direito à dedução, prevista no art. 9º, do imposto e das contribuições 

retidos é da companhia seguradora, em nome da qual será emitido o comprovante de retenção. 

Seção III  

Do Telefone 

Art. 14. Nos pagamentos de contas de telefone, a retenção será efetuada sobre o valor total 

a ser pago, devendo o valor retido ser deduzido pela companhia emissora da fatura, em nome da qual 

será emitido o comprovante de retenção. 

Art. 15. No caso de aquisição do direito de uso ou de pagamento de aluguel de linhas 

telefônicas, a retenção será efetuada sobre o valor pago relativamente à aquisição do direito de uso ou 

ao aluguel de linhas telefônicas. 

Seção IV  

Da Propaganda e Da Publicidade 
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Art. 16. Nos pagamentos referentes a serviços de propaganda e publicidade a retenção será 

efetuada em relação à agência de propaganda e publicidade e a cada uma das demais pessoas 

jurídicas prestadoras do serviço, sobre o valor das respectivas notas fiscais. 

§ 1º Na hipótese de que trata o caput, a agência de propaganda deverá apresentar, ao órgão 

ou à entidade, documento de cobrança, do qual deverão constar, no mínimo: 

I - o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, listada 

no documento de cobrança; e 

II - o número da respectiva nota fiscal e o seu valor. 

§ 2º No caso de diversas notas fiscais de uma mesma empresa, os dados a que se refere o 

inciso I do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal listada. 

§ 3º O valor do imposto e das contribuições retido poderá ser deduzido pela empresa 

emitente da nota fiscal, na forma do art. 9º, na proporção de suas receitas, devendo o comprovante 

anual de retenção de que trata o art. 37 ser fornecido em nome de cada empresa beneficiária. 

§ 4º A retenção, na forma deste artigo, implica a dispensa da retenção do IR na fonte de que 

trata o caput e o inciso II do art. 53 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985. 

Seção V  

Do Consórcio 

Art. 17. No caso de pagamento a consórcio constituído para o fornecimento de bens e 

serviços, inclusive a execução de obras e serviços de engenharia, a retenção deverá ser efetuada em 

nome de cada empresa participante do consórcio, tendo por base o valor constante da correspondente 

nota fiscal de emissão de cada uma das pessoas jurídicas consorciadas. 

§ 1º Na hipótese de que trata o caput, a empresa líder deverá apresentar à unidade 

pagadora os documentos de cobrança, acompanhados das respectivas notas fiscais, correspondentes 

aos valores dos fornecimentos de bens ou serviços de cada empresa participante do consórcio. 

§ 2º No caso de pagamentos a consórcio formado entre empresas nacionais e estrangeiras, 

aplica-se a retenção do art. 3º às empresas nacionais e a do art. 35 às consorciadas estrangeiras, 

observadas as alíquotas aplicáveis à natureza dos bens ou serviços, conforme legislação própria. 

Seção VI  

Da Refeição-Convênio, do Vale-Transporte e do Vale-Combustível 

Art. 18. Na aquisição de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale-

Transporte e Vale-Combustível, inclusive mediante créditos ou cartões eletrônicos, caso os 

pagamentos sejam efetuados a intermediárias, a vinculadas ou não, à prestadora do serviço ou à 

fornecedora de combustível, a base de cálculo corresponde ao valor da corretagem ou da comissão 

cobrada pela pessoa jurídica intermediária. 

Art. 18. Na aquisição de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale-

Transporte e Vale-Combustível, inclusive mediante créditos ou cartões eletrônicos, caso os 

pagamentos sejam efetuados a intermediárias, vinculadas ou não à prestadora do serviço ou à 

fornecedora de combustível, a base de cálculo corresponderá ao valor da corretagem ou da comissão 

cobrada pela pessoa jurídica intermediária. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 1º Para fins do disposto no caput, o valor da corretagem ou comissão deverá ser 

destacado na nota fiscal de serviços. 
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§ 2º Não havendo cobrança dos encargos mencionados no § 1º, a empresa intermediária 

deverá fazer constar da nota fiscal a expressão “valor da corretagem ou comissão: zero”. 

§ 3º Na inobservância do disposto nos §§ 1º e 2º, a retenção será efetuada sobre o total a 

pagar. 

§ 4º Caso os tíquetes, vales ou créditos eletrônicos sejam de uso específico, tornando 

possível, no momento do pagamento, a identificação da prestadora responsável pela execução do 

serviço ou da fornecedora do combustível, a retenção será feita em nome da prestadora ou fornecedora 

do combustível, sobre o valor correspondente ao serviço ou ao fornecimento do combustível, conforme 

o caso, sem prejuízo da retenção sobre o valor da corretagem ou comissão, se devida. 

§ 5º Caso as vendas de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale-

Transporte, Vale-Combustível ou créditos eletrônicos sejam efetuadas diretamente pela prestadora do 

serviço ou pela fornecedora do combustível, a retenção será efetuada pelo valor total da compra de 

tíquetes ou vales, no momento do pagamento. 

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se a quaisquer outros serviços ou bens adquiridos sob o 

sistema de tíquetes, vales ou créditos eletrônicos. 

Seção VII  

Dos Combustíveis, dos demais Derivados de Petróleo, do Álcool Hidratado e do Biodiesel 

Art. 19. Nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal direta, 

pelas autarquias e pelas fundações federais, relativos à aquisição de gasolina, inclusive gasolina de 

aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e querosene de aviação (QAV), diretamente de 

refinarias de petróleo, demais produtores e de importadores será devida a retenção do IR, da CSLL, da 

Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, utilizando-se o código 9060. 

§ 1º Será ainda devida a retenção do IR e das contribuições, utilizando-se o código 9060, 

sobre o valor a ser pago referente à aquisição dos demais combustíveis derivados de petróleo ou de 

gás natural, e dos demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de produtor, de importador, de 

distribuidor ou de varejista. 

§ 2º Nos pagamentos efetuados aos distribuidores e aos comerciantes varejistas de 

gasolina, exceto gasolina de aviação, de óleo diesel, de gás liquefeito de petróleo (GLP), de derivados 

de petróleo ou de gás natural, e de querosene de aviação (QAV) será efetuada a retenção do IR e da 

CSLL, utilizando-se o código 8739, ficando dispensada a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Cofins. 

Art. 20. Nos pagamentos efetuados ao produtor, ao importador ou ao distribuidor, 

correspondentes à aquisição de álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, será devida a 

retenção do IR, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, utilizando-se o código 9060. 

Parágrafo único. Nos pagamentos efetuados aos comerciantes varejistas pela aquisição de 

álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes, será efetuada a retenção do IR e da 

CSLL, utilizando-se o código 8739, ficando dispensada a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Cofins. 

Art. 21. Nos pagamentos efetuados ao produtor ou importador, correspondentes à aquisição 

de biodiesel, será devida a retenção do IR, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 

utilizando-se o código 9060. 

§ 1º Nos pagamentos efetuados a produtor detentor do selo “Combustível Social” concedido 

pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, ou a agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) pela aquisição de biodiesel fabricado a partir de 
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mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no 

semiárido, será efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8739, ficando dispensada 

a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

§ 2º Nos pagamentos efetuados pela aquisição de biodiesel, a distribuidor ou a comerciante 

varejista, será efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8739, ficando dispensada a 

retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

Seção VIII  

Dos Produtos Farmacêuticos, de Perfumaria, de Toucador e de Higiene Pessoal 

Art. 22. Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que procedam à industrialização, à 

importação, à distribuição e à venda a varejo de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou 

de higiene pessoal, será devida a retenção do IR, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins, utilizando-se o código 6147. 

§ 1º Nos pagamentos efetuados aos distribuidores e aos comerciantes varejistas pela 

aquisição dos produtos farmacêuticos classificados nas posições 30.01, 30.03, exceto no código 

3003.90.56, na posição 30.04, exceto no código 3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 

3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2, e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 

3005.10.10 e 3006.60.00, e dos produtos de perfumaria, de toucador, ou de higiene pessoal 

classificados nas posições 33.03 a 33.07, e nos códigos 3401.11.90, 3401.20.10 e 96.03.21.00, todos 

da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, será efetuada a retenção do IR e 

da CSLL, utilizando-se o código 8767, ficando dispensada a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins. 

§ 2º Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas beneficiárias de regime especial de 

utilização de crédito presumido da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, previsto no art. 3º da Lei 

nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, que procedam à industrialização e à importação dos produtos 

tributados na forma do inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 2000, classificados na posição 30.03, 

exceto no código 3003.90.56; nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 

3006.30.1 e 3006.30.2; nos códigos 3001.20.90, 3001.90.10, 3001.90.90, 3002.90.20, 3002.90.92, 

3002.90.99, 3005.10.10 e 3006.60.00; e na posição 30.04, exceto no código 3004.90.46, da Tipi, será 

efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8767, ficando dispensada a retenção da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, a não emissão de notas fiscais distintas para os produtos que 

gerem direito ao regime especial de utilização do crédito presumido, de que trata o inciso II do caput e o 

§ 1º do art. 90 da Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002, sujeitará a retenção do 

imposto e das contribuições mediante o código 6147. 

Seção IX  

Dos Bens Imóveis 

Art. 23. Nos pagamentos efetuados na aquisição de bens imóveis serão observadas as 

seguintes regras: 

I - quando o vendedor for pessoa jurídica que exerce a atividade de compra e venda de 

imóveis, ou quando se tratar de imóveis adquiridos de entidades abertas de previdência complementar 

com fins lucrativos cabe a retenção prevista no art. 2º, sobre o total a ser pago; 

II - se o imóvel adquirido pertencer ao ativo não circulante da empresa vendedora, cabe a 

retenção tão somente do IR e da CSLL, de acordo com o estabelecido no inciso IV do § 2º do art. 3º da 

Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, no inciso VI do § 3º do art. 1º da Lei nº 10.637, de 2002, e no 

inciso II do § 3º do art. 1º da Lei nº 10.833, de 2003; ou 
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III - quando se tratar de imóveis adquiridos de entidades abertas de previdência 

complementar sem fins lucrativos cabe a retenção da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o 

PIS/Pasep, na forma estabelecida nos §§ 3º e 4º do art. 2º. 

Seção X  

Das Cooperativas e das Associações de Profissionais ou Assemelhadas 

Subseção I  

Das Disposições Gerais 

Art. 24. Nos pagamentos efetuados às sociedades cooperativas e às associações 

profissionais ou assemelhadas, pelo fornecimento de bens ou serviços, serão observadas as seguintes 

regras: 

Art. 24. Nos pagamentos efetuados às sociedades cooperativas, pelo fornecimento de bens, 

serão retidos sobre o valor total do documento fiscal os valores correspondentes à CSLL, à Cofins e à 

Contribuição para o PIS/Pasep, respectivamente, às alíquotas de 1% (um por cento), 3% (três por 

cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), perfazendo o percentual de 4,65% (quatro 

inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), utilizando-se o código de arrecadação 8863. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - no caso das associações profissionais, serão retidos sobre o valor total do documento 

fiscal os valores correspondentes à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, 

respectivamente, as alíquotas de 1% (um por cento), de 3% (três por cento) e de 0,65% (sessenta e 

cinco centésimos por cento), perfazendo o percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco 

centésimos por cento), utilizando-se o código de arrecadação 8863; e 

   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - no caso de cooperativas, serão retidos sobre o valor total do documento fiscal os valores 

correspondentes à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, na forma estabelecida nos §§ 3º e 4ºdo 

art. 2º. 

   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Parágrafo único. O disposto no inciso II não se aplica: 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às sociedades cooperativas de consumo 

de que trata o art. 69 da Lei nº 9.532, de 1997, as quais estão sujeitas à retenção na forma prevista no 

art. 3º. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - às sociedades cooperativas de consumo, de que trata o art. 69 da Lei nº 9.532, de 1997, 

as quais estão sujeitas à retenção na forma do art. 3º. 

   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - às sociedades cooperativas que não obedecerem ao disposto na legislação específica, 

relativamente aos atos cooperativos, cujos valores correspondentes à CSLL, à Cofins e à Contribuição 

para o PIS/Pasep deverão ser retidos sobre o valor total do documento fiscal, na forma estabelecida no 

inciso I do caput. 

   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Art. 25. Não serão retidos os valores correspondentes à Contribuição para o PIS/Pasep, à 

Cofins e à CSLL nos pagamentos efetuados a sociedade cooperativa de produção, em relação aos atos 

decorrentes da comercialização ou da industrialização de produtos de seus associados. 

§ 1º A dispensa prevista no caput não alcança as operações de comercialização ou de 

industrialização, pelas cooperativas agropecuárias e de pesca, de produtos adquiridos de não 
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associados, agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento 

de contratos ou para suprir capacidade ociosa de suas instalações industriais, as quais se sujeitarão à 

retenção e ao recolhimento do IR e das contribuições, no percentual total de 5,85% (cinco inteiros e 

oitenta e cinco centésimos por cento). 

§ 2º Para efeito da retenção de que trata o § 1º, as cooperativas de produção deverão 

segregar, em seus documentos fiscais, as importâncias relativas aos atos a que se refere o caput das 

importâncias correspondentes às operações com não cooperados. 

§ 3º Na hipótese de emissão de documento fiscal sem observância das disposições previstas 

no § 2º, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o total do documento fiscal, no percentual 

de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento). 

§3º Na hipótese de emissão de documento fiscal sem observância das disposições previstas 

no § 2º, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o valor total do documento fiscal 

apresentado pela cooperativa para cobrança, no percentual de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco 

centésimos por cento). 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Subseção II  

Das Cooperativas de Trabalho e das Associações Profissionais 

Art. 26. Nos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho e às associações de 

profissionais ou assemelhadas serão retidos, além das contribuições referidas no art. 24, o IR na fonte 

à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as importâncias relativas aos serviços 

pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo para o recolhimento será até o 

último dia do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês da ocorrência do fato gerador, mediante o 

código de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais Prestados Por Associados de Cooperativas de 

Trabalho. 

Art. 26. Nos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho e às associações de 

profissionais ou assemelhadas, pela prestação de serviços, serão retidos, além das contribuições 

referidas no art. 24, o IR na fonte à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as 

importâncias relativas aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo 

para o recolhimento será até o último dia do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês da 

ocorrência do fato gerador, mediante o código de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais Prestados Por 

Associados de Cooperativas de Trabalho. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 1º Na hipótese de o faturamento das entidades referidas neste artigo envolver parcela de 

serviços fornecidos por terceiros não cooperados ou não associados, contratados ou conveniados, para 

cumprimento de contratos com os órgãos e com as entidades relacionados no art. 2º aplicar-se-á, a tal 

parcela, a retenção do IR e das contribuições, estabelecida no art. 3º, no percentual total, previsto no 

Anexo I a esta Instrução Normativa, de: 

I - 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6147, no caso de serviços prestados com emprego de materiais, nos termos dos incisos I 

e II do § 7º do art. 2º; ou 

II - 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6190, para os demais serviços. 

§ 2º Para efeito das retenções de que trata o caput e o § 1º, as cooperativas de trabalho e as 

associações de profissionais ou assemelhadas deverão emitir faturas distintas, segregando as 

importâncias relativas: 
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I - aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cabendo a 

retenção: 

a) de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) de IR sobre a quantia relativa aos serviços 

pessoais prestados por seus cooperados ou associados, conforme o caput do art. 26; 

b) relativos à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do 

documento fiscal ou fatura a que se refere a alínea “a”, conforme inciso I do caput do art. 24; ou 

b) relativa à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do 

documento fiscal ou fatura a que se refere a alínea “a”, conforme disposto no caput do art. 24; 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

c) relativa à Cofins e ao PIS/Pasep, sobre o valor total do documento fiscal ou fatura a que 

se refere a alínea “a”, conforme inciso II do caput do art. 24; 

   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - aos serviços prestados por terceiros não cooperados ou não associados, contratados ou 

conveniados, para atendimento de demandas contratuais, cabendo a retenção conforme o § 1º; e 

II - aos serviços de terceiros não associados ou não cooperados (pessoas físicas) e de 

pessoas jurídicas, cooperadas ou não, as quais deverão segregar as importâncias referentes aos 

serviços prestados, da seguinte forma: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

a) serviços em geral prestados por pessoas físicas, não cooperadas ou não associadas, 

sobre os quais caberá a retenção do IR na fonte calculado com base na tabela progressiva mensal, 

sobre o total pago a cada pessoa física; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

b) serviços prestados com emprego de materiais, nos termos dos incisos I e II do § 7º do art. 

2º, por pessoas jurídicas, cooperadas ou não, cabendo a retenção de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e 

cinco centésimos por cento), relativos ao IR, à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, a ser 

recolhido mediante o código de arrecadação 6147, sobre os valores dos fornecimentos dos serviços de 

cada pessoa jurídica; e 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

c) demais serviços prestados por pessoas jurídicas, cooperadas ou não, cabendo a retenção, 

no percentual total de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o 

código de arrecadação 6190 (demais serviços), sobre os valores dos fornecimentos dos serviços de 

cada pessoa jurídica; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

III - à comissão, taxa de administração ou de adesão ao plano, cabendo a retenção de 9,45% 

(nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190. 

III - à comissão ou taxa de administração do contrato, cabendo a retenção da cooperativa ou 

da associação de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6190. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 3º As faturas ou documento de cobrança a que se refere o inciso II do § 2º deverão ser 

acompanhados das respectivas notas fiscais ou recibos correspondentes aos valores dos 

fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica ou física, dos quais deverão constar, no mínimo: 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - no caso de pessoa jurídica: 
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   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, listada 

no documento de cobrança; e 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), e o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços. 

  (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 4º No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica, ou física, 

os dados a que se referem os incisos I e II do § 3º poderão ser indicados apenas na linha 

correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal ou recibo listado. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 5º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 3º deverão ser emitidos em nome da 

pessoa jurídica pagadora. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 6º As notas fiscais ou recibos de que trata o § 3º poderão, a critério da pessoa jurídica 

pagadora, ficar arquivadas em poder da associação profissional ou da cooperativa, devendo, 

entretanto, as retenções de que tratam o inciso II do § 2º serem efetuadas pela pessoa jurídica que 

efetuar o pagamento, em nome de cada pessoa física ou jurídica prestadora dos serviços, sem prejuízo 

da entrega à RFB, pela pessoa jurídica pagadora, da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na 

Fonte (Dirf) prevista no § 2º do art. 37. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 7º Sem prejuízo do disposto no inciso I do § 2º, na hipótese de emissão de documentos 

fiscais sem a segregação dos serviços conforme previsto no § 2º, a retenção do IR e das contribuições 

se dará sobre o valor total do documento fiscal ou fatura emitida pela cooperativa ou associação, na 

forma prevista na alínea “c” do inciso II do § 2º. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se a cooperativas de proprietários de veículos para 

locação, bem como a quaisquer outras cooperativas que prestem serviços mediante locação, cessão de 

direito de uso e congêneres. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Subseção III  

Das Associações e das Cooperativas de Médicos e de Odontólogos 

Art. 27. Nos pagamentos efetuados às associações e às cooperativas de médicos e de 

odontólogos, as quais para atender aos beneficiários dos seus contratos de plano privado de 

assistência a saúde ou odontológica subcontratam ou mantêm convênios para a prestação de serviços 

de terceiros não associados e não cooperados, tais como: profissionais médicos, de odontologia e de 

enfermagem (pessoas físicas); hospitais, clínicas médicas e odontológicas, casas de saúde, prontos 

socorros, ambulatórios e laboratórios, (pessoas jurídicas), por conta de internações, diárias 

hospitalares, medicamentos, fornecimento de exames laboratoriais e complementares de diagnose e 

terapia, e outros serviços médicos, serão apresentadas 3 (três) faturas, observando-se o seguinte: 

I - fatura segregando as importâncias recebidas por conta de serviços pessoais prestados 

por pessoas físicas associadas e cooperadas (serviços médicos, de odontologia e de enfermagem), 

cabendo a retenção: 
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I - fatura segregando as importâncias recebidas por conta de serviços pessoais prestados 

por pessoas físicas associadas e cooperadas (serviços médicos, de odontologia e de enfermagem), 

cabendo a retenção da associação ou da cooperativa: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

a) de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) de IR sobre a quantia relativa aos serviços 

pessoais prestados por seus associados e cooperados, pessoas físicas, conforme o caput do art. 26; e 

b) relativos à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do 

documento fiscal ou fatura a que se refere a alínea “a”, conforme inciso I do caput do art. 24; 

b) relativa à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do 

documento fiscal ou fatura a que se refere a alínea “a”, a ser recolhido conforme disposto no caput do 

art. 24; 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - fatura referente aos serviços de terceiros não associados e não cooperados (pessoas 

físicas ou jurídicas), a qual deverá segregar as importâncias referentes aos serviços prestados, da 

seguinte forma: 

II - fatura referente aos serviços de terceiros não associados e não cooperados (pessoas 

físicas) e de pessoas jurídicas, cooperadas ou não, a qual deverá segregar as importâncias referentes 

aos serviços prestados, da seguinte forma: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

a) serviços médicos em geral prestados por pessoas físicas (médicos, dentistas, 

anestesistas e enfermeiros); serviços médicos em geral, não compreendidos em serviços hospitalares 

ou em serviços médicos de que tratam os arts. 30 e 31; prestados por pessoas jurídicas, cabendo a 

retenção, no percentual total de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), 

mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços); 

a) serviços médicos em geral prestados por pessoas físicas, não cooperadas ou não 

associados (médicos, dentistas, anestesistas e enfermeiros), sobre os quais caberá a retenção do IR na 

fonte calculado com base na tabela progressiva mensal, sobre o total pago a cada pessoa física; 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

b) serviços hospitalares nos termos do art. 30 e dos serviços médicos referidos no art. 31, 

cabendo a retenção de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), relativos ao IR, à 

CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, a ser recolhido mediante o código de arrecadação 

6147; ou 

b) serviços médicos em geral, não compreendidos em serviços hospitalares ou em serviços 

médicos de que tratam os arts. 30 e 31, prestados por pessoas jurídicas, cooperadas ou não, cabendo 

a retenção, no percentual total de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), 

mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços), sobre os valores dos fornecimentos dos 

serviços de cada pessoa jurídica; e 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

c) serviços hospitalares nos termos do art. 30 e dos serviços médicos referidos no art. 31, 

prestados por pessoas jurídicas, cooperadas ou não, cabendo a retenção de 5,85% (cinco inteiros e 

oitenta e cinco centésimos por cento), relativos ao IR, à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o 

PIS/Pasep, a ser recolhido mediante o código de arrecadação 6147, sobre os valores dos 

fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 
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III - fatura relativa às importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou 

de adesão ao plano, cabendo a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por 

cento), mediante o código de arrecadação 6190. 

§ 1º O disposto neste artigo também se aplica: 

§ 1º As faturas ou documento de cobrança a que se refere o inciso II do caput deverão ser 

acompanhados das respectivas notas fiscais ou recibos, correspondentes aos valores dos 

fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica ou física, dos quais deverão constar, no mínimo: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - no caso de cooperativas de médicos veterinários que comercializam planos de saúde para 

animal; e 

I - no caso de pessoa jurídica: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, listada 

no documento de cobrança; e 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - no caso de terceirização de serviços médicos humanos e veterinários, de enfermagem e 

de odontologia (locação de mão de obra), por intermédio de associações ou cooperativas, para o 

fornecimento de mão de obra nas dependências do tomador dos serviços. 

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) e o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 2º Na hipótese de emissão de documentos fiscais sem observância das disposições 

previstas neste artigo, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o total do documento fiscal 

ou fatura, no percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o 

código de arrecadação 6190 (demais serviços) do Anexo I a esta Instrução Normativa. 

§ 2º No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica, ou física, 

os dados a que se referem os incisos I e II do § 1º poderão ser indicados apenas na linha 

correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal ou recibo listado. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 3º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 1º deverão ser emitidas em nome da 

pessoa jurídica pagadora. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 4º As notas fiscais ou recibos de que trata o § 1º poderão, a critério da pessoa jurídica 

pagadora, ficar arquivadas em poder da associação ou da cooperativa, devendo, entretanto, as 

retenções de que trata o inciso II do caput serem efetuadas pela pessoa jurídica que efetuar o 

pagamento, em nome de cada pessoa física ou jurídica prestadora dos serviços, sem prejuízo da 

entrega à RFB, pela pessoa jurídica pagadora, da Dirf prevista no § 2º do art. 37. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 5º Na hipótese de associações ou cooperativas de médicos ou de odontólogos que 

prestem os serviços diretamente pelos associados ou cooperados, pessoas físicas ou jurídicas, sem a 

concorrência de terceiros não associados ou não cooperados, a retenção deverá ser efetuada de 

acordo com os incisos I e III do caput, para os associados ou cooperados, pessoas físicas, e de acordo 
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com o inciso I, alínea “b” do inciso II e inciso III do caput, se os serviços forem prestados concomitante 

por pessoas físicas e jurídicas associadas ou cooperadas. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 6º O disposto neste artigo também se aplica: 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - no caso de cooperativas de médicos veterinários que comercializam planos de saúde para 

animal; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - às cooperativas de anestesiologistas e de enfermagem; e 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

III - no caso de terceirização de serviços médicos humanos e veterinários, de enfermagem, 

de anestesiologistas e de odontologia (locação de mão de obra), por intermédio de associações ou 

cooperativas, para o fornecimento de mão de obra nas dependências do tomador dos serviços. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 7º Na hipótese de emissão de documentos fiscais sem observância das disposições 

previstas nos incisos I a III do caput, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o valor total do 

documento fiscal ou fatura, no percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por 

cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços) do Anexo I desta Instrução 

Normativa, a ser retido da cooperativa ou da associação. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 8º A retenção de que trata este artigo incidirá sobre os valores totais repassados às 

associações ou às cooperativas à conta dos serviços prestados por esta e por terceiros, mesmo na 

hipótese em que partes dos valores relativos aos serviços prestados forem custeadas pelos servidores 

ou empregados, mediante desconto em folha de pagamento. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 9º O disposto neste artigo aplica-se aos pagamentos efetuados às Confederações, 

Federações de Cooperativas e cooperativas de 2º grau, intermediárias de contratos de plano privado de 

assistência à saúde, operados por cooperativas singulares de trabalho médico, odontológico, de 

médicos veterinários, de anestesiologistas e de enfermagem. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Art. 28. Nos pagamentos referentes a serviços de assistência médica humana ou veterinária, 

odontológica, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante valor fixo por beneficiário, 

independentemente da utilização dos serviços, às cooperativas médicas, veterinárias ou de 

odontologia, administradoras de plano de saúde ou de seguro saúde, a retenção a ser efetuada é a 

constante da rubrica “demais serviços”, no percentual de: 

Art. 28. Nos pagamentos referentes a serviços de assistência médica humana ou veterinária, 

odontológica, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante valor fixo por beneficiário, 

independentemente da utilização dos serviços, às cooperativas médicas, veterinárias ou de 

odontologia, administradoras de plano privado de assistência à saúde ou de seguro saúde, a retenção a 

ser efetuada é a constante da rubrica “demais serviços”, no percentual de: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6190, para os planos de saúde humana, veterinária e odontológicos; e 

II - 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), mediante o código 6188, para o 

seguro saúde. 
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Art. 29. No caso de pagamentos a associações de médicos, de veterinários ou de 

odontólogos que atuem na intermediação da prestação de serviços médicos, veterinários ou de 

odontologia, prestados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas, os quais realizam os 

procedimentos médicos, veterinários ou odontológicos, em nome próprio, em suas respectivas 

instalações, deverá ser observado o seguinte: 

Art. 29. No caso de pagamentos a associações de médicos, de hospitais, de veterinários, de 

anestesiologistas, de enfermagem ou de odontólogos, que atuem na intermediação da prestação de 

serviços médicos, veterinários, de anestesiologistas, de enfermagem ou de odontologia, prestados por 

pessoas físicas ou por pessoas jurídicas, os quais realizam os procedimentos médicos, hospitalares, de 

anestesiologista, de enfermagem, veterinários ou odontológicos, em nome próprio, em suas respectivas 

instalações, deverá ser observado o seguinte: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - se o associado for pessoa jurídica, a retenção será efetuada sobre o total pago a cada 

pessoa jurídica prestadora dos serviços, observado os seguintes percentuais: 

a) 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6147, no caso de serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e dos serviços médicos 

referidos no art. 31; e 

b) 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6190, para os demais serviços médicos, veterinários ou odontológicos; 

II - se o associado for pessoa física, caberá a retenção do imposto sobre a renda na fonte 

calculado com base na tabela progressiva mensal, sobre o total pago a cada pessoa física; 

III - no caso de importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de 

adesão ao plano, caberá a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), 

mediante o código de arrecadação 6190. 

§ 1º Para efeito das retenções de que tratam os incisos I, II e III do caput, as associações de 

médicos, de veterinários ou de odontólogos deverão apresentar documento de cobrança de sua 

emissão ao órgão ou à entidade pagadora, com os valores segregados, relativo à taxa de 

administração, se for o caso, e acompanhado das respectivas notas fiscais ou recibos, correspondentes 

aos valores dos fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica ou física, do qual deverão constar, 

no mínimo: 

§ 1º Na hipótese de a associação intermediar a prestação de serviços de associações 

profissionais ou de cooperativas, deverá exigir destas que discriminem em suas faturas os valores a 

serem pagos, ou apresentem faturas segregadas desses valores observando-se o disposto nos incisos 

I, II e III do caput do art. 27. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - no caso de pessoa jurídica: 

   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, listada 

no documento de cobrança; e 

   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor; 

   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) e o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços. 
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  (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 2º No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica ou física, 

os dados a que se referem os incisos I e II do § 1º poderão ser indicados apenas na linha 

correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal ou recibo listado. 

§ 2º Para efeito das retenções de que tratam os incisos I, II e III do caput, as associações 

intermediadoras deverão apresentar documento de cobrança de sua emissão ao órgão ou à entidade 

pagadora, com os valores segregados, relativos à taxa de administração, se for o caso, e acompanhado 

das respectivas notas fiscais ou recibos, correspondentes aos valores dos fornecimentos dos serviços 

de cada pessoa jurídica ou física, do qual deverão constar, no mínimo: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - no caso de pessoa jurídica: 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, listada 

no documento de cobrança; e 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor; 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) e o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 3º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 1º deverão ser emitidos em nome do órgão 

ou da entidade pagadora. 

§ 3º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 2º deverão ser emitidos em nome do órgão 

ou da entidade pagadora. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 4º Aplicam-se às demais associações que atuam nos moldes das associações médicas, 

veterinárias ou de odontologia, de que trata o caput, as disposições contidas neste artigo. 

§ 5º As notas fiscais ou recibos de que trata o § 3º poderão, a critério do órgão ou entidade 

pagador, ficar arquivadas em poder da associação, devendo, entretanto, as retenções de que tratam os 

incisos I, II e III do caput serem efetuadas pelo órgão ou entidade que efetuar o pagamento, em nome 

de cada pessoa física ou jurídica, sem prejuízo da entrega à RFB, pelo órgão ou entidade pagadora, da 

Dirf prevista no § 2º do art. 37. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 6º Na hipótese de emissão de documentos fiscais sem a segregação dos serviços 

conforme previsto nos incisos I, II e III do caput e no § 1º, a retenção do IR e das contribuições se dará 

sobre o valor total do documento fiscal ou fatura, no percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta e 

cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços) do Anexo I 

desta Instrução Normativa, a ser retido da associação intermediadora. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 7º Aplicam-se às demais associações que atuam nos moldes das associações de que trata 

o caput, as disposições contidas neste artigo. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Seção XI  

Dos Serviços Hospitalares e Outros Serviços de Saúde 
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Art. 30. Para os fins previstos nesta Instrução Normativa, são considerados serviços 

hospitalares aqueles prestados por estabelecimentos assistenciais de saúde que dispõem de estrutura 

material e de pessoal destinados a atender à internação de pacientes humanos, garantir atendimento 

básico de diagnóstico e tratamento, com equipe clínica organizada e com prova de admissão e 

assistência permanente prestada por médicos, que possuam serviços de enfermagem e atendimento 

terapêutico direto ao paciente humano, durante 24 (vinte e quatro) horas, com disponibilidade de 

serviços de laboratório e radiologia, serviços de cirurgia e parto, bem como registros médicos 

organizados para a rápida observação e acompanhamento dos casos. 

Art. 30. Para os fins previstos nesta Instrução Normativa, são considerados serviços 

hospitalares aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente 

à promoção da saúde, prestados pelos estabelecimentos assistenciais de saúde que desenvolvem as 

atividades previstas nas atribuições 1 a 4 da Resolução RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, da 

Anvisa 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Parágrafo único. São também considerados serviços hospitalares, para fins desta Instrução 

Normativa, aqueles efetuados pelas pessoas jurídicas: 

I - prestadoras de serviços pré-hospitalares, na área de urgência, realizados por meio de 

Unidade de Terapia Intensiva (UTI) móvel instalada em ambulâncias de suporte avançado (Tipo “D”) ou 

em aeronave de suporte médico (Tipo “E”); e 

II - prestadoras de serviços de emergências médicas, realizados por meio de UTI móvel, 

instalada em ambulâncias classificadas nos Tipos “A”, “B”, “C” e “F”, que possuam médicos e 

equipamentos que possibilitem oferecer ao paciente suporte avançado de vida. 

Art. 31. Nos pagamentos efetuados, a partir de 1º de janeiro de 2009, às pessoas jurídicas 

prestadoras de serviços de auxilio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia 

patológica e citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas, desde que as prestadoras 

desses serviços sejam organizadas sob a forma de sociedade empresária e atendam às normas da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), será devida a retenção do IR, da CSLL, da Cofins e 

da Contribuição para o PIS/Pasep, no percentual de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos 

por cento), mediante o código 6147. 

Art. 31. Nos pagamentos efetuados, a partir de 1º de janeiro de 2009, às pessoas jurídicas 

prestadoras de serviços hospitalares e de auxilio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, 

anatomia patológica e citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas, desde que as 

prestadoras desses serviços sejam organizadas sob a forma de sociedade empresária e atendam às 

normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), será devida a retenção do IR, da CSLL, 

da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, no percentual de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco 

centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6147. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos seguintes serviços de saúde 

considerados como espécies de auxílio diagnóstico e terapia: exames por métodos gráficos, 

procedimentos endoscópicos, radioterapia, quimioterapia, diálise e oxigenoterapia hiperbárica. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos demais serviços previstos na Atribuição 

4: Prestação de Atendimento de Apoio ao Diagnóstico e Terapia, da Resolução RDC nº 50, de 2002, da 

Anvisa. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 
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Seção XII  

Dos Planos Privados de Assistência à Saúde e Odontológica 

Art. 32. Nos pagamentos referentes a serviços de assistência médica humana ou veterinária, 

odontológica, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante intermediação de pessoas 

jurídicas, não cooperativas, operadoras de plano de assistência à saúde humana e veterinária ou 

assistência odontológica, contratadas na modalidade de credenciamento, em benefício de funcionários, 

servidores ou animais dos órgãos e das entidades de que trata o art. 2º, a retenção será efetuada em 

relação à taxa de administração cobrada pela pessoa jurídica operadora do plano, e a cada uma das 

demais pessoas jurídicas ou físicas prestadoras dos serviços, sobre o valor das respectivas notas 

fiscais ou recibos. 

§ 1º Na hipótese do caput, a pessoa jurídica operadora do plano deverá apresentar ao 

documento de cobrança de sua emissão ao órgão ou à entidade pagadora, com os valores segregados, 

acompanhado da nota fiscal de sua emissão relativa à taxa de administração, e das respectivas notas 

fiscais ou recibos, correspondentes aos valores dos fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica 

ou física, do qual deverão constar, no mínimo: 

§ 1º Na hipótese prevista no caput, a pessoa jurídica operadora do plano deverá apresentar 

documento de cobrança de sua emissão ao órgão ou à entidade pagadora, com os valores segregados, 

acompanhado da nota fiscal de sua emissão relativa à taxa de administração, e das respectivas notas 

fiscais ou recibos, correspondentes aos valores dos fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica 

ou física, do qual deverão constar, no mínimo: 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

I - no caso de pessoa jurídica: 

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, listada 

no documento de cobrança; e 

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor; e 

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no CPF e o valor a ser pago a 

cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços. 

§ 2º No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica ou física, 

os dados a que se referem os incisos I e II do § 1º poderão ser indicados apenas na linha 

correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal ou recibo listado. 

§ 3º Para fins da retenção de que trata o caput deverá ser observado o seguinte: 

I - no caso de pessoa jurídica, a retenção será efetuada sobre o total pago a cada pessoa 

jurídica prestadora dos serviços, observado os seguintes percentuais: 

a) 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6147, no caso de serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e dos serviços médicos 

referidos no art. 31; e 

b) 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6190, para os demais serviços médicos, veterinários ou odontológicos; 

II - no caso de pessoa física, caberá a retenção do imposto sobre a renda na fonte calculado 

com base na tabela progressiva mensal, sobre o total pago a cada pessoa física; 

III - no caso de importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de 

adesão ao plano, caberá a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), 

mediante o código de arrecadação 6190. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1485022
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§ 4º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 1º deverão ser emitidos em nome do órgão 

ou da entidade pagadora. 

§ 5º As notas fiscais ou recibos de que trata o § 4º poderão, a critério do órgão ou da 

entidade que efetuar o pagamento, ficar arquivadas em poder da pessoa jurídica operadora do plano, 

devendo, entretanto, as retenções de que tratam os incisos I e II do § 3º serem efetuadas pelo órgão ou 

entidade que efetuar o pagamento em nome de cada pessoa física ou jurídica, sem prejuízo da entrega 

à RFB, pelo órgão ou entidade pagadora, da Dirf prevista no § 2º do art. 37. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se no caso de intermediação por pessoas jurídicas dos 

serviços de que trata o caput. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

§ 7º Na hipótese de emissão de documentos fiscais sem a segregação dos serviços 

conforme previsto nos incisos I a III do § 3º, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o valor 

total do documento fiscal ou fatura, apresentado para cobrança, no percentual de 9,45% (nove inteiros 

e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços) 

do Anexo I desta Instrução Normativa, a ser retido da pessoa jurídica operadora do plano ou da 

intermediadora dos serviços de que trata o caput. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015) 

Art. 33. Nos pagamentos efetuados, referentes a serviços de assistência odontológica, 

médica, veterinária, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante valor fixo por servidor, 

por empregado ou por animal, às pessoas jurídicas não cooperativas, operadoras de plano de 

assistência à saúde humana ou veterinária ou assistência odontológica ou a operadoras de seguro 

saúde, a retenção a ser efetuada é a constante da rubrica “demais serviços”, no percentual de: 

I - 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6190, para os planos de saúde humano, veterinário e odontológico; e 

II - 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), mediante o código 6188, para o 

seguro saúde. 

§ 1º Nos pagamentos referentes a serviços de assistência odontológica, veterinária, médica, 

hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, prestados pela própria pessoa jurídica operadora do 

plano, ou por empresa ou grupo de empresas médicas (hospitais e clinicas), que utilizam rede própria 

para prestação dos serviços médicos, a retenção se dará: 

I - no caso de pagamento por valor fixo por servidor ou por empregado, na forma do inciso I 

do caput; 

II - no caso de pagamento pelo custo operacional, ou seja, quando a contratante repassa à 

pessoa jurídica operadora do plano o valor total das despesas assistenciais: 

a) 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6147, no caso de serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e dos serviços médicos 

referidos no art. 31; e 

b) 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 

arrecadação 6190, para os serviços de assistência odontológica, veterinária e demais serviços médicos 

não incluídos na alínea “a”; 

III - no caso de importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de 

adesão ao plano, caberá a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), 

mediante o código de arrecadação 6190. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1485026
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1485025
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1485024
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§ 2º Na hipótese do § 1º, se a operadora do plano utilizar também rede credenciada para a 

prestação dos serviços médicos, veterinários ou odontológicos, serão apresentadas faturas, 

segregadas observando-se para a retenção o seguinte: 

I - a forma do § 1º quando os serviços forem efetuados pela própria pessoa jurídica 

operadora do plano, ou por empresa ou grupo de empresas médicas (hospitais e clinicas), pertencentes 

a rede própria; e 

II - a forma do art. 32 para os serviços prestados sob a forma de credenciamento. 

§ 3º A inobservância do disposto nos §§ 1º e 2º acarretará a retenção do IR e das 

contribuições sobre o total do documento fiscal, no percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta e 

cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 do Anexo I a esta Instrução 

Normativa. 

Seção XIII  

Do Aluguel de Imóveis 

Art. 34. Nos pagamentos de aluguel de imóvel, quando o proprietário for pessoa jurídica, 

será feita retenção do IR e das contribuições sobre o total a ser pago. 

§ 1º Se os pagamentos forem efetuados por intermédio de administradora de imóveis, esta 

deverá fornecer à unidade pagadora o nome da pessoa jurídica beneficiária e o respectivo número de 

inscrição no CNPJ. 

§ 2º Se os pagamentos forem efetuados à entidade aberta de previdência complementar 

sem fins lucrativos, não haverá retenção em relação ao IR, cabendo, entretanto, a retenção e o 

recolhimento, em códigos distintos, da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, utilizando-

se, respectivamente, os códigos 6228, 6243 e 6230, conforme estabelecido no § 2º do art. 36. 

Seção XIV  

Da Pessoa Jurídica Sediada ou Domiciliada no Exterior 

Art. 35. No caso de pagamento a pessoa jurídica domiciliada no exterior, não será efetuada 

retenção na forma do art. 3º. 

§ 1º Sobre o pagamento de que trata o caput incidirá o IR na fonte, a ser retido pelo órgão 

pagador, calculado conforme as alíquotas vigentes à época do fato gerador. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, considera-se ocorrido o fato gerador na data em que os 

rendimentos forem pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para o exterior. 

§ 3º No caso em que o pagamento aos beneficiários de que trata este artigo for efetuado 

pelo órgão, por intermédio de agência de propaganda ou publicidade, a obrigação de reter e recolher o 

IR na fonte é da agência. 

Seção XV  

Da Pessoa Jurídica Amparada por Medida Judicial 

Art. 36. No caso de pessoa jurídica amparada pela suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, nas hipóteses a que se referem os incisos II, IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou por sentença judicial transitada em julgado, 

determinando a suspensão do pagamento do IR ou de qualquer das contribuições referidas nesta 

Instrução Normativa, o órgão ou a entidade que efetuar o pagamento deverá calcular, individualmente, 

os valores do IR e das contribuições considerados devidos, aplicar as alíquotas correspondentes, e 

efetuar o recolhimento em Darf distintos para cada um deles, utilizando os seguintes códigos: 

I - 6256 - no caso de IR; 
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II - 6228 - no caso de CSLL; 

III - 6243 - no caso de Cofins; 

IV - 6230 - no caso da Contribuição para o PIS/Pasep. 

§ 1º Ocorrendo qualquer das situações previstas no caput, o beneficiário do rendimento 

deverá apresentar à fonte pagadora, a cada pagamento, a comprovação de que continua amparado por 

medida judicial que acoberta a não retenção. 

§ 2º A retenção em códigos distintos, na forma dos incisos I, II, III e IV do caput, aplica-se 

também quando a pessoa jurídica beneficiária do pagamento gozar de isenção, não incidência ou 

alíquota zero do IR ou de qualquer das contribuições de que trata esta Instrução Normativa. 

CAPÍTULO X  

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37. O órgão ou a entidade que efetuar a retenção deverá fornecer, à pessoa jurídica 

beneficiária do pagamento, comprovante anual de retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano 

subsequente, podendo ser disponibilizado em meio eletrônico, conforme modelo constante do Anexo V 

a esta Instrução Normativa, informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o 

pagamento, os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos. 

§ 1º Como forma alternativa de comprovação da retenção, poderá o órgão ou a entidade 

fornecer, ao beneficiário do pagamento, cópia do Darf, desde que este contenha a base de cálculo 

correspondente ao fornecimento dos bens ou da prestação dos serviços. 

§ 2º Anualmente, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente, os órgãos ou as 

entidades que efetuarem a retenção de que trata esta Instrução Normativa deverão apresentar à RFB 

Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando, mensalmente, o 

somatório dos valores pagos e o total retido, por contribuinte e por código de recolhimento. 

§ 3º Também deverão ser informados na Dirf, relacionada aos fatos ocorridos a partir do 

ano-calendário de 2017, os valores pagos às entidades imunes ou isentas de que tratam os incisos III e 

IV do art. 4º desta instrução normativa, nela discriminando, mensalmente, os valores pagos a cada 

entidade. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016) 

Art. 38. As disposições constantes nesta Instrução Normativa: 

I - alcançam somente a retenção na fonte do IR, da CSLL, da Cofins e da Contribuição para 

o PIS/Pasep, realizada para fins de atendimento ao estabelecido no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, e no art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003; 

II - não alteram a aplicação dos percentuais de presunção para efeito de apuração da base 

de cálculo do IR a que estão sujeitas as pessoas jurídicas beneficiárias dos respectivos pagamentos, 

estabelecidos no art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995, exceto quanto aos serviços de construção por 

empreitada com emprego de materiais, de que trata o inciso II do § 7º do art. 2º, os serviços 

hospitalares, de que trata o art. 30, e os serviços médicos referidos no art. 31. 

Art. 39. A dispensa de retenção prevista no art. 4º não isenta as entidades ali mencionadas 

do pagamento do IR e das contribuições a que estão sujeitas, como contribuintes ou responsáveis, em 

decorrência da natureza das atividades desenvolvidas, na forma da legislação tributária vigente. 

Art. 40. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=78033#1671350
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Art. 41. Ficam revogadas a Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, a 

Instrução Normativa SRF nº 539, de 25 de abril de 2005, o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº765, 

de 2 de agosto de 2007, e os arts. 1º e 2º da Instrução Normativa RFB nº 791, de 10 de dezembro de 

2007. 

  

ZAYDA BASTOS MANATTA 

 

 
 
 
 
 
 
 



Retenção na Fonte de Tributos Marcos César Carneiro da Mota 

 

 

© Copyright 2007 – Grupo Inteligência. 74 

ANEXO I 

TABELA DE RETENÇÃO 

NATUREZA DO BEM 
FORNECIDO OU DO 

SERVIÇO PRESTADO 

(01) 

ALÍQUOTAS PERCENTUAL 
A SER 

APLICADO 
(06) 

CÓDIGO 
DA 

RECEITA 
(07) 

IR 
(02) 

CSLL 
(03) 

COFINS 
(04) 

PIS/PASEP 
(05) 

 

 

com emprego de 
materiais; 

empreitada com 
emprego de materiais; 

de que trata o art. 30; 

diagnóstico e terapia, 
patologia clínica, 
imagenologia, anatomia 
patológica e 
citopatológia, medicina 
nuclear e análises e 
patologias clínicas de 
que trata o art. 31. 

nsporte de cargas, 
exceto os relacionados 
no código 8767; 

farmacêuticos, de 
perfumaria, de toucador 
ou de higiene pessoal 
adquiridos de produtor, 
importador, distribuidor 
ou varejista, exceto os 
relacionados no código 
8767; e 

s 
em geral. 

1,2 1,0 3,0 0,65 5,85 6147 

aviação, óleo diesel, 
gás liquefeito de 
petróleo (GLP), 
combustíveis derivados 
de petróleo ou de gás 
natural, querosene de 
aviação (QAV), e 

0,24 1,0 3,0 0,65 4,89 9060 
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NATUREZA DO BEM 
FORNECIDO OU DO 

SERVIÇO PRESTADO 

(01) 

ALÍQUOTAS PERCENTUAL 
A SER 

APLICADO 
(06) 

CÓDIGO 
DA 

RECEITA 
(07) 

IR 
(02) 

CSLL 
(03) 

COFINS 
(04) 

PIS/PASEP 
(05) 

demais produtos 
derivados de petróleo, 
adquiridos de refinarias 
de petróleo, de demais 
produtores, de 
importadores, de 
distribuidor ou varejista, 
pelos órgãos da 
administração pública 
de que trata o caput do 
art. 19; 

hidratado, inclusive 
para fins carburantes, 
adquirido diretamente 
de produtor, importador 
ou distribuidor de que 
trata o art. 20; 

de produtor ou 
importador, de que trata 
o art. 21. 

gasolina de aviação, 
óleo diesel, gás 
liquefeito de petróleo 
(GLP), derivados de 
petróleo ou de gás 
natural e querosene de 
aviação adquiridos de 
distribuidores e 
comerciantes varejistas; 

hidratado nacional, 
inclusive para fins 
carburantes adquirido 
de comerciante 
varejista; 

de distribuidores e 
comerciantes varejistas; 

de produtor detentor 
regular do selo 

0,24 1,0 0,0 0,0 1,24 8739 
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NATUREZA DO BEM 
FORNECIDO OU DO 

SERVIÇO PRESTADO 

(01) 

ALÍQUOTAS PERCENTUAL 
A SER 

APLICADO 
(06) 

CÓDIGO 
DA 

RECEITA 
(07) 

IR 
(02) 

CSLL 
(03) 

COFINS 
(04) 

PIS/PASEP 
(05) 

“Combustível Social”, 
fabricado a partir de 
mamona ou fruto, 
caroço ou amêndoa de 
palma produzidos nas 
regiões norte e 
nordeste e no 
semiárido, por agricultor 
familiar enquadrado no 
Programa Nacional de 
Fortalecimento da 
Agricultura Familiar 
(Pronaf). 

internacional de cargas 
efetuado por empresas 
nacionais; 

brasileiros nas 
atividades de 
construção, 
conservação, 
modernização, 
conversão e reparo de 
embarcações pré-
registradas ou 
registradas no Registro 
Especial Brasileiro 
(REB), instituído pela 
Lei nº 9.432, de 8 de 
janeiro de 1997; 

farmacêuticos, de 
perfumaria, de toucador 
e de higiene pessoal a 
que se refere o § 1º do 
art. 22 , adquiridos de 
distribuidores e de 
comerciantes  
varejistas; 

refere o § 2º do art. 22; 

tratam as alíneas “c” a 

1,2 1,0 0,0 0,0 2,2 8767 
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NATUREZA DO BEM 
FORNECIDO OU DO 

SERVIÇO PRESTADO 

(01) 

ALÍQUOTAS PERCENTUAL 
A SER 

APLICADO 
(06) 

CÓDIGO 
DA 

RECEITA 
(07) 

IR 
(02) 

CSLL 
(03) 

COFINS 
(04) 

PIS/PASEP 
(05) 

“k”do inciso I do art. 5º; 

serviços beneficiados 
com isenção, não 
incidência ou alíquotas 
zero da Cofins e da 
Contribuição para o 
PIS/Pasep, observado o 
disposto no § 5º do art. 
2º. 

rodoviárias e demais 
serviços de transporte 
de passageiros, 
inclusive, tarifa de 
embarque, exceto as 
relacionadas no código 
8850. 

2,40 1,0 3,0 0,65 7,05 6175 

internacional de 
passageiros efetuado 
por empresas 
nacionais. 

2,40 1,0 0,0 0,0 3,40 8850 

por associações 
profissionais ou 
assemelhadas e 
cooperativas. 

0,0 1,0 3,0 0,65 4,65 8863 

por bancos comerciais, 
bancos de investimento, 
bancos de 
desenvolvimento, 
caixas econômicas, 
sociedades de crédito, 
financiamento e 
investimento, 
sociedades de crédito 

2,40 1,0 3,0 0,65 7,05 6188 
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NATUREZA DO BEM 
FORNECIDO OU DO 

SERVIÇO PRESTADO 

(01) 

ALÍQUOTAS PERCENTUAL 
A SER 

APLICADO 
(06) 

CÓDIGO 
DA 

RECEITA 
(07) 

IR 
(02) 

CSLL 
(03) 

COFINS 
(04) 

PIS/PASEP 
(05) 

imobiliário, e câmbio, 
distribuidoras de títulos 
e valores mobiliários, 
empresas de 
arrendamento 
mercantil, cooperativas 
de crédito, empresas de 
seguros privados e de 
capitalização e 
entidades abertas de 
previdência 
complementar; 

 

abastecimento de água; 

 

 

 

 

obra; 

negócios; 

locação ou cessão de 
bens imóveis, móveis e 
direitos de qualquer 
natureza; 

 Factoring; 

humano, veterinário ou 
odontológico com 
valores fixos por 
servidor, por 
empregado ou por 
animal; 

 

4,80 1,0 3,0 0,65 9,45 6190 
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INSTITUIÇÕES IMUNES 
DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE 

DO INCISO III DO ART. 4º 

 
Ilmo. Sr.  
(autoridade a quem se dirige) 

 

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº....... 

DECLARA à (nome da entidade pagadora), que não está sujeita à retenção, na fonte, do IRPJ, 

da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, por se enquadrar em uma das situações abaixo: I - 

INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO: 1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no 

art. 150, inciso VI, alínea "c" da Constituição Federal, por cumprir os requisitos previstos no 

art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo 

regular da isenção prevista no art. 8º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, por ter aderido 

ao Programa Universidade para Todos (Prouni), instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro 

de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do serviço ou do 

fornecimento do bem (doc. Anexo). II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL: 1. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º 

da Constituição Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo 

Ministério da Educação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 

de novembro de 2009. 2. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º 

da Constituição Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo 

Ministério de sua área de atuação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 

12.101, de 2009. O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro 

de 1990, e para fins do art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, que: a) é representante legal da entidade 

e assume o compromisso de informar, imediatamente, à Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação acima declarada; b) os 

valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram 

instituídas . 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável 
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INSTITUIÇÕES ISENTAS 
DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE 

DO INCISO IV DO ART. 4º 

Ilmo. Sr. 
(autoridade a quem se dirige) 

 

 
 (Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o 

nº..... DECLARA à (nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do IR, da 

CSLL, da Cofins, e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem fins lucrativos de caráter 

................................................., a que se refere o art 15 da Lei nº9.532, de 10 de dezembro de 

1997. Para esse efeito, a declarante informa que: I - preenche os seguintes requisitos, 

cumulativamente: a) é entidade sem fins lucrativos; b) presta serviços para os quais foi 

instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se destinam; c) não remunera, por 

qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; d) aplica integralmente seus recursos na 

manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais; e) mantém escrituração completa de 

suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva 

exatidão; f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, 

os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 

como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 

patrimonial; g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra 

na condição de obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB); e h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as 

finalidades para as quais foram instituídas. II - o signatário é representante legal desta entidade, 

assumindo o compromisso de informar à RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual 

desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas 

informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as 

demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 

tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de 

dezembro de 1990). 

 

 

Local e data 

 

 

Assinatura do Responsável 
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EMPRESAS DO SIMPLES NACIONAL 
DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE 

DO INCISO XI DO ART. 4º 

 
Ilmo. Sr. 
(pessoa jurídica pagadora) 
 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ 

sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não 
incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição 
para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
- Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da 

data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a 
efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou 
operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade 
com a legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o 
compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa 
jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e 
está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do 
disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que 
para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, 
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 
27 de dezembro de 1990). 

Local e data...................................................... 

 
Assinatura do Responsável 

 
 
 
 
 
 
 



Retenção na Fonte de Tributos Marcos César Carneiro da Mota 

 

 

© Copyright 2007 – Grupo Inteligência. 82 

ANEXO V 
COMPROVANTE ANUAL DE RETENÇÃO 

 

MINISTÉRI
O DA 

FAZENDA 

Secretaria da Receita 

Federal do Brasil 

COMPROVANTE ANUAL DE RETENÇÃO DE IR,CSLL, 
Cofins e Pis/Pasep (Lei nº 9.430, de 1996, art.64) 

 

Ano Calendário _________ 

 

1. FONTE PAGADORA 

NOME CNPJ 

 

 
2. PESSOA JURÍDICA FORNECEDORA DO BEM OU PRESTADORA DO SERVIÇO 

CNPJ NOME COMPLETO 

 

 
3. RELAÇÃO DE PAGAMENTOS E RETENÇÕES 

MÊS DO 
PAGAMENTO 

CÓDIGO DA 
RETENÇÃO 

VALOR 
PAGO 

VALOR 
RETIDO 

    

    

    

    

    

    

 
4. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

 
5. RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES 

NOME DATA 

 

ASSINATURA 
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08 - Imposto Sobre Serviços 

 
 O ISS é um tributo de competência municipal regulamentado no Brasil através 
da Lei Complementar nº 116/03 e cada município dispõe de sua regulamentação de 
forma interna. 
 
 Contribuinte do ISS é toda pessoa física ou jurídica prestadora dos serviços 
elencados na lista anexa à Lei Complementar aqui citada.  

 
Sempre que forem contratados serviços de pessoas físicas ou jurídicas 

elencadas na LC 116/03, a pessoa jurídica deverá observar a sua responsabilidade 
em relação à retenção e recolhimento do ISS. 

 
Caso seja pessoa física, e o mesmo tenha inscrição no ISS não haverá 

necessidade de se preocupar com o ISS. Entretanto, se a pessoa física prestadora 
do serviço não for inscrita no município, a empresa contratante deverá reter e 
recolher o ISS sobre o valor do serviço, descontando do beneficiário tal tributo.  
  

Quando da contratação de uma pessoa jurídica, o tomador irá efetuar a 
retenção e o respectivo recolhimento do ISS, na condição de substituto tributário, 
salvo se o prestador pessoa jurídica tiver realizado o serviço em outra unidade da 
federação, situação essa que a dispensa a retenção e recolhimento do ISS ao 
município correspondente, ou ainda quando a empresa estiver elencada num dos 22 
(vinte e dois) itens do art. 3º da LC. 
  

Tal retenção deverá ser feita pelo contratante ao efetuar o pagamento ao 
contratado do valor do serviço prestado, devendo ser o mesmo recolhido no prazo 
legal estabelecido.  
  

A contabilização dos pagamentos efetuados a prestadores de serviços quando 
da retenção do ISS na fonte será efetuada nos mesmos termos do IRRF explicitado 
no Capítulo 5. 
 

PERGUNTAS IMPORTANTES 
 

DE ONDE? 
PARA ONDE? 

 
SERVIÇO DA REGRA? 

SERVIÇO DA EXCEÇÃO? 
 

RETENÇÃO POR RESPONSABILIDADE UNIVERSAL? 
RETENÇÃO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA? 
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LISTA DO ISS 

Lei Complementar nº 116/03 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

      
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 
 
        Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios 
e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista 
anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. 
 
        § 1o O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do País. 
 
        § 2o Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados 
não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 
 
        § 3o O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços 
prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente 
mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio 
pelo usuário final do serviço. 
 
        § 4o A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 
 
        Art. 2o O imposto não incide sobre: 
        I – as exportações de serviços para o exterior do País; 
       II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, 
bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
        III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de 
crédito realizadas por instituições financeiras. 
 
        Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no 
Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no 
exterior. 
 

       Art. 3o  O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, 
exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no 
local: (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

 
I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do art. 1o desta Lei 
Complementar; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20116-2003?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2003/Mv362-03.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art1
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II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 
3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

 

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista 
anexa; 
7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção 
civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de 
poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a 
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, 
que fica sujeito ao ICMS). 
 
7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanismo. 

 

IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 
7.04 – Demolição. 

 

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 
7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local 
da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

 

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 
7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

 

VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 
7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 

 

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 
7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

 

IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 
7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos 
e biológicos. 

 

X –   (VETADO) 
 
XI –   (VETADO) 
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XII – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

 
XII - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, 

plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e 
serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para 
quaisquer fins e por quaisquer meios; (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 
2016) 

 
XIII – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 

no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 
7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

 

XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista 
anexa; 
 
7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres. 

 

XV – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista anexa; 
11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de 
embarcações. 

 

 

XVI – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 

 
XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou 

monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

 
XVII – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 

caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 
11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie. 

 

XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 
12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 – Espetáculos teatrais. 
12.02 – Exibições cinematográficas. 
12.03 – Espetáculos circenses. 
12.04 – Programas de auditório. 
12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres. 
12.07 – Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 
12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 – Corridas e competições de animais. 
12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art1


Retenção na Fonte de Tributos Marcos César Carneiro da Mota 

 

 

© Copyright 2007 – Grupo Inteligência. 87 

12.12 – Execução de música. 
12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivais e congêneres. 
12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 
qualquer processo. 
12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, 
óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

 

XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa; 

 
XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 

descritos pelo item 16 da lista anexa; (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 
16.01 – Serviços de transporte de natureza municipal. 

 

XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; 
17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

 

XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista 
anexa; 
17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 

 

XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 
20 – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários 
e metroviários. 
20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, 
serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 
20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de 
apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres. 
20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive     suas operações, logística e congêneres. 

 

XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09;   (Incluído 
pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante 
indicação do beneficiário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art1
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5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

 

XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01;  (Incluído 
pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito 
e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

 

XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. (Incluído pela 
Lei Complementar nº 157, de 2016) 

10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, 
e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

 

§ 1o No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão 
de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de 
locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado 
ou não. 

§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão 
de rodovia explorada. 

§ 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no 
subitem 20.01. 

§ 4o § 4o Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no § 1o, ambos do 
art. 8o-A desta Lei Complementar, o imposto será devido no local do estabelecimento do 
tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado.    (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 
 
        Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, 
filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
 
        Art. 5o Contribuinte é o prestador do serviço. 
 
        Art. 6o Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo 
expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato 
gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a 
a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no 
que se refere à multa e aos acréscimos legais. 
 
        § 1o Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral 
do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua 
retenção na fonte. 
 
        § 2o Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, são responsáveis: 
 
        I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do País; 
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        II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços 
descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 
11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa. 
 
3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras 
obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, 
concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas 
pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.04 – Demolição. 
7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros 
resíduos quaisquer. 
7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 
congêneres. 
7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos. 
7.14 – (VETADO) 
7.15 – (VETADO) 
7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo. 
11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou 
temporários, contratados pelo prestador de serviço. 
17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 

 
§ 3o  No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é 

devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora 
do serviço, conforme informação prestada por este.   (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 

2016) 

§ 4o  No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e 
débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações 
efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço.  (Incluído pela 

Lei Complementar nº 157, de 2016) 

 
        Art. 7o A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
 
        § 1o Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no 
território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à 
extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer 
natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município.      
 
    3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 
natureza. 
 
 
        § 2o Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza: 
 
        I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 
7.05 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar; 
 
7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção 
civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de 
poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a 
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, 
que fica sujeito ao ICMS). 
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7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local 
da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
 
 
        II - (VETADO) 
 
        § 3o (VETADO) 
 
        Art. 8o As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza são as 
seguintes: 
 
        I – (VETADO) 
 
        II – demais serviços, 5% (cinco por cento). 
 

Art. 8o-A.  A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 2% 
(dois por cento).  (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

 
§ 1o  O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios 

tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou 
outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga 
tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, 
exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a esta 
Lei Complementar.  (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

 
§ 2o  É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não respeite as 

disposições relativas à alíquota mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a 
tomador ou intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado o 
prestador do serviço.  (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

 
§ 3o  A nulidade a que se refere o § 2o deste artigo gera, para o prestador do serviço, 

perante o Município ou o Distrito Federal que não respeitar as disposições deste artigo, o 
direito à restituição do valor efetivamente pago do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza calculado sob a égide da lei nula.  (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

 
        Art. 9o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 
        Art. 10. Ficam revogados os arts. 8o, 10, 11 e 12 do Decreto-Lei no 406, de 31 de 
dezembro de 1968; os incisos III, IV, V e VII do art. 3o do Decreto-Lei no 834, de 8 de 
setembro de 1969; a Lei Complementar no 22, de 9 de dezembro de 1974; a Lei no 7.192, de 5 
de junho de 1984; a Lei Complementar no 56, de 15 de dezembro de 1987; e a Lei 
Complementar no 100, de 22 de dezembro de 1999. 
 
        Brasília, 31 de julho de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
P 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 1º.8.2003 

 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art2


Retenção na Fonte de Tributos Marcos César Carneiro da Mota 

 

 

© Copyright 2007 – Grupo Inteligência. 91 

 Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

1 – Serviços de informática e congêneres. 

1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 – Programação. 

1.03 – Processamento de dados e congêneres. 
1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 

1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, 
páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e 
congêneres. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, 
independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, 
incluindo tablets, smartphones e congêneres. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 
2016) 

1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.06 – Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 
programas de computação e bancos de dados. 

1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por 
meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de 
conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei n

o
 12.485, de 12 

de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).  (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 – Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

3.01 –   (VETADO) 

3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios 
virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de 
diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
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4.01 – Medicina e biomedicina. 

4.02 – Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 

4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-
socorros, ambulatórios e congêneres. 

4.04 – Instrumentação cirúrgica. 

4.05 – Acupuntura. 

4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4.07 – Serviços farmacêuticos. 

4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

4.09 – Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 

4.10 – Nutrição. 

4.11 – Obstetrícia. 

4.12 – Odontologia. 

4.13 – Ortóptica. 

4.14 – Próteses sob encomenda. 

4.15 – Psicanálise. 

4.16 – Psicologia. 

4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 

4.18 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

4.19 – Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4.20 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 
espécie. 

4.21 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência 
médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 – Medicina veterinária e zootecnia. 
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5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 

5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 
espécie. 

5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 

6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 

6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

6.05 – Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.  (Incluído pela Lei Complementar nº 157, 
de 2016) 

7 – Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 
congêneres. 

7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 
hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, 
escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e 
montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e 
projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 – Demolição. 

7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
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7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de 
parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do 
serviço. 

7.07 – Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

7.08 – Calafetação. 

7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação 
final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, jardins e congêneres. 

7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos. 

7.13 – Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, 
pulverização e congêneres. 

7.14 –   (VETADO) 

7.15 –   (VETADO) 

7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 

7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, 
colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres 
indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer 
meios.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres. 

7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanismo. 

7.20 – Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 

7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, 
pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás 
natural e de outros recursos minerais. 

7.22 – Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

8 – Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

8.01 – Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
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8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos 
de qualquer natureza. 

9 – Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-
hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e 
congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, 
quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.02 – Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de 
turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9.03 – Guias de turismo. 

10 – Serviços de intermediação e congêneres. 

10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de 
crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada. 

10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e 
contratos quaisquer. 

10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, 
artística ou literária. 

10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil 
(leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos 
em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e 
Futuros, por quaisquer meios. 

10.06 – Agenciamento marítimo. 

10.07 – Agenciamento de notícias. 

10.08 – Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por 
quaisquer meios. 

10.09 – Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.10 – Distribuição de bens de terceiros. 

11 – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de 
embarcações. 

11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art3
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11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie. 

12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

12.01 – Espetáculos teatrais. 

12.02 – Exibições cinematográficas. 

12.03 – Espetáculos circenses. 

12.04 – Programas de auditório. 

12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres. 

12.07 – Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 

12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10 – Corridas e competições de animais. 

12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação 
do espectador. 

12.12 – Execução de música. 

12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 

12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 
qualquer processo. 

12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 

12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, 
óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13 – Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 

13.01 –   (VETADO) 

13.02 – Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 

13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem 
e congêneres. 

13.04 – Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
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13.05 – Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 

13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, 
zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou 
industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de 
posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais 
técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 
157, de 2016) 

14 – Serviços relativos a bens de terceiros. 

14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, 
blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, 
elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 – Assistência técnica. 

14.03 – Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas 
ao ICMS). 

14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, 
de objetos quaisquer. 

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, 
polimento e congêneres de objetos quaisquer.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem 
industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14.07 – Colocação de molduras e congêneres. 

14.08 – Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

14.09 – Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 

14.10 – Tinturaria e lavanderia. 

14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 – Funilaria e lanternagem. 

14.13 – Carpintaria e serralheria. 

14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
157, de 2016) 

15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e 
congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art3


Retenção na Fonte de Tributos Marcos César Carneiro da Mota 

 

 

© Copyright 2007 – Grupo Inteligência. 98 

15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação 
e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e 
inativas. 

15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, 
atestado de capacidade financeira e congêneres. 

15.05 – Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou 
exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos 
cadastrais. 

15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; 
abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou 
com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; 
agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 
inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, 
extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

15.08 – Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato 
de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou 
contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para 
quaisquer fins. 

15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e 
obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços 
relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados 
por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de 
cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e 
documentos em geral. 

15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; 
cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; 
fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, 
exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a 
operações de câmbio. 

15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, 
cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 

15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive 
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em 
terminais eletrônicos e de atendimento. 
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15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à 
transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 

15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques 
quaisquer, avulso ou por talão. 

15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise 
técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e 
reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16 – Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 – Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário 
de passageiros. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. (Incluído pela Lei Complementar nº 
157, de 2016) 

17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 

17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; 
análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer 
natureza, inclusive cadastro e similares. 

17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, 
redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 

17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou 
administrativa. 

17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados 
ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

17.06 – Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas 
ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

17.07 –   (VETADO) 

17.08 – Franquia (franchising). 

17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 

17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e 
bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 

17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.13 – Leilão e congêneres. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art3
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17.14 – Advocacia. 

17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.16 – Auditoria. 

17.17 – Análise de Organização e Métodos. 

17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

17.19 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.20 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

17.21 – Estatística. 

17.22 – Cobrança em geral. 

17.23 – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento 
de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de 
faturização (factoring). 

17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em 
qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita). (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 
2016) 

18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação 
de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e 
congêneres. 

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis 
e congêneres. 

19 – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, 
pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres. 

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, 
pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres. 

20 – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários. 

20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, 
reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, 
capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, 
serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, 
logística e congêneres. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp157.htm#art3
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20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive     suas operações, logística e congêneres. 

21 – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 – Serviços de exploração de rodovia. 

22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços 
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em      normas oficiais. 

23 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

23.01 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

24 – Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos 
e congêneres. 

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres. 

25 - Serviços funerários. 

25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; 
transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de 
certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, 
conservação ou restauração de cadáveres. 

25.02 – Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos 
cadavéricos.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

25.03 – Planos ou convênio funerários. 

25.04 – Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 157, de 2016) 

26 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens 
ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

27 – Serviços de assistência social. 

27.01 – Serviços de assistência social. 
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28 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29 – Serviços de biblioteconomia. 

29.01 – Serviços de biblioteconomia. 

30 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

31 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

32 – Serviços de desenhos técnicos. 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36 – Serviços de meteorologia. 

36.01 – Serviços de meteorologia. 

37 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 – Serviços de museologia. 

38.01 – Serviços de museologia. 

39 – Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do 
serviço). 

40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

40.01 - Obras de arte sob encomenda. 
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09 - Instituto Nacional da Seguridade Social 

PESSOA JURÍDICA 

 
 A pessoa jurídica prestadora de serviço relacionado na Instrução Normativa do 
RFB nº 971/09, considerado como cessão de mão-de-obra ou empreitada, a outra 
pessoa jurídica, deverá discriminar na Nota Fiscal a título de retenção na fonte o 
INSS correspondente a 11% sobre o valor da mão-de-obra aplicada. 
 
 Em função da desoneração da folha de pagamento, há casos em que a 
retenção será efetuada pelo percentual de 3,5%, conforme disposto na Lei nº 
12.546/11. 
 
 Ao contratar uma empresa, a contratante deverá observar o seu 
enquadramento na IN RFB nº 971/09 para verificar se o serviço se caracteriza como 
cessão de mão-de-obra ou empreitada. Caso isso aconteça, deverá reter da 
contratada o equivalente a 11% a título de INSS, sobre a base de cálculo relativa 
exclusivamente à mão-de-obra. 
 
 Tal retenção é de responsabilidade da contratante, que perante a legislação 
previdenciária, é solidária perante o INSS pelo recolhimento de tal contribuição 
social. 
 
 Ao contrário do IR, o INSS deverá ser recolhido em nome do prestador do 
serviço com o seu correspondente CNPJ. A informação relativa à empresa pagadora 
do INSS, tomadora do serviço, deverá ser discriminada no corpo da GPS – Guia de 
Recolhimento à Previdência Social. 
  

PESSOA FÍSICA 

 
 Na prestação de serviços por pessoas físicas, a empresa tomadora do serviço 
estará sujeita ao pagamento do INSS como encargo no equivalente a 20% do valor 
total do serviço. 
 
 Além do encargo do INSS, a tomadora deverá reter da pessoa física 
prestadora do serviço o equivalente a 11% de INSS e descontar do mesmo, não 
podendo a referida retenção ultrapassar o limite máximo estabelecido na Tabela de 
Incidência do INSS. 
 
 Na prestação de serviço de frete, o valor do INSS será calculado tomando-se 
por base o equivalente a 20,00% do total da prestação do serviço e o resultado será 
onerado como encargo em 20%. O resultado final desse cálculo representará um 
encargo de 4,00% sobre o valor da prestação do serviço. 
 
 A empresa tomadora de serviços sujeitos à incidência do INSS deverá estar 
atenta para informar os valores retidos a título de contribuição previdenciária através 
da GFIP mensalmente. Além desse cuidado, deve-se observar o custo pela 
contratação de uma pessoa física em detrimento da contratação de pessoa jurídica. 
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DA RETENÇÃO 

Seção I 

Da Obrigação Principal da Retenção 

Art. 112. A empresa contratante de serviços prestados mediante cessão de 
mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, a partir da 
competência fevereiro de 1999, deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da 
nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços e recolher à Previdência 
Social a importância retida, em documento de arrecadação identificado com a 
denominação social e o CNPJ da empresa contratada, observado o disposto no art. 
79 e no art. 145. 

 
§ 1º Para fins do disposto no caput, a empresa contratada deverá emitir nota 

fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços específica para os serviços prestados 
em condições especiais pelos segurados ou discriminar o valor desses na nota fiscal, 
na fatura ou no recibo de prestação de serviços. 

 
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao serviço ou obra de construção civil 

executado por empresas em consórcio constituído na forma dos arts. 278 e 279 da Lei 
nº 6.404, de 1976, observados os seguintes procedimentos:  

(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1080, de 03 de 
novembro de 2010) 

..... 
IV - o contratante do serviço ou da obra deve fazer a retenção e recolher o 

respectivo valor em nome e no CNPJ do emitente da nota fiscal, fatura ou recibo, 
ressalvado o disposto nos incisos V e VI; 

 
V - se a nota fiscal, fatura ou recibo for emitida pelo consórcio, poderá este 

informar a participação individualizada de cada consorciada que atuou na obra ou 
serviço e o valor da respectiva retenção, proporcionalmente à sua participação; 

 
VI - na hipótese do inciso V, o contratante poderá recolher os valores retidos 

no CNPJ de cada consorciada, de acordo com as informações prestadas pelo 
consórcio; 

 
VII - o valor recolhido na forma do inciso VI poderá ser compensado pela 

empresa consorciada com os valores das contribuições devidas à previdência social, 
vedada a compensação com as contribuições destinadas a outras entidades e fundos 
(terceiros), e o saldo remanescente, se houver, poderá ser compensado nas 
competências subsequentes ou ser objeto de pedido de restituição; 

 
VIII - as informações sobre a mão de obra empregada no serviço ou na obra 

de construção civil executados em consórcio serão prestadas pelo contratante dos 
trabalhadores, em GFIP individualizada por tomador, com o CNPJ identificador do 
tomador do serviço ou a matrícula da obra, conforme o caso; 

 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16047#511994
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16047#511994
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IX - se a retenção e o recolhimento forem feitos no CNPJ do consórcio, 
somente este poderá realizar a compensação ou apresentar pedido de restituição.  

 
§ 3º Aplica-se ao valor da taxa de administração cobrada pelo consórcio o 

disposto no § 1º do art. 124. 
 
Art. 113. O valor retido na forma do art. 112 poderá ser objeto de dedução, 

restituição ou compensação, na forma estabelecida pela Instrução Normativa RFB nº 
1.717, de 17 de julho de 2017. 

 
Art. 114. A empresa optante pelo SIMPLES, que prestou serviços mediante 

cessão de mão-de-obra ou empreitada, durante a vigência da Lei nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, está sujeita à retenção sobre o valor bruto da nota fiscal, da fatura 
ou do recibo de prestação de serviços emitido. 

 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica no período de 1º de 

janeiro de 2000 a 31 de agosto de 2002. 

O art. 114 não tem aplicação prática desde julho de 2007 por tratar-se do Simples 
Federal. Atualmente, a Lei Complementar 123/06 regula as ME e EPP optantes pelo 
Simples Nacional. 

Seção II 

Da Cessão de Mão-de-Obra e da Empreitada 

Art. 115. Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição da empresa contratante, 
em suas dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços 
contínuos, relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a 
natureza e a forma de contratação, inclusive por meio de trabalho temporário na forma 
da Lei nº 6.019, de 1974. 

§ 1º Dependências de terceiros são aquelas indicadas pela empresa contratante, que 
não sejam as suas próprias e que não pertençam à empresa prestadora dos serviços. 

§ 2º Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade permanente da 
contratante, que se repetem periódica ou sistematicamente, ligados ou não a sua 
atividade fim, ainda que sua execução seja realizada de forma intermitente ou por 
diferentes trabalhadores. 

§ 3º Por colocação à disposição da empresa contratante, entende-se a cessão do 
trabalhador, em caráter não eventual, respeitados os limites do contrato. 

Importante enfatizar que o conceito de cessão de mão de obra pressupõe o 
acontecimento de três fatores, a saber: 

1 – Serviço não-eventual; 

2  - O local da realização do serviço é indicado pelo tomador do serviço; e 
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3 – O serviço prestado é de natureza permanente. 

Art. 116. Empreitada é a execução, contratualmente estabelecida, de tarefa, 
de obra ou de serviço, por preço ajustado, com ou sem fornecimento de material ou 
uso de equipamentos, que podem ou não ser utilizados, realizada nas dependências 
da empresa contratante, nas de terceiros ou nas da empresa contratada, tendo como 
objeto um resultado pretendido, observado o inciso VI do art. 149 quanto à empreitada 
realizada nas dependências da contratada. 

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 

Seção III 

Dos Serviços Sujeitos à Retenção 

Art. 117. Estarão sujeitos à retenção, se contratados mediante cessão de mão-de-
obra ou empreitada, observado o disposto no art. 149, os serviços de: 

I - limpeza, conservação ou zeladoria, que se constituam em varrição, lavagem, 
enceramento ou em outros serviços destinados a manter a higiene, o asseio ou a 
conservação de praias, jardins, rodovias, monumentos, edificações, instalações, 
dependências, logradouros, vias públicas, pátios ou de áreas de uso comum; 

II - vigilância ou segurança, que tenham por finalidade a garantia da integridade física 
de pessoas ou a preservação de bens patrimoniais; 

III - construção civil, que envolvam a construção, a demolição, a reforma ou o 
acréscimo de edificações ou de qualquer benfeitoria agregada ao solo ou ao subsolo 
ou obras complementares que se integrem a esse conjunto, tais como a reparação de 
jardins ou de passeios, a colocação de grades ou de instrumentos de recreação, de 
urbanização ou de sinalização de rodovias ou de vias públicas; 

IV - natureza rural, que se constituam em desmatamento, lenhamento, aração ou 
gradeamento, capina, colocação ou reparação de cercas, irrigação, adubação, 
controle de pragas ou de ervas daninhas, plantio, colheita, lavagem, limpeza, manejo 
de animais, tosquia, inseminação, castração, marcação, ordenhamento e embalagem 
ou extração de produtos de origem animal ou vegetal; 

V - digitação, que compreendam a inserção de dados em meio informatizado por 
operação de teclados ou de similares; 

VI - preparação de dados para processamento, executados com vistas a viabilizar ou 
a facilitar o processamento de informações, tais como o escaneamento manual ou a 
leitura ótica. 

Parágrafo único. Os serviços de vigilância ou segurança prestados por meio de 
monitoramento eletrônico não estão sujeitos à retenção. 

Art. 118. Estarão sujeitos à retenção, se contratados mediante cessão de mão-de-
obra, observado o disposto no art. 149, os serviços de: 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960116
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I - acabamento, que envolvam a conclusão, o preparo final ou a incorporação das 
últimas partes ou dos componentes de produtos, para o fim de colocá-los em condição 
de uso; 

II - embalagem, relacionados com o preparo de produtos ou de mercadorias visando à 
preservação ou à conservação de suas características para transporte ou guarda; 

III - acondicionamento, compreendendo os serviços envolvidos no processo de 
colocação ordenada dos produtos quando do seu armazenamento ou transporte, a 
exemplo de sua colocação em paletes, empilhamento, amarração, dentre outros; 

IV - cobrança, que objetivem o recebimento de quaisquer valores devidos à empresa 
contratante, ainda que executados periodicamente; 

V - coleta ou reciclagem de lixo ou de resíduos, que envolvam a busca, o transporte, a 
separação, o tratamento ou a transformação de materiais inservíveis ou resultantes de 
processos produtivos, exceto quando realizados com a utilização de equipamentos 
tipo contêineres ou caçambas estacionárias; 

VI - copa, que envolvam a preparação, o manuseio e a distribuição de todo ou de 
qualquer produto alimentício; 

VII - hotelaria, que concorram para o atendimento ao hóspede em hotel, pousada, 
paciente em hospital, clínica ou em outros estabelecimentos do gênero; 

VIII - corte ou ligação de serviços públicos, que tenham como objetivo a interrupção 
ou a conexão do fornecimento de água, de esgoto, de energia elétrica, de gás ou de 
telecomunicações; 

IX - distribuição, que se constituam em entrega, em locais predeterminados, ainda que 
em via pública, de bebidas, de alimentos, de discos, de panfletos, de periódicos, de 
jornais, de revistas ou de amostras, dentre outros produtos, mesmo que distribuídos 
no mesmo período a vários contratantes; 

X - treinamento e ensino, assim considerados como o conjunto de serviços envolvidos 
na transmissão de conhecimentos para a instrução ou para a capacitação de pessoas; 

XI - entrega de contas e de documentos, que tenham como finalidade fazer chegar ao 
destinatário documentos diversos tais como, conta de água, conta de energia elétrica, 
conta de telefone, boleto de cobrança, cartão de crédito, mala direta ou similares; 

XII - ligação de medidores, que tenham por objeto a instalação de equipamentos 
destinados a aferir o consumo ou a utilização de determinado produto ou serviço; 

XIII - leitura de medidores, aqueles executados, periodicamente, para a coleta das 
informações aferidas por esses equipamentos, tais como a velocidade (radar), o 
consumo de água, de gás ou de energia elétrica; 
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XIV - manutenção de instalações, de máquinas ou de equipamentos, quando 
indispensáveis ao seu funcionamento regular e permanente e desde que mantida 
equipe à disposição da contratante; 

A corrente majoritária entende que neste caso a retenção somente ocorrerá se houver 
o técnico residente no local da prestação do serviço. 

XV - montagem, que envolvam a reunião sistemática, conforme disposição 
predeterminada em processo industrial ou artesanal, das peças de um dispositivo, de 
um mecanismo ou de qualquer objeto, de modo que possa funcionar ou atingir o fim a 
que se destina; 

XVI - operação de máquinas, de equipamentos e de veículos relacionados com a sua 
movimentação ou funcionamento, envolvendo serviços do tipo manobra de veículo, 
operação de guindaste, painel eletroeletrônico, trator, colheitadeira, moenda, 
empilhadeira ou caminhão fora-de-estrada; 

XVII - operação de pedágio ou de terminal de transporte, que envolvam a 
manutenção, a conservação, a limpeza ou o aparelhamento de terminal de 
passageiros terrestre, aéreo ou aquático, de rodovia, de via pública, e que envolvam 
serviços prestados diretamente aos usuários; 

XVIII - operação de transporte de passageiros, inclusive nos casos de concessão ou 
de subconcessão, envolvendo o deslocamento de pessoas por meio terrestre, 
aquático ou aéreo; 

XIX - portaria, recepção ou ascensorista, realizados com vistas ao ordenamento ou ao 
controle do trânsito de pessoas em locais de acesso público ou à distribuição de 
encomendas ou de documentos; 

XX - recepção, triagem ou movimentação, relacionados ao recebimento, à contagem, 
à conferência, à seleção ou ao remanejamento de materiais; 

XXI - promoção de vendas ou de eventos, que tenham por finalidade colocar em 
evidência as qualidades de produtos ou a realização de shows, de feiras, de 
convenções, de rodeios, de festas ou de jogos; 

XXII - secretaria e expediente, quando relacionados com o desempenho de rotinas 
administrativas; 

XXIII - saúde, quando prestados por empresas da área da saúde e direcionados ao 
atendimento de pacientes, tendo em vista avaliar, recuperar, manter ou melhorar o 
estado físico, mental ou emocional desses pacientes; 

Serviço de ginástica laboral, por exemplo. 

XXIV - telefonia ou de telemarketing, que envolvam a operação de centrais ou de 
aparelhos telefônicos ou de teleatendimento. 
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Art. 119. É exaustiva a relação dos serviços sujeitos à retenção, constante dos arts. 
117 e 118, conforme disposto no § 2º do art. 219 do RPS. 

Parágrafo único. A pormenorização das tarefas compreendidas em cada um dos 
serviços, constantes nos incisos dos arts. 117 e 118, é exemplificativa. 

Seção IV 

Da Dispensa da Retenção 

Art. 120. A contratante fica dispensada de efetuar a retenção, e a contratada, de 
registrar o destaque da retenção na nota fiscal, na fatura ou no recibo, quando: 

I - o valor correspondente a 11% (onze por cento) dos serviços contidos em cada nota 
fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços for inferior ao limite mínimo 
estabelecido pela RFB para recolhimento em documento de arrecadação; 

II - a contratada não possuir empregados, o serviço for prestado pessoalmente pelo 
titular ou sócio e o seu faturamento do mês anterior for igual ou inferior a 2 (duas) 
vezes o limite máximo do salário-de-contribuição, cumulativamente; 

III - a contratação envolver somente serviços profissionais relativos ao exercício de 
profissão regulamentada por legislação federal, ou serviços de treinamento e ensino 
definidos no inciso X do art. 118, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, 
sem o concurso de empregados ou de outros contribuintes individuais. 

§ 1º Para comprovação dos requisitos previstos no inciso II do caput, a contratada 
apresentará à tomadora declaração assinada por seu representante legal, sob as 
penas da lei, de que não possui empregados e o seu faturamento no mês anterior foi 
igual ou inferior a 2 (duas) vezes o limite máximo do salário-de-contribuição. 

§ 2º Para comprovação dos requisitos previstos no inciso III do caput, a contratada 
apresentará à tomadora declaração assinada por seu representante legal, sob as 
penas da lei, de que o serviço foi prestado por sócio da empresa, no exercício de 
profissão regulamentada, ou, se for o caso, por profissional da área de treinamento e 
ensino, e sem o concurso de empregados ou contribuintes individuais, ou consignará 
o fato na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços. 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput, são serviços profissionais 
regulamentados pela legislação federal, dentre outros, os prestados por 
administradores, advogados, aeronautas, aeroviários, agenciadores de propaganda, 
agrônomos, arquitetos, arquivistas, assistentes sociais, atuários, auxiliares de 
laboratório, bibliotecários, biólogos, biomédicos, cirurgiões dentistas, contabilistas, 
economistas domésticos, economistas, enfermeiros, engenheiros, estatísticos, 
farmacêuticos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, geógrafos, 
geólogos, guias de turismo, jornalistas profissionais, leiloeiros rurais, leiloeiros, 
massagistas, médicos, meteorologistas, nutricionistas, psicólogos, publicitários, 
químicos, radialistas, secretárias, taquígrafos, técnicos de arquivos, técnicos em 
biblioteconomia, técnicos em radiologia e tecnólogos. 
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Seção V 

Da Apuração da Base de Cálculo da Retenção 

Art. 121. Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, 
exceto os equipamentos manuais, fornecidos pela contratada, discriminados no 
contrato e na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, não 
integram a base de cálculo da retenção, desde que comprovados. 

§ 1º O valor do material fornecido ao contratante ou o de locação de equipamento de 
terceiros, utilizado na execução do serviço, não poderá ser superior ao valor de 
aquisição ou de locação para fins de apuração da base de cálculo da retenção. 

§ 2º Para os fins do § 1º, a contratada manterá em seu poder, para apresentar à 
fiscalização da RFB, os documentos fiscais de aquisição do material ou o contrato de 
locação de equipamentos, conforme o caso, relativos a material ou equipamentos 
cujos valores foram discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação 
de serviços. 

§ 3º Considera-se discriminação no contrato os valores nele consignados, relativos a 
material ou equipamentos, ou os previstos em planilha à parte, desde que esta seja 
parte integrante do contrato mediante cláusula nele expressa. 

Art. 122. Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, 
exceto os equipamentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em contrato, sem 
a respectiva discriminação de valores, desde que discriminados na nota fiscal, na 
fatura ou no recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da 
retenção, devendo o valor desta corresponder no mínimo a: 

I - 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de 
prestação de serviços; 

II - 30% (trinta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de 
prestação de serviços para os serviços de transporte de passageiros, cujas despesas 
de combustível e de manutenção dos veículos corram por conta da contratada; 

III - 65% (sessenta e cinco por cento) quando se referir a limpeza hospitalar, e 80% 
(oitenta por cento) quando se referir aos demais tipos de limpeza, do valor bruto da 
nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços. 

§ 1º Se a utilização de equipamento for inerente à execução dos serviços contratados, 
desde que haja a discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de 
prestação de serviços, adota-se o seguinte procedimento: 

I – havendo o fornecimento de equipamento e os respectivos valores constarem em 
contrato, aplica-se o disposto no art. 121; ou 

II – não havendo discriminação de valores em contrato, independentemente da 
previsão contratual do fornecimento de equipamento, a base de cálculo da retenção 
corresponderá, no mínimo, para a prestação de serviços em geral, a 50% (cinquenta 
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por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de 
serviços e, no caso da prestação de serviços na área da construção civil, aos 
percentuais abaixo relacionados:  

a) 10% (dez por cento) para pavimentação asfáltica; 

b) 15% (quinze por cento) para terraplenagem, aterro sanitário e dragagem; 

c) 45% (quarenta e cinco por cento) para obras de arte (pontes ou viadutos); 

d) 50% (cinquenta por cento) para drenagem; e 

e) 35% (trinta e cinco por cento) para os demais serviços realizados com a utilização 
de equipamentos, exceto os manuais. 

§ 2º Quando na mesma nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços constar 
a execução de mais de um dos serviços referidos nos incisos I e II do § 1º, cujos 
valores não constem individualmente discriminados na nota fiscal, na fatura, ou no 
recibo, deverá ser aplicado o percentual correspondente a cada tipo de serviço, 
conforme disposto em contrato, ou o percentual maior, se o contrato não permitir 
identificar o valor de cada serviço. 

§ 3º Aplica-se aos procedimentos estabelecidos neste artigo o disposto nos §§ 1º e 2º 
do art. 121. 

Art. 123. Não existindo previsão contratual de fornecimento de material ou de 
utilização de equipamento, e o uso desse equipamento não for inerente ao serviço, 
mesmo havendo discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de 
prestação de serviços, a base de cálculo da retenção será o valor bruto da nota fiscal, 
da fatura ou do recibo de prestação de serviços, exceto no caso do serviço de 
transporte de passageiros, para o qual a base de cálculo da retenção corresponderá, 
no mínimo, à prevista no inciso II do art. 122. 

Parágrafo único. Na falta de discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no 
recibo de prestação de serviços, a base de cálculo da retenção será o seu valor bruto, 
ainda que exista previsão contratual para o fornecimento de material ou a utilização de 
equipamento, com ou sem discriminação de valores em contrato. 

Seção VI 

Das Deduções da Base de Cálculo 

Art. 124. Poderão ser deduzidas da base de cálculo da retenção as parcelas que 
estiverem discriminadas na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de 
serviços, que correspondam: 

I - ao custo da alimentação in natura fornecida pela contratada e, a partir de 11 de 
novembro de 2017, ao custo do auxílio alimentação, desde que este não seja pago 
em dinheiro; e 
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 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 

II - ao fornecimento de vale-transporte, de conformidade com a legislação própria. 

Parágrafo único. A fiscalização da RFB poderá exigir da contratada a comprovação 
das deduções previstas neste artigo. 

Art. 125. O valor relativo à taxa de administração ou de agenciamento, ainda que 
figure discriminado na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, não 
poderá ser objeto de dedução da base de cálculo da retenção, inclusive no caso de 
serviços prestados por trabalhadores temporários. 

§ 1º Na hipótese de a empresa contratada emitir 2 (duas) notas fiscais, 2 (duas) 
faturas ou 2 (dois) recibos, relativos ao mesmo serviço, contendo, um dos 
documentos, o valor correspondente à taxa de administração ou de agenciamento e o 
outro, o valor da remuneração dos trabalhadores utilizados na prestação do serviço, a 
retenção incidirá sobre o valor de cada uma dessas notas, faturas ou recibos. 

§ 2º Em caso de faturamento de consórcio para a contratante, para fins de não 
retenção sobre a taxa de administração, deverá ser emitida nota fiscal, fatura ou 
recibo de prestação de serviço, somente com o valor correspondente à taxa de 
administração ou de agenciamento em separado do valor dos serviços prestados 
pelas consorciadas.  

Seção VII 

Do Destaque da Retenção 

Art. 126. Quando da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de 
serviços, a contratada deverá destacar o valor da retenção com o título de 
"RETENÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL", observado o disposto no art. 120. 

§ 1º O destaque do valor retido deverá ser identificado logo após a descrição dos 
serviços prestados, apenas para produzir efeito como parcela dedutível no ato da 
quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, sem alteração 
do valor bruto da nota, da fatura ou do recibo de prestação de serviços. 

§ 2º A falta do destaque do valor da retenção, conforme disposto no caput, constitui 
infração ao § 1º do art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991. 

Art. 127. Caso haja subcontratação, os valores retidos da subcontratada, e 
comprovadamente recolhidos pela contratada, poderão ser deduzidos do valor da 
retenção a ser efetuada pela contratante, desde que todos os documentos envolvidos 
se refiram à mesma competência e ao mesmo serviço. 

§ 1º Para efeito do disposto no caput, a contratada deverá destacar na nota fiscal, na 
fatura ou no recibo de prestação de serviços as retenções da seguinte forma: 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960118
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I - retenção para a Previdência Social: informar o valor correspondente a 11% (onze 
por cento) do valor bruto dos serviços, rassalvado o disposto no § 1º do art. 112, no § 
2º do art. 125 e no art. 145; 

II - dedução de valores retidos de subcontratadas: informar o valor total 
correspondente aos valores retidos e recolhidos relativos aos serviços 
subcontratados; 

III - valor retido para a Previdência Social: informar o valor correspondente à diferença 
entre a retenção, apurada na forma do inciso I, e a dedução efetuada conforme 
disposto no inciso II, que indicará o valor a ser efetivamente retido pela contratante. 

§ 2º A contratada, juntamente com a sua nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de 
serviços, deverá encaminhar à contratante, exceto em relação aos serviços 
subcontratados em que tenha ocorrido a dispensa da retenção prevista no inciso I do 
art. 120, cópia: 

I - das notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços das 
subcontratadas com o destaque da retenção; 

II - dos comprovantes de arrecadação dos valores retidos das subcontratadas; 

III - das GFIP, elaboradas pelas subcontratadas, onde conste no campo "CNPJ/CEI do 
tomador/obra", o CNPJ da contratada ou a matrícula CEI da obra e, no campo 
"Denominação social do tomador/obra", a denominação social da empresa contratada. 

§ 3º Na hipótese de prestação de serviços por meio de consórcio e caso a empresa 
responsável pela sua administração tenha efetuado retenção sobre os valores brutos 
das notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços de empresas 
consorciadas que prestaram serviços por intermédio do consórcio, e procedido ao 
recolhimento no CNPJ das consorciadas, esses valores poderão ser deduzidos, na 
forma desse artigo, do valor a ser retido na nota fiscal, na fatura ou no recibo de 
prestação de serviços, emitidos pelo consórcio para a contratante, por ocasião do 
faturamento dos serviços prestados pelas consorciadas. 

Art. 128. Se os serviços forem prestados por meio de consórcio constituído na forma 
dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 1976, sujeito à retenção de que trata o § 2º do 
art. 112, a empresa responsável por sua administração deverá destacar na nota fiscal, 
na fatura ou no recibo de prestação de serviços, emitidos em nome do consórcio, a 
retenção para a Previdência Social correspondente a 11% (onze por cento) do valor 
bruto dos serviços prestados por todas as consorciadas participantes, ressalvadas as 
disposições contidas no § 1º do art. 112, no § 2º do art. 125 e no art. 145.  

§ 1º Para efeito do disposto no caput, a empresa responsável pela administração do 
consórcio deverá anexar à nota fiscal, à fatura ou ao recibo de prestação de serviços, 
emitidos em nome do consórcio um relatório com a identificação e a participação 
individualizada de todas as consorciadas, devendo todos os documentos envolvidos 
se referirem à mesma competência e ao mesmo serviço. 
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§ 2º A empresa responsável pela administração do consórcio deverá encaminhar à 
contratante os seguintes documentos: 

I - cópia das notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços das 
consorciadas com o destaque da retenção correspondente; 

II - cópia das GFIP, elaboradas pelas consorciadas com o seu CNPJ identificador, 
onde conste no campo "CNPJ/CEI do tomador/obra", o CNPJ do consórcio ou a 
matrícula CEI da obra e, no campo "Denominação social do tomador/obra", a 
denominação social do consórcio ou o nome da obra contratada; e 

III - relação de empresas consorciadas, com os seguintes dados: 

a) razão social da consorciada; 

b) identificador CNPJ da consorciada; 

c) participação da consorciada de acordo com os atos constitutivos do consórcio; 

d) relatório, por competência, de notas fiscais, faturas ou recibos, emitidos por 
consorciada, do qual constem o número e o valor do documento. 

Seção VIII 

Do Recolhimento do Valor Retido 

Art. 129. A importância retida deverá ser recolhida pela empresa contratante até o dia 
20 (vinte) do mês seguinte ao da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de 
prestação de serviços, antecipando-se esse prazo para o dia útil imediatamente 
anterior quando não houver expediente bancário naquele dia, informando, no campo 
identificador do documento de arrecadação, o CNPJ do estabelecimento da empresa 
contratada ou a matrícula CEI da obra de construção civil, conforme o caso e, no 
campo nome ou denominação social, a denominação social desta, seguida da 
denominação social da empresa contratante. 

§ 1º A multa de mora devida no caso de recolhimento em atraso do valor retido será 
aquela prevista no art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991. 

§ 2º Tratando-se de retenção efetuada sobre a nota fiscal, a fatura ou o recibo de 
prestação de serviços, emitida pelo consórcio, o recolhimento da retenção deverá ser 
efetuado em nome e no CNPJ das empresas consorciadas, proporcionalmente à 
participação de cada uma delas, conforme declarado pelo consórcio em relação 
anexa, na forma do inciso III do § 2º do art. 128, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 113. 

§ 3º Caso reste saldo de retenção a ser recolhido, após observados os procedimentos 
previstos no § 3º do art. 127, no art. 128 e no § 2º deste artigo, o recolhimento desse 
valor deverá ser efetuado em nome e no CNPJ da empresa responsável pela 
administração do consórcio, que poderá compensar com as contribuições devidas à 
Previdência Social ou pedir restituição, na forma prevista em ato próprio da RFB. 
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Art. 130. O órgão ou a entidade integrante do Siafi deverá recolher os valores retidos 
com base na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, respeitando 
como data limite de pagamento o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, observado o disposto 
no art. 120. 

Art. 131. Quando, por um mesmo estabelecimento da contratada, forem emitidas mais 
de uma nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços para um mesmo 
estabelecimento da contratante, na mesma competência, sobre as quais houve 
retenção, a contratante deverá efetuar o recolhimento dos valores retidos, em nome 
da contratada, num único documento de arrecadação. 

Art. 132. A falta de recolhimento, no prazo legal, das importâncias retidas configura, 
em tese, crime contra a Previdência Social previsto no art. 168-A do Código Penal, 
introduzido pela Lei nº 9.983, de 14 de julho de 2000, ensejando a emissão de 
Representação Fiscal para Fins Penais (RFFP). 

Art. 133. A empresa contratada poderá consolidar, num único documento de 
arrecadação, por competência e por estabelecimento, as contribuições incidentes 
sobre a remuneração de todos os segurados envolvidos na prestação de serviços e 
dos segurados alocados no setor administrativo, bem como, se for o caso, a 
contribuição social previdenciária incidente sobre o valor pago a cooperativa de 
trabalho relativa à prestação de serviços de cooperados, compensando os valores 
retidos com as contribuições devidas à Previdência Social por qualquer de seus 
estabelecimentos. 

......... 

Seção X 

Das Obrigações da Empresa Contratante 

Art. 138. A empresa contratante fica obrigada a manter em arquivo, por empresa 
contratada, em ordem cronológica, à disposição da RFB, pelo prazo decadencial 
previsto na legislação tributária, as correspondentes notas fiscais, faturas ou recibos 
de prestação de serviços, cópia das GFIP e, se for o caso, dos documentos 
relacionados no § 2º do art. 127 e, no caso de serviços contratados por meio de 
consórcio, os relacionados no § 2º do art. 128. (vide anexo VIII-B da IN MPOG 05/17) 

Art. 139. A contratante, legalmente obrigada a manter escrituração contábil 
formalizada, está obrigada a registrar, mensalmente, em contas individualizadas, 
todos os fatos geradores de contribuições sociais, inclusive a retenção sobre o valor 
dos serviços contratados, conforme disposto no inciso IV do art. 47. 

Art. 140. O lançamento da retenção na escrituração contábil de que trata o art. 139, 
deverá discriminar: 

I - o valor bruto dos serviços; 

II - o valor da retenção; 
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III - o valor líquido a pagar. 

Parágrafo único. Na contabilidade em que houver lançamento pela soma total das 
notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços e pela soma total da 
retenção, por mês, por contratada, a empresa contratante deverá manter em registros 
auxiliares a discriminação desses valores, individualizados por contratada. 

Art. 141. A empresa contratante, legalmente dispensada da apresentação da 
escrituração contábil, deverá elaborar demonstrativo mensal, assinado pelo seu 
representante legal, relativo a cada contrato, contendo as seguintes informações: 

I - a denominação social e o CNPJ da contratada; 

II - o número e a data da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação 
de serviços; 

III - o valor bruto, a retenção e o valor líquido pago relativo à nota fiscal, à fatura ou ao 
recibo de prestação de serviços; 

IV - a totalização dos valores e sua consolidação por obra de construção civil e por 
estabelecimento da contratada, conforme o caso. 

ANEXO VIII-B DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

IN MPOG 05, DE 26 DE MAIO DE 2017 

1. A fiscalização administrativa, realizada nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração 

falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma 

vantagem a um determinado empregado. 

2. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, nas contratações com dedicação exclusiva 

dos trabalhadores da contratada exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: 

2.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): a) no primeiro mês da prestação 

dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação: 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da 

carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e 

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços. 

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores (Sicaf):  

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 
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b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede do contratado; 

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

c) entrega, quando solicitado pela Administração, de quaisquer dos seguintes documentos: 

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; 

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como 

tomador o órgão ou entidade contratante; 

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando 

necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que 

estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou 

pelo contrato. 

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o 

último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;  

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

Seção XI 

Da Retenção na Construção Civil 

Art. 142. Na construção civil, sujeita-se à retenção de que trata o art. 112, observado 
o disposto no art. 145: 

I - a prestação de serviços mediante contrato de empreitada parcial, conforme 
definição contida na alínea "b" do inciso XXVII do art. 322; 

II - a prestação de serviços mediante contrato de subempreitada, conforme definição 
contida no inciso XXVIII do art. 322; 

III - a prestação de serviços tais como os discriminados no Anexo VII; e 

IV - a reforma de pequeno valor, conforme definida no inciso V do art. 322. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2009/in9712009.htm#Anexos
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Art. 143. Não se sujeita à retenção, a prestação de serviços de: 

I - administração, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras; 

II - assessoria ou consultoria técnicas; 

III - controle de qualidade de materiais; 

IV - fornecimento de concreto usinado, de massa asfáltica ou de argamassa usinada 
ou preparada; 

V - jateamento ou hidrojateamento; 

VI - perfuração de poço artesiano; 

VII - elaboração de projeto da construção civil; 

VIII - ensaios geotécnicos de campo ou de laboratório (sondagens de solo, provas de 
carga, ensaios de resistência, amostragens, testes em laboratório de solos ou outros 
serviços afins); 

IX - serviços de topografia; 

X - instalação de antena coletiva; 

XI - instalação de aparelhos de ar condicionado, de refrigeração, de ventilação, de 
aquecimento, de calefação ou de exaustão; 

XII - instalação de sistemas de ar condicionado, de refrigeração, de ventilação, de 
aquecimento, de calefação ou de exaustão, quando a venda for realizada com 
emissão apenas da nota fiscal de venda mercantil; 

XIII - instalação de estruturas e esquadrias metálicas, de equipamento ou de material, 
quando for emitida apenas a nota fiscal de venda mercantil; 

XIV - locação de caçamba; 

XV - locação de máquinas, de ferramentas, de equipamentos ou de outros utensílios 
sem fornecimento de mão-de-obra; e 

XVI - fundações especiais. 

Parágrafo único. Quando na prestação dos serviços relacionados nos incisos XII e XIII 
do caput, houver emissão de nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços 
relativa à mão-de-obra utilizada na instalação do material ou do equipamento vendido, 
os valores desses serviços integrarão a base de cálculo da retenção. 

Art. 144. Caso haja, para a mesma obra, contratação de serviço relacionado no art. 
143 e, simultaneamente, o fornecimento de mão-de-obra para execução de outro 
serviço sujeito à retenção, aplicar-se-á a retenção apenas a este serviço, desde que 
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os valores estejam discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação 
de serviços. 

Parágrafo único. Não havendo discriminação na nota fiscal, na fatura ou no recibo de 
prestação de serviços, aplicar-se-á a retenção a todos os serviços contratados. 

......... 

Art. 149. Não se aplica o instituto da retenção: 

I - à contratação de serviços prestados por trabalhadores avulsos por intermédio de 
sindicato da categoria ou de OGMO; 

II - à empreitada total, conforme definida na alínea "a" do inciso XXVII do caput e no § 
1º, ambos do art. 322, aplicando-se, nesse caso, o instituto da solidariedade, 
conforme disposições previstas na Seção III do Capítulo IX deste Título, observado o 
disposto no art. 164 e no inciso IV do § 2º do art. 151; 

III - à contratação de entidade beneficente de assistência social isenta de 
contribuições sociais; 

IV - ao contribuinte individual equiparado à empresa e à pessoa física; 

V - à contratação de serviços de transporte de cargas, a partir de 10 de junho de 
2003, data da publicação no Diário Oficial da União do Decreto nº 4.729, de 9 de 
junho de 2003; 

VI - à empreitada realizada nas dependências da contratada; 

VII - aos órgãos públicos da administração direta, autarquias e fundações de direito 
público quando contratantes de obra de construção civil, reforma ou acréscimo, por 
meio de empreitada total ou parcial, observado o disposto no inciso IV do § 2º do art. 
151, ressalvado o caso de contratarem serviços de construção civil mediante cessão 
de mão-de-obra ou empreitada, em que se obrigam a efetuar a retenção prevista no 
art. 112. 

Seção III 

Art. 191. As ME e EPP optantes pelo Simples Nacional que prestarem serviços 
mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada não estão sujeitas à retenção 
referida no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, sobre o valor bruto da nota fiscal, da 
fatura ou do recibo de prestação de serviços emitidos, excetuada: 

........ 

II - a ME ou a EPP tributada na forma do Anexo IV da Lei Complementar nº 123, de 
2006, para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2009. 

..... 
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§ 2º A ME ou a EPP que exerça atividades tributadas na forma do Anexo III, até 31 de 
dezembro de 2008, e tributadas na forma dos Anexos III e V, a partir de 1º de janeiro 
de 2009, todos da Lei Complementar nº 123, de 2006, estará sujeita à exclusão do 
Simples Nacional na hipótese de prestação de serviços mediante cessão ou locação 
de mão-de-obra, em face do disposto no inciso XII do art. 17 e no § 5º-H do art. 18 da 
referida Lei Complementar. 

 

§ 5o-C do art. 18 da LC 123/06.... 

Sem prejuízo do disposto no § 1o do art. 17 desta Lei Complementar, as 
atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo 
IV desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples 
Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei 
Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os 
demais contribuintes ou responsáveis: (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 
2008) 

I – construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a 
forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem 
como decoração de interiores; (Redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 
2008) 

VI – serviço de vigilância, limpeza ou conservação. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 128, de 2008) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
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ANEXO VII IN RFB 971/09 

ANEXO VII 

DISCRIMINAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

(Conforme Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE) 

41 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

41.2 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

41.20-4 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

4120-4/00 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 
- a construção de edifícios residenciais de qualquer tipo: 

- casas e residências unifamiliares; 

- edifícios residenciais multifamiliares, incluindo edifícios de grande altura (arranha-céus); 

- a construção de edifícios comerciais de qualquer tipo: 

- consultórios e clínicas médicas; 

- escolas; 

- escritórios comerciais; 

- hospitais; 

- hotéis, motéis e outros tipos de alojamento; 

- lojas, galerias e centros comerciais; 

- restaurantes e outros estabelecimentos similares; 

- shopping centers; 

- a construção de edifícios destinados a outros usos específicos: 

- armazéns e depósitos; 

- edifícios garagem, inclusive garagens subterrâneas; 

- edifícios para uso agropecuário; 

- estações para trens e metropolitanos; 

- estádios esportivos e quadras cobertas; 

- igrejas e outras construções para fins religiosos (templos); 

- instalações para embarque e desembarque de passageiros (em aeroportos, rodoviárias, portos, etc.); 

- penitenciárias e presídios; 

- postos de combustível; 

- a construção de edifícios industriais (fábricas, oficinas, galpões industriais, etc); 

- as reformas, manutenções correntes, complementações e alterações de edifícios de qualquer 
natureza já existentes; 

- a montagem de edifícios e casas pré-moldadas ou pré-fabricadas de qualquer material, de natureza 
permanente ou temporária, quando não realizadas pelo próprio fabricante. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a fabricação e a montagem de casas de madeira (1622-6/01), de concreto (2330-3/04) ou de estrutura 
metálica (3321-0/00), pré-moldadas ou pré-fabricadas, quando realizadas pelo próprio fabricante - a 
fabricação de estruturas metálicas (2511-0/00); 
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- a realização de empreendimentos imobiliários, residenciais ou não, provendo recursos financeiros, 
técnicos e materiais para a sua execução e posterior venda (incorporação imobiliária) (4110-7/00); 

- as obras de instalações elétricas (4321-5/00), hidráulicas, sanitárias e de gás (4322-3/01), etc; 

- os serviços de acabamento da construção (43.30-4); 

- a execução de edifícios industriais e outros por contrato de construção por administração (4399-1/01); 

- os serviços especializados de arquitetura (projetos arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos); (7111-
1/00) 

- os serviços especializados de engenharia (concepção de projetos estruturais e de instalações, 
supervisão e gerenciamento de projetos de construção) (7112-0/00). 

42 - OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA 

42.1 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS, FERROVIAS, OBRAS URBANAS E OBRAS-DE-ARTE 
ESPECIAIS 

42.11-1 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

4211-1/01 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção e recuperação de autoestradas, rodovias e outras vias não-urbanas para passagem de 
veículos; 

- a construção e recuperação de vias férreas de superfície ou subterrâneas, inclusive para 
metropolitanos (preparação do leito, colocação dos trilhos, etc.); 

- a construção e recuperação de pistas de aeroportos; 

- a pavimentação de autoestradas, rodovias e outras vias não-urbanas; pontes, viadutos e túneis, 
inclusive em pistas de aeroportos; 

- a instalação de barreiras acústicas; 

- a construção de praças de pedágio. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a construção de terminais rodoviários e estações para trens metropolitanos (4120-4/00); 

- a sinalização com pintura em rodovias e aeroportos (4211-1/02); 

- a construção de obras-de-arte especiais (4212-0/00); 

- a construção de obras de urbanização (ruas, praças e calçadas), inclusive a pavimentação dessas 
vias (4213-8/00); 

- a construção de gasodutos, oleodutos e minerodutos (4223-5/00); 

- a instalação de sistemas de iluminação e sinalização luminosa em vias públicas, rodovias, ferrovias, 
portos e aeroportos (4329-1/04); 

- os serviços especializados de arquitetura (projetos arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos) (7111-
1/00); 

- os serviços especializados de engenharia (concepção de projetos estruturais e de instalações, 
supervisão e gerenciamento de projetos de construção) (7112-0/00). 

4211-1/02 PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS 
(SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a sinalização com pintura em rodovias e aeroportos; 

- a instalação de placas de sinalização de tráfego e semelhantes. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a fabricação de placas e de painéis luminosos de sinalização de tráfego e semelhantes (32.99-0); 
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- a sinalização com pintura em vias urbanas, ruas e locais para estacionamento de veículos (4213-
8/00); 

- a instalação de sistemas de iluminação e sinalização luminosa em vias públicas, rodovias, ferrovias, 
portos e aeroportos (4329-1/04). 

42.12-0 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 

4212-0/00 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção e recuperação de pontes, viadutos, elevados, passarelas, etc; 

- a construção de túneis (urbanos, em rodovias, ferrovias, metropolitanos). 

Esta Subclasse não compreende: 

- a construção de rodovias, vias férreas e pistas de aeroportos (4211-1/01); 

- a construção de obras de urbanização (ruas, praças e calçadas), inclusive a pavimentação dessas 
vias (4213-8/00); 

- as obras portuárias, marítimas e fluviais (4291-0/00); 

- as obras de montagem industrial (4292-8/02); 

- os serviços especializados de arquitetura (projetos arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos) (7111-
1/00); 

- os serviços especializados de engenharia (concepção de projetos estruturais e de instalações, 
supervisão e gerenciamento de projetos de construção) (7112-0/00); 

- os serviços de paisagismo (8130-3/00). 

42.13-8 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 

4213-8/00 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção de vias urbanas, ruas e locais para estacionamento de veículos; 

- a construção de praças e calçadas para pedestres; 

- os trabalhos de superfície e pavimentação em vias urbanas, ruas, praças e calçadas; 

- a sinalização com pintura em vias urbanas, ruas e locais para estacionamento de veículos. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a fabricação de placas e de painéis luminosos, a sinalização de tráfego e semelhantes (3299-0/04); 

- a construção de rodovias, vias férreas e pistas de aeroportos (4211-1/01); 

- a construção de obras-de-arte especiais (4212-0/00); 

- a instalação de sistemas e equipamentos de iluminação pública e sinalização em vias urbanas, ruas, 
praças e calçadas (4329-¼); 

- os serviços especializados de arquitetura (projetos arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos) (7111-
1/00); 

- os serviços especializados de engenharia (concepção de projetos estruturais e de instalações, 
supervisão e gerenciamento de projetos de construção) (7112-0/00); 

- os serviços de paisagismo (8130-3/00). 

42.2 - OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA PARA ENERGIA ELÉTRICA, TELECOMUNICAÇÕES, ÁGUA, 
ESGOTO E TRANSPORTE POR PRODUTOS POR OUTROS 

42.21-9 OBRAS PARA GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E PARA 
TELECOMUNICAÇÕES 
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4221-9/01 CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS E REPRESAS PARA GERAÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção de barragens e represas para geração de energia elétrica. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a construção de usinas, estações e subestações hidrelétricas, eólicas, nucleares, termoelétricas, etc. 
(4221-9/02). 

4221-9/02 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
(OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção de usinas, estações e subestações hidrelétricas, eólicas, nucleares, termoelétricas, etc; 

- a construção de redes de transmissão e distribuição de energia elétrica, inclusive o serviço de 
eletrificação rural; 

- a construção de redes de eletrificação para ferrovias e metropolitanos. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a manutenção de redes de eletricidade quando executada por empresas de produção e distribuição de 
energia elétrica (grupo 35.1). 

4221-9/03 MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a manutenção de redes de distribuição de energia elétrica, quando executada por empresa não-
produtora ou distribuidora de energia elétrica. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a manutenção de redes de eletricidade, quando executada por empresas de produção e distribuição 
de energia elétrica (grupo 35.1). 

4221-9/04 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- as obras para implantação de serviços de telecomunicações: 

- construção de redes de longa e média distância de telecomunicações; 

- a execução de projetos de instalações para estações de telefonia e centrais telefônicas. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a instalação de cabos submarinos (4291-0/00); 

- a manutenção de conexões operacionais à rede de telecomunicações em prédios residenciais, 
comerciais, industriais, etc. (6190-6/99). 

4221-9/05 MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a manutenção de estações e redes de longa e média distância de telecomunicações. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a manutenção de conexões operacionais à rede de telecomunicações em prédios residenciais, 
comerciais, industriais, etc. (6190-6/99); 

- a instalação e reparação de sistemas de telecomunicações, como, por exemplo, estações telefônicas 
(9512-6/00). 

42.22-7 CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕES CORRELATAS 
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4222-7/01 CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção de sistemas para o abastecimento de água tratada: reservatórios de distribuição, 
estações elevatórias de bombeamento, linhas principais de adução de longa e média distância e redes 
de distribuição de água (OBRA); 

- a construção de redes de coleta de esgoto, inclusive de interceptores (OBRA); 

- a construção de estações de tratamento de esgoto (ETE)(OBRA); 

- a construção de estações de bombeamento de esgoto (OBRA); 

- a construção de galerias pluviais (OBRA); 

- a manutenção de redes de abastecimento de água tratada (SERVIÇO); 

- a manutenção de redes de coleta e de sistemas de tratamento de esgoto (SERVIÇO). 

Esta Subclasse não compreende: 

- as obras de irrigação (4222-7/02); 

- a perfuração de poços de água (4399-1/05); 

- a construção de emissários submarinos (4291-0/00); 

- as obras de drenagem (4319-3/00); 

- os serviços especializados de engenharia (concepção de projetos estruturais e de instalações, 
supervisão e gerenciamento de projetos de construção) (7112-0/00). 

4222-7/02 OBRAS DE IRRIGAÇÃO (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- as obras de irrigação (canais). 

Esta Subclasse não compreende: 

- a perfuração de poços de água (4399-1/05); 

- as obras de drenagem (4319-3/00). 

42.23-5 CONSTRUÇÃO DE REDES DE TRANSPORTES POR DUTOS, EXCETO PARA ÁGUA E 
ESGOTO 

4223-5/00 CONSTRUÇÃO DE REDES DE TRANSPORTES POR DUTOS, EXCETO PARA ÁGUA E 
ESGOTO (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção de redes de transporte por dutos: oleodutos, gasodutos, minerodutos. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a construção de linhas principais de adução de longa e de média distâncias e redes de distribuição de 
água (4222-7/01). 

- a construção de redes de coleta de esgoto, inclusive de interceptores (4222-7/01) 

42.9 - CONSTRUÇÃO DE OUTRAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA 

42.91-0 OBRAS PORTUÁRIAS, MARÍTIMAS E FLUVIAIS 

4291-0/00 OBRAS PORTUÁRIAS, MARÍTIMAS E FLUVIAIS 

Esta Subclasse compreende: 

- as obras marítimas e fluviais, tais como: 

- construção de instalações portuárias (OBRA); 

- construção de portos e marinas (OBRA); 
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- construção de eclusas e canais de navegação (vias navegáveis)(OBRA); 

- enrocamentos (SERVIÇO); 

- obras de dragagem (SERVIÇO); 

- aterro hidráulico (SERVIÇO); 

- barragens, represas e diques, exceto para energia elétrica (OBRA); 

- a construção de emissários submarinos (OBRA); 

- a instalação de cabos submarinos (SERVIÇO). 

Esta Subclasse não compreende: 

- a construção de instalações para embarque e desembarque de passageiros (aeroportos, rodoviárias, 
portos, etc.) (4120-4/00); 

- as obras de drenagem (4319-3/00). 

42.92-8 MONTAGEM DE INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS E DE ESTRUTURAS METÁLICAS 42.92-
8/01 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a montagem de estruturas metálicas permanentes; 

- os serviços de soldagem de estruturas metálicas. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a montagem de estruturas metálicas quando executada pelo próprio fabricante (2521-7/00); 

- a montagem e instalação de máquinas e equipamentos industriais (3321-0/00); 

- a montagem e desmontagem de andaimes, plataformas, fôrmas para concreto, escoramentos e outras 
estruturas temporárias (4399-1/02). 

4292-8/02 OBRAS DE MONTAGEM INDUSTRIAL (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- as obras de montagem de instalações industriais (tubulações, redes de facilidades), tais como: 

- refinarias; 

- plantas de indústrias químicas. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a montagem e instalação de máquinas e equipamentos industriais (3321-0/00); 

- a montagem e desmontagem de andaimes, plataformas, fôrmas para concreto, escoramentos e outras 
estruturas temporárias (4399-1/02). 

42.99-5 OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

42.99-5/01 CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção de instalações esportivas e recreativas, tais como pistas de competição, quadras 
esportivas, piscinas olímpicas e outras construções similares. 

Esta Subclasse não compreende: 

a construção de estádios esportivos e quadras cobertas (4120-4/00). 

4299-5/99 OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
(OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção de estruturas com tirantes; 

- as obras de contenção; 
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- a construção de cortinas de proteção de encostas e muros de arrimo; 

- a subdivisão de terras com benfeitorias (p. ex., construção de vias, serviços de infra-estrutura, etc.). 

Esta Subclasse não compreende: 

- os serviços especializados de engenharia (concepção de projetos estruturais e de instalações, 
supervisão e gerenciamento de projetos de construção) (7112-0/00). 

43 - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO 

43.1 - DEMOLIÇÃO E PREPARAÇÃO DO TERRENO 

43.11-8 DEMOLIÇÃO E PREPARAÇÃO DE CANTEIROS DE OBRAS 

4311-8/01 DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- o desmonte e demolição de estruturas previamente existentes (manual, mecanizada ou através de 
implosão). 

Esta Subclasse não compreende: 

- a descontaminação do solo (3900-5/00); 

- a preparação de canteiro e limpeza de terreno (4311-8/02); 

- as obras de terraplenagem e escavações diversas para construção civil (4313-4/00); 

- os derrocamentos (desmonte de rochas) (4313-4/00); 

- a demarcação dos locais para construção (4319-3/00); 

- a execução de fundações para edifícios e outras obras de engenharia civil (4391-6/00). 

4311-8/02 PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a preparação de canteiros de obras e limpeza do terreno. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a descontaminação do solo (3900-5/00); 

- a demolição de edifícios (4311-8/01); 

- as obras de terraplenagem e escavações diversas para construção civil (4313-4/00); 

- os derrocamentos (desmonte de rochas) (4313-4/00); 

- a demarcação dos locais para construção (4319-3/00); 

- a execução de fundações para edifícios e outras obras de engenharia civil (4391-6/00). 

43.12-6 PERFURAÇÕES E SONDAGENS 

4312-6/00 PERFURAÇÕES E SONDAGENS (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- as sondagens destinadas à construção; 

- as perfurações e furos para investigação do solo e núcleo para fins de construção, com propósitos 
geofísicos, geológicos e similares. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a exploração de campo de produção de petróleo e gás natural que inclua as investigações geofísicas, 
geológicas e sísmicas (0600-0/01); 

- a perfuração de poços para exploração de petróleo e gás natural, incluídas as investigações 
geofísicas, geológicas e sísmicas, quando realizada pela própria empresa (0600-0/01), ou quando 
realizada por terceiros (0910-6/00); 

- a execução de fundações para edifícios e outras obras de engenharia civil (4391-6/00); 
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- a perfuração e abertura de poços de água (4399-1/05); 

- as atividades de prospecção geológica (7119-7/02). 

43.13-4 OBRAS DE TERRAPLENAGEM 

4313-4/00 OBRAS DE TERRAPLENAGEM (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- o conjunto de operações de escavação, transporte, depósito e compactação de terras, necessárias à 
realização de uma obra - a execução de escavações diversas para construção civil; 

- os derrocamentos (desmonte de rochas); 

- o nivelamento para a execução de obras viárias e de aeroportos; 

- a destruição de rochas através de explosivos; 

- o aluguel, com operador, de máquinas e equipamentos destinados aos serviços de terraplenagem. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a escavação de minas para fins de extração (divisões 05, 07 e 08); 

- as obras de drenagem (4319-3/00); 

- a execução de fundações para edifícios e outras obras de engenharia civil (4391-6/00). 

43.19-3 SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4319-3/00 SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 
(SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a drenagem do solo destinado à construção; 

- a demarcação dos locais para construção; 

- o rebaixamento de lençóis freáticos; 

- a preparação de locais para mineração; 

- a remoção de material inerte e outros tipos de refugo de locais de mineração, exceto os locais de 
extração de petróleo e gás natural; 

- os nivelamentos diversos para construção civil, exceto para execução de obras viárias e de 
aeroportos; 

- a drenagem de terrenos agrícolas ou florestais. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a perfuração de poços para exploração de petróleo e gás natural, incluídas as investigações 
geofísicas, geológicas e sísmicas, quando realizada pela própria empresa (0600-0/01), ou quando 
realizada por terceiros (0910-6/00); 

- a descontaminação do solo (3900-5/00); 

- a preparação de canteiro e limpeza de terreno (4311-8/02); 

- a execução de escavações diversas para a construção (4313-4/00); 

- o nivelamento para execução de obras viárias e de aeroportos (4313-4/00); 

- a execução de fundações para edifícios e outras obras de engenharia civil (4391-6/00); 

- a perfuração e abertura de poços de água (4399-1/05). 

43.2 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS E OUTRAS INSTALAÇÕES EM CONSTRUÇÕES 

43.21-5 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

4321-5/00 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 
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- a instalação, alteração, manutenção e reparo em todos os tipos de construções de; 

- sistemas de eletricidade (cabos de qualquer tensão, fiação, materiais elétricos, etc.); 

- cabos para instalações telefônicas e de comunicações; 

- cabos para redes de informática e televisão a cabo, inclusive por fibra óptica; 

- antenas coletivas e parabólicas; 

- pára-raios; 

- sistemas de iluminação; 

- sistemas de alarme contra incêndio; 

- sistemas de alarme contra roubo; 

- sistemas de controle eletrônico e automação predial; 

- a instalação de equipamentos elétricos para aquecimento. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a instalação de elevadores, escadas e esteiras rolantes de fabricação própria (28.22-4); 

- a instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras rolantes, exceto de 
fabricação própria (4329-1/03); 

- a construção de redes de transmissão e distribuição de energia elétrica, inclusive o serviço de 
eletrificação rural (4221-9/02); 

- as obras para implantação de serviços de telecomunicações (construção e manutenção de redes de 
longa e média distância de telecomunicações) (4221-9/04); 

- a instalação de sistemas de aquecimento (coletor solar, gás e óleo), exceto elétricos (4322-3/01); 

- a instalação de sistema de prevenção contra incêndio (4322-3/03); 

- a montagem ou instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, 
portos e aeroportos (4329-¼); 

- o monitoramento, inclusive por meio remoto, de sistemas de alarme de segurança e incêndio 
eletrônicos, inclusive a sua instalação e manutenção (8020-0/00). 

43.22-3 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, DE SISTEMAS DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 

4322-3/01 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a instalação, alteração, manutenção e reparo em todos os tipos de construções de; 

- sistemas de aquecimento (coletor solar, gás e óleo), exceto elétricos; 

- equipamentos hidráulicos e sanitários; 

- ligações de gás; 

- tubulações de vapor; 

- a instalação, alteração, manutenção e reparo de rede para distribuição de gases e fluídos diversos (p. 
ex., oxigênio nos hospitais). 

Esta Subclasse não compreende: 

- a instalação e manutenção de sistemas de refrigeração central, exceto industrial, quando realizadas 
pelo fabricante (2824-1/02); 

- a instalação e manutenção de coletores solares de energia quando realizadas pelo fabricante (2829-
1/99); 

- as instalações de equipamentos elétricos para aquecimento (4321-5/00). 

4322-3/02 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE 
VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO (SERVIÇO) 
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Esta Subclasse compreende: 

- a instalação, alteração, manutenção e reparo em todos os tipos de construções de; 

- sistemas de refrigeração central, quando não realizados pelo fabricante; 

- sistemas de ventilação mecânica controlada, inclusive exaustores; 

- a instalação de sistemas de aquecimento (coletor solar, gás e óleo), exceto elétricos. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a instalação e manutenção de sistemas de refrigeração central, exceto industrial, quando realizadas 
pelo fabricante (2824-1/02). 

4322-3/03 INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a instalação, alteração, manutenção e reparo, em todos os tipos de construções, de sistemas de 
prevenção contra incêndio. 

Esta Subclasse não compreende: 

- o monitoramento, inclusive por meio remoto, de sistemas de alarme de segurança e incêndio 
eletrônicos, inclusive a sua instalação e manutenção (8020-0/00). 

4329-1 OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

4329-1/01 INSTALAÇÃO DE PAINÉIS PUBLICITÁRIOS (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a instalação de: 

- anúncios e letreiros luminosos; 

- outdoors; 
- placas e painéis de identificação. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a fabricação de painéis e letreiros luminosos (3299-0/04); 

- a colocação de anúncios e propagandas em outdoors (7312-2/00); 

- o agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação (7312-2/00). 

4329-1/02 INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ORIENTAÇÃO À NAVEGAÇÃO MARÍTIMA 
FLUVIAL E LACUSTRE (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a instalação de equipamentos para orientação à navegação marítima, fluvial e lacustre. 

4329-1/03 INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ELEVADORES, ESCADAS E 
ESTEIRAS ROLANTES, EXCETO DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a montagem, instalação e reparação de equipamentos incorporados às construções, como 
elevadores, escadas e esteiras rolantes, portas automáticas e giratórias, etc., por unidades 
especializadas, exceto quando realizada pelo próprio fabricante. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras rolantes para transporte e 
elevação de pessoas de fabricação própria (2822-4/01). 

4329-1/04 MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E 
SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 
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- a montagem ou instalação de sistemas de iluminação e sinalização em vias públicas, rodovias, 
ferrovias, portos e aeroportos - a iluminação urbana e semáforos; 

- a iluminação de pistas de decolagem. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a fabricação de placas e de painéis luminosos, a sinalização de tráfego e semelhantes (3299-0/04); 

- a sinalização com pintura em rodovias e aeroportos (4211-1/02). 

4329-1/05 TRATAMENTOS TÉRMICOS, ACÚSTICOS OU DE VIBRAÇÃO (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- os serviços de tratamento térmico, acústico ou de vibração. 

4329-1/99 OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUÇÕES NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a instalação de sistemas de limpeza por vácuo; 

- o revestimento de tubulações. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a instalação de máquinas industriais (grupo 33.2); 

- a instalação de sistemas de refrigeração e de aquecimento não-elétricos (4322-3/01); 

- a impermeabilização em edifícios e outras obras de engenharia civil (4330-4/01); 

- a instalação de esquadrias de metal ou madeira (4330-4/02); 

- a instalação de toldos e persianas (4330-4/99). 

43.3 - OBRAS DE ACABAMENTO 

43.30-4 OBRAS DE ACABAMENTO 

4330-4/01 IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a impermeabilização em edifícios e outras obras de engenharia civil. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores (4330-4/05). 

4330-4/02 INSTALAÇÃO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS EMBUTIDOS 
DE QUALQUER MATERIAL (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a instalação de esquadrias de metal, madeira ou qualquer outro material, quando não realizada pelo 
fabricante; 

- a instalação de portas, janelas, alisares de portas e janelas, cozinhas equipadas, escadas, 
equipamentos para lojas comerciais e similares, em madeira e outros materiais, quando não realizada 
pelo fabricante; 

- a execução de trabalhos em madeira em interiores, quando não realizada pelo fabricante; 

- a instalação ou montagem de estandes para feiras e eventos diversos quando não integrada à 
atividade de criação. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a fabricação de esquadrias e forros de madeira (1622-6/02); 

- a instalação de esquadrias e forros de madeira, quando realizada pelo fabricante (1622-6/02); 

- a fabricação de esquadrias metálicas (2512-8/00); 
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- a instalação de esquadrias de metal, quando realizada pelo fabricante (2512-8/00); 

- a montagem de estandes para feiras e eventos diversos quando integrada à atividade de criação 
(7319-0/01). 

4330-4/03 OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- os serviços de acabamento em gesso e estuque. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a impermeabilização em edifícios e outras obras de engenharia civil (4330-4/01); 

- a limpeza especializada de exteriores de edifícios (4399-1/99); 

- a atividade de decoração de interiores (7410-2/02); 

- a limpeza geral de interiores de edifícios e outras estruturas (8121-4/00). 

4330-4/04 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- os serviços de pintura, interior e exterior, em edificações de qualquer tipo; 

- os serviços de pintura em obras de engenharia civil. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a sinalização com pintura em rodovias e aeroportos (4211-½); 

- a sinalização com pintura em vias urbanas, ruas e locais para estacionamento de veículos (4213-
8/00); 

- os serviços de acabamento em gesso e estuque (4330-4/03); 

- a colocação de papéis de parede (4330-4/05); 

- a aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores (4330-4/05). 

4330-4/05 APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E EXTERIORES 
(SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a colocação de revestimentos de cerâmica, azulejo, mármore, granito, pedras e outros materiais em 
paredes e pisos, tanto no interior quanto no exterior de edificações; 

- a colocação de tacos, carpetes e outros materiais de revestimento de pisos; 

- a calafetagem, raspagem, polimento e aplicação de resinas em pisos; 

- a colocação de papéis de parede. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a impermeabilização em obras de engenharia civil (4330-4/01); 

- os serviços de limpeza de fachada, com jateamento de areia e semelhante (4399-1/99) 

4330-4/99 OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- os serviços de chapisco, emboço e reboco; 

- a instalação de toldos e persianas; 

- a instalação de piscinas pré-fabricadas, quando não realizada pelo fabricante; 

- a colocação de vidros, cristais e espelhos; 

- outras atividades de acabamento em edificações, não especificadas anteriormente. 

Esta Subclasse não compreende: 
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- a impermeabilização em edifícios e outras obras de engenharia civil (4330-4/01); 

- as obras de alvenaria (4399-1/03); 

- a limpeza especializada de exteriores de edifícios (4399-1/99); 

- a atividade de decoração de interiores (7410-2/02); 

- a limpeza geral de interiores de edifícios e outras estruturas (8121-4/00). 

43.9 - OUTROS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO 

43.91-6 OBRAS DE FUNDAÇÕES 

4391-6/00 OBRAS DE FUNDAÇÕES 

Esta Subclasse compreende: 

- a execução de fundações diversas para edifícios e outras obras de engenharia civil, inclusive a 
cravação de estacas (OBRA); 

- a execução de reforço de fundações para edifícios e outras obras de engenharia civil (OBRA); 

- o aluguel, com operador, de equipamentos para execução de fundações (SERVIÇO). 

Esta Subclasse não compreende: 

- a perfuração de poços para exploração de petróleo e gás natural, incluídas as investigações 
geofísicas, geológicas e sísmicas, quando realizada pela própria empresa (0600-0/01), ou quando 
realizada por terceiros (0910-6/00); 

- as sondagens destinadas à construção civil (4312-6/00); 

- as obras de terraplenagem (4313-4/00); 

- o rebaixamento de lençóis freáticos e a drenagem do solo destinado à construção (4319-3/00); 

- a perfuração e abertura de poços de água (4399-1/05); 

- as atividades de prospecção geológica (7119-7/02). 

43.99-1 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE 4399-1/01 ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- as atividades de gerenciamento e execução de obras através de contrato de construção por 
administração; 

- as atividades de direção e a responsabilidade técnica da obra. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a execução de obras por empreitada ou subempreitada (divisões 41 ou 42); 

- a incorporação de empreendimentos imobiliários (4110-7/00); 

- os serviços especializados de engenharia (concepção de projetos estruturais e de instalações, 
supervisão, fiscalização e gerenciamento de projetos de construção) (7112-0/00). 

4399-1/02 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS 
TEMPORÁRIAS (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- a montagem e desmontagem de plataformas de trabalho e andaimes, exceto o aluguel de andaimes e 
plataformas de trabalho - a montagem e desmontagem de fôrmas para concreto e escoramentos; 

- a montagem e desmontagem de estruturas temporárias. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a montagem e instalação de máquinas e equipamentos industriais (divisão 33); 

- o aluguel de andaimes e plataformas de trabalho sem montagem e desmontagem (7732-2/02); 
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- a montagem e desmontagem de estruturas metálicas permanentes por conta de terceiros (4292-8/01). 

4399-1/03 OBRAS DE ALVENARIA (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- as obras de alvenaria. 

Esta Subclasse não compreende: 

- os serviços de chapisco, emboço e reboco (4330-4/99). 

4399-1/04 SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA 
TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS (SERVIÇO) 

Esta Subclasse compreende: 

- o aluguel com operador ou os serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte 
e elevação de cargas e pessoas para uso em obras, tais como; 

- elevadores de obras; 

- empilhadeiras; 

- guindastes e gruas. 

Esta Subclasse não compreende: 

- a execução de obras por empreitada ou subempreitada (divisões 41 ou 42); 

- o aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador (7732-2/01); 

- o aluguel de andaimes e plataformas de trabalho sem montagem e desmontagem (7732-2/02). 

4399-1/05 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA (OBRA) 

Esta Subclasse compreende: 

- a perfuração e construção de poços de água. 

4399-1/99 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE 

Esta Subclasse compreende: 

- a construção de fornos industriais (OBRA); 

- a construção de partes de edifícios, tais como: telhados, coberturas, chaminés, lareiras, 
churrasqueiras, etc. (OBRA); 

- os serviços de limpeza de fachadas, com jateamento de areia, vapor e semelhantes (SERVIÇO). 

Esta Subclasse não compreende: 

- a execução de obras por empreitada ou subempreitada (divisões 41 ou 42); 

- as obras de montagem industrial (4292-8/02); 

- a impermeabilização em edifícios e outras obras de engenharia civil (4330-4/01); 

- o aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador (7732-2/01); 

- o aluguel de andaimes e plataformas de trabalho sem montagem e desmontagem (7732-2/02). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Retenção na Fonte de Tributos Marcos César Carneiro da Mota 

 

 

© Copyright 2007 – Grupo Inteligência. 135 

 

10 – Desoneração da Folha de Pagamento 

 

 A Desoneração da Folha de Pagamento foi criada pela Lei 12.546/11 e 
normatizada pela IN RFB 1.436/2013. Abaixo teceremos todas as aplicações dessas 
normas. 
 

LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011. 

Mensagem de veto 

Produção de efeito 

Conversão da Medida Provisória nº 540, de 2011 

Institui o Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra); 
dispõe sobre a redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) à indústria automotiva; altera a 
incidência das contribuições previdenciárias devidas pelas 
empresas que menciona; altera as Leis n

o
 11.774, de 17 de 

setembro de 2008, n
o
 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 

n
o
 11.196, de 21 de novembro de 2005, n

o
 10.865, de 30 de 

abril de 2004, n
o
 11.508, de 20 de julho de 2007, n

o
 7.291, de 

19 de dezembro de 1984, n
o
 11.491, de 20 de junho de 2007, 

n
o
9.782, de 26 de janeiro de 1999, e n

o
 9.294, de 15 de julho 

de 1996, e a Medida Provisória n
o
2.199-14, de 24 de agosto 

de 2001; revoga o art. 1
o
 da Lei n

o
 11.529, de 22 de outubro 

de 2007, e o art. 6
o
 do Decreto-Lei n

o
 1.593, de 21 de 

dezembro de 1977, nos termos que especifica; e dá outras 
providências. 

Art. 7o Até 31 de dezembro de 2020, poderão contribuir sobre o valor da receita 
bruta, excluídos as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em 
substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991:       (Redação dada pela Lei nº 13.161, de 
2015)     (Vigência)        (Vide Lei nº 13.161, de 2015) 

I - as empresas que prestam os serviços referidos nos §§ 4o e 5o do art. 14 da 
Lei no 11.774, de 17 de setembro de 2008;   

II - as empresas do setor hoteleiro enquadradas na subclasse 5510-8/01 da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0;  

III - as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, municipal, intermunicipal em região metropolitana, intermunicipal, interestadual e 
internacional enquadradas nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 
2.0.                (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)       Produção de efeito e vigência 

IV - as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 
433 e 439 da CNAE 2.0;         (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)          (Vigência) 

V - as empresas de transporte ferroviário de passageiros, enquadradas nas 
subclasses 4912-4/01 e 4912-4/02 da CNAE 2.0;         (Redação dada pela Lei nº 
12.844, de 2013)           (Vigência) 

VI - as empresas de transporte metroferroviário de passageiros, enquadradas na 
subclasse 4912-4/03 da CNAE 2.0;              (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 
2013)           (Vigência) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.546-2011?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Msg/Vep-569.doc
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12546.htm#art52
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Mpv/540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art7i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12715.htm#art55
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12715.htm#art78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art49iia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12546.htm#art49iva
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12546.htm#art49iva
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VII - as empresas de construção de obras de infraestrutura, enquadradas nos 
grupos 421, 422, 429 e 431 da CNAE 2.0.      (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 
2013)       (Vigência) 

........ 

§ 6o  No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços 
referidos no caput, mediante cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da 
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e para fins de elisão da responsabilidade 
solidária prevista no inciso VI do art. 30 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, a 
empresa contratante deverá reter 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) do 
valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação de serviços.             (Redação 
dada pela Lei nº 12.995, de 2014) 

§ 7o  As empresas relacionadas no inciso IV do caput poderão antecipar para 4 
de junho de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista neste 
artigo.       (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 8o  A antecipação de que trata o § 7o será exercida de forma irretratável 
mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva 
prevista no caput, relativa a junho de 2013.       (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 9o  Serão aplicadas às empresas referidas no inciso IV do caput as seguintes 
regras:        (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

I - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI até o dia 31 
de março de 2013, o recolhimento da contribuição previdenciária deverá ocorrer na 
forma dos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 
até o seu término;          (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

II - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI no período 
compreendido entre 1o de abril de 2013 e 31 de maio de 2013, o recolhimento da 
contribuição previdenciária deverá ocorrer na forma do caput, até o seu 
término;        (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)       (Vide Lei nº 13.161, de 
2015)     (Vigência) 

III - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI no período 
compreendido entre 1o de junho de 2013 até o último dia do terceiro mês subsequente 
ao da publicação desta Lei, o recolhimento da contribuição previdenciária poderá 
ocorrer, tanto na forma do caput, como na forma dos incisos I e III do caput do art. 22 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;           (Incluído pela Lei nº 12.844, de 
2013)       (Vide Lei nº 13.161, de 2015)     (Vigência) 

IV - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI após o 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei, o recolhimento 
da contribuição previdenciária deverá ocorrer na forma do caput, até o seu 
término;       (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)       (Vide Lei nº 13.161, de 
2015)     (Vigência) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12546.htm#art49iva
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art30vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Lei/L12995.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Lei/L12995.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art7i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art7i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm#art7i
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V - no cálculo da contribuição incidente sobre a receita bruta, serão excluídas da 
base de cálculo, observado o disposto no art. 9o, as receitas provenientes das obras 
cujo recolhimento da contribuição tenha ocorrido na forma dos incisos I e III do caput 
do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.       (Incluído pela Lei nº 12.844, de 
2013) 

§ 10.  A opção a que se refere o inciso III do § 9o será exercida de forma 
irretratável mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição 
previdenciária na sistemática escolhida, relativa a junho de 2013 e será aplicada até o 
término da obra.      (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

Art. 7º-A.   A alíquota da contribuição sobre a receita bruta prevista no art. 
7º será de:           (Redação dada pela Medida Provisória nº 774, de 
2017)        (Produção de efeito) 

I -  2% (dois por cento), para as empresas identificadas nos incisos III, V e VI 
do caput do art. 7º; e           (Incluído pela Medida Provisória nº 774, de 
2017)        (Produção de efeito) 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1436, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013 
 
 
 (Publicado(a) no DOU de 02/01/2014, seção 1, pág. 12)   

Dispõe sobre a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), destinada ao Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS), devida pelas empresas referidas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro 

de 2011. 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe 

conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 

7º a 9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e no Decreto nº 7.828, de 16 de outubro de 2012, 

resolve: 

Art. 1º As contribuições previdenciárias das empresas que desenvolvem as atividades 

relacionadas no Anexo I ou produzem os itens listados no Anexo II incidirão sobre o valor da receita 

bruta, em substituição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, 

previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, considerando-se 

os períodos e as alíquotas definidos nos Anexos I e II, e observado o disposto nesta Instrução 

Normativa. 

...... 

§ 6º A opção pela CPRB será manifestada: 

....... 

II - a partir de 2016, mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta 

relativa a janeiro de cada ano ou à 1ª (primeira) competência para a qual haja receita bruta apurada, e 

será irretratável para todo o ano-calendário. 

..... 

Art. 9º No caso de contratação de empresas para execução de serviços relacionados no 

Anexo I, mediante cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, que 

estejam sujeitas à CPRB, a empresa contratante deverá reter 3,5% (três inteiros e cinco décimos por 

cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, observando-se os seguintes 

períodos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art22iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv774.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv774.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv774.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv774.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv774.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv774.htm#art3
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I - a partir de 1º de agosto de 2012, por serviços prestados por empresas: 

a) de TI e TIC, exceto suporte técnico em equipamentos de informática; e 

b) de Teleatendimento; 

II - a partir de 1º de janeiro de 2013, por serviços prestados por empresas: 

a) de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal, 

intermunicipal em região metropolitana, intermunicipal, interestadual e internacional; 

b) de transporte aéreo de passageiros; 

c) de transporte marítimo de passageiros na navegação de cabotagem, na navegação de 

longo curso e por navegação interior em linhas regulares; e 

d) manutenção e reparação de aeronaves, motores, componentes e equipamentos 

correlatos; 

III - a partir de 1º de abril de 2013, por serviços prestados por empresas: 

a) de suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 

programas de computação e bancos de dados, bem como serviços de suporte técnico em 

equipamentos de informática em geral; 

b) de manutenção e reparação de embarcações; e 

c) do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 439 da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas - Versão 2.0 (CNAE 2.0); 

IV - a partir de 1º de janeiro de 2014, por serviços prestados por empresas: 

a) que realizam operações de carga, descarga e armazenagem de contêineres em portos 

organizados, enquadradas nas classes 5212-5 e 5231-1 da CNAE 2.0; e 

b) de construção civil de obras de infraestrutura, enquadradas nos grupos 421, 422, 429 e 

431 da CNAE 2.0; 

 

§ 1º Serão aplicadas à retenção de que trata o caput, no que couber, as disposições 

previstas nos arts. 112 a 150 e 191 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009. 

 

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo apenas aos serviços listados nos arts. 117 e 118 da 

Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, que estiverem sujeitos à CPRB. 

 

§ 4º No caso de contratação de empresas para prestação de serviços a que se refere a 

alínea “c” do inciso III, no período de 19 de julho a 31 de outubro de 2013, o percentual da retenção 

será de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) somente se a empresa contratada optar por 

antecipar a sua inclusão na tributação substitutiva de que trata o art. 1º. 

 

§ 5º A retenção será de 11% (onze por cento) caso a empresa contratada: 

I – não opte por antecipar a sua inclusão na tributação substitutiva de que trata o art. 1º, no 

período de 3 de junho a 31 de outubro de 2013; 

II – não opte, na forma prevista no § 6º do art. 1º ou no § 2º do art. 13, pela tributação 

substitutiva de que trata o art. 1º, a partir de 1º de dezembro de 2015. 

 

§ 6º A empresa prestadora de serviços de que trata o caput deverá comprovar a opção pela 

tributação substitutiva de que trata o art. 1º, fornecendo à empresa contratante declaração de que 

recolhe a contribuição previdenciária na forma do caput dos arts. 7º ou 8º da Lei nº 12.546, de 2011, 

conforme modelo previsto no Anexo III. 

 

§ 7º No caso de retenção para fins de elisão de responsabilidade solidária, a retenção será 

de 11% (onze por cento) até 19 de junho de 2014 e de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) a 

partir de 20 de junho de 2014, para as empresas sujeitas à CPRB. 
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 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1597, de 01 de dezembro de 2015) 

 

§ 8º A empresa contratada deverá destacar na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços 

o valor da retenção no percentual de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), responsabilizando-

se pela informação prestada à contratante. 

   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1523, de 05 de dezembro de 2014) 

... 

Art. 24. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 

da União. 

 

 

 

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DA SISTEMATICA DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIARIAS 
(Art. 9º, § 6º da IN RFB nº 1436/2013) 

 

CNPJ 

 
 

NOME EMPRESARIAL 

 

 

 
Declaro, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº 

1436/2013, que a empresa acima identificada recolhe a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta, em 
substituição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas nos incisos I e III do caput do art. 
22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput do art. 7º (ou 8º) da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011. 
Declaro também ter conhecimento de que a opção tem caráter irretratável. 

________________________ ,______ de ____________________ de _______. 
Local  Data 

Representante legal 

Nome: 
 
 

Qualificação: 
 
 

CPF: 
 
 

Assinatura: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=69971#1585356
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59076#1474682
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11 – Conclusão 

 
 
 Concluímos o presente trabalho na certeza de termos contribuído para o 
enriquecimento dos conhecimentos de cada participante do Curso Gestão Tributária 
com ênfase na retenção de fonte. 
 
 Com o atual regime de tributação a que estão sujeitas as empresas, mister se 
faz observar criteriosamente o cumprimento das obrigações acessórias, 
responsabilidade esta atribuída a todos os profissionais que atuam com o pagamento 
de prestação de serviços. 
 
 Nessas condições, desejamos a todos um excelente desempenho de suas 
funções, aprimorando a cada dia as informações advindas do sistema tributário 
nacional pertinente às operações de sua empresa nas relações com terceiros. 
 
 

MARCOS CÉSAR CARNEIRO DA MOTA 
e-mail: marcos@aptc.com.br 

 

FONE (61) 3225-7778 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:marcos@aptc.com.br
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NOTA FISCAL DE SERVIÇOS - MODELO 3 

CARACTERÍSTICAS FISCAIS DO EMITENTE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS      Nº _______ 

              (MODELO 3)                     VIA____ 

DESTINAÇÃO DO DOCUMENTO 

        USUÁRIO FINAL                   REMESSA 

  

  

       SUBCONTRATAÇÃO            ENTRADA 

  

DATA LIMITE PARA EMISSÃO dd/mm/aaaa 

DATA DE EMISSÃO           /           / 

TOMADOR DO SERVIÇO OU DESTINATÁRIO 

ENDEREÇO 

CIDADE UF CEP 

CNPJ/CPF INSCRIÇÃO 

CÓDIGO QUANT. DESCRIÇÃO ALÍQ. 
PREÇO 

UNIT. TOTAL 

            

            

            

            

            

            

            

  TOTAL 

DEDUÇÕES LEGAIS 

BASE DE CÁLCULO DO ISS VALOR DO ISS  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

  

  

Nº DE CONTROLE DO FORMULÁRIO 

000.000 

(nome empresarial, endereço, CF/DF e CNPJ do impressor da nota, a data e a quantidade de impressão, o número de ordem da primeira e 
da última nota impressa e o número da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais – AIDF e número do regime especial, se for o 

caso) 

.................................................................................................................................................................. 

RECEBEMOS DE (nome empresarial do emitente) OS SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NOTA FISCAL 

Nº 000.000 
DATA DO RECEBIMENTO 

______/______/______ 

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

Assinatura: ____________________________ 
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EXERCÍCIO 
Faça o cálculo das retenções nas situações abaixo apresentadas, considerando a realidade 
de sua instituição. 
 
1 – Pagamento de uma nota fiscal para a empresa Vigilância Segura Ltda no valor de 
R$100.000,00 pela prestação de serviços de segurança armada de uma empresa de outro 
município distinto do seu. 
 
2 – Pagamento de uma nota fiscal no valor de R$100.000,00 pela prestação de serviços de 
consultoria executada de forma remota, considerando que a empresa prestadora é de 
outro município distinto do seu. 
 
3 – Pagamento de uma nota fiscal no valor de R$100.000,00 pela prestação de serviços de 
manutenção predial (serviço de construção civil), cujo contrato prevê a aplicação de 
material, somente. Na NF fora destacado o equivalente a R$70.000,00 de material 
aplicado, devidamente comprovado.  
 
4 – Pagamento de uma nota fiscal no valor de R$20.000,00 pela prestação de serviços de 
manutenção de veículo onde, R$15.000,00 foi peça empregada e R$5.000,00 serviço 
aplicado. A empresa é de seu município. 
 
5 – Pagamento de uma nota fiscal no valor de R$100.000,00 pelo fornecimento de 
mercadoria oriunda de outro município distinto do seu. 
 
6 – Pagamento de uma nota fiscal no valor de R$100.000,00 pela prestação de serviço de 
limpeza com destaque de R$30.000,00 de material na nota fiscal, devidamente previstos 
em valores em contrato. Foi verificado na nota fiscal o destaque de VT/VR no valor de 
R$5.000,00. 
 
7 – Pagamento de uma nota fiscal pela prestação de serviços de informática (atualização 
de software) no valor de R$10.000,00 de uma empresa de seu município. 
 
8 – Pagamento de uma nota fiscal pela prestação de serviços de treinamento realizado nas 
dependências da prestadora de outro município no valor de R$10.000,00. 
  
9 – Pagamento a um profissional autônomo no valor de R$5.000,00 pela prestação de 
serviço de instrutoria. O profissional apresentou sua inscrição no ISS ou sua nota fiscal 
avulsa do município. 
 
10 -  Pagamento a um profissional autônomo no valor de R$2.000,00 pela prestação de 
serviço de consultoria dia 10 e depois mais R$2.000,00 no dia 20 por uma palestra 
realizada em sua instituição. 
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Módulo Especial da Retenção dos Encargos Trabalhistas 

 
RESOLUÇÃO INSS Nº 495 DE 04.09.2015 

 D.O.U.: 08.09.2015 

Dispõe sobre a retenção de provisões para pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários 

e outros a serem pagos em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestação de 

serviços, continuados ou não, com dedicação exclusiva de mão de obra.  

Fundamentação Legal: 

 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 

 

Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008. 

 

A Presidenta do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 26 do Anexo I do Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, e 

 

Considerando a necessidade de o INSS manter o controle das despesas contratadas e assegurar 

o pagamento das obrigações trabalhistas de empregados alocados nas contratações de serviços, 

continuados ou não, com dedicação exclusiva de mão de obra, 

 

Resolve: 

 

Art. 1º Fica determinada a retenção do provisionamento dos valores para pagamento dos 

encargos trabalhistas, relativos a 13º (décimo terceiro) salário, férias e 1/3 (um terço) 

constitucional de férias, multa sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e 

contribuição social para as rescisões sem justa causa e encargos sobre férias e 1/3 (um terço) 

constitucional de férias e 13º (décimo terceiro) salário, devidos mensalmente às empresas 

contratadas para prestação de serviços, continuados ou não, com dedicação exclusiva de mão de 

obra, no âmbito do INSS, a serem depositadas exclusivamente em conta-depósito vinculada 

mantida em instituição bancária. 

 

Parágrafo único. Os depósitos de que trata o caput deste artigo devem ser efetivados em conta-

depósito vinculada (bloqueada para movimentação), aberta em nome da contratada, 

individualizada por contrato, unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por 

autorização do INSS. 

 

Art. 2º A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta-depósito vinculada 

(bloqueada para movimentação) serão providenciadas pelo ordenador de despesas, 

conjuntamente com o gestor financeiro do INSS. 

 

Art. 3º Os depósitos serão efetuados sem prejuízo da retenção, na fonte, da tributação sujeita a 

alíquotas específicas previstas na legislação própria. 

 

Art. 4º O montante mensal a ser depositado na conta-depósito vinculada (bloqueada para 

movimentação) será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões: 
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I - 13º (décimo terceiro) salário; 

 

II - férias e 1/3 (um terço) constitucional de férias; 

 

III - multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

 

IV - encargos sobre férias e 1/3 (um terço) constitucional de férias e 13º (décimo terceiro) 

salário. 

 

Parágrafo único. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no 

caput deste artigo, retidos por meio da conta-depósito vinculada (bloqueada para 

movimentação), deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa. 

 

Art. 5º O INSS deverá firmar Termo de Cooperação Técnica com a instituição bancária, que 

terá efeito subsidiário a esta Resolução, determinando os termos para a abertura da conta-

depósito vinculada (bloqueada para movimentação). 

 

Parágrafo único. O INSS poderá negociar com a instituição bancária, caso haja a cobrança de 

tarifas bancárias, a isenção ou redução das referidas tarifas para a abertura e a movimentação da 

conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação). 

 

Art. 6º Os editais, instrumentos convocatórios da licitação, deverão informar aos proponentes 

que: 

 

I - em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada 

(bloqueada para movimentação), os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos 

valores depositados; e 

 

II - o valor total/global ou estimado das tarifas bancárias, de modo que tal parcela possa constar 

da planilha apresentada pelos proponentes. 

 

Art. 7º A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o INSS e a empresa contratada 

será sucedida dos seguintes atos: 

 

I - solicitação pelo INSS ao banco, mediante ofício, de abertura de conta-depósito vinculada 

(bloqueada para movimentação), em nome da empresa contratada, conforme modelo constante 

no Termo de Cooperação Técnica (Anexo IX da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 

de abril de 2008), devendo, em seguida, a instituição bancária oficiar o INSS sobre a abertura 

da referida contadepósito vinculada; e 

 

II - assinatura, pela empresa contratada, no prazo de vinte dias, a contar da notificação do INSS, 

dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação) e de 

termo específico da instituição bancária que permita ao INSS ter acesso aos saldos e extratos, e 

vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do INSS, conforme modelo 

indicado no Anexo VI do Termo de Cooperação Técnica (Anexo IX da Instrução 

Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 2008). 

 

Parágrafo único. A empresa contratada deverá atender à solicitação de assinatura dos 

documentos de abertura da conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação), em 

instituição bancária indicada pelo INSS, nos termos estabelecidos no inciso II deste artigo. 
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Art. 8º Durante a execução do contrato poderá ocorrer liberação de valores da conta-depósito 

vinculada (bloqueada para movimentação) para pagamento dos encargos trabalhistas previstos 

nesta Resolução ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, mediante 

autorização do INSS, que deverá expedir ofício à instituição bancária, conforme modelo 

constante no Anexo IV do Termo de Cooperação Técnica (Anexo IX da Instrução 

Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 2008). 

 

§ 1º Para emissão do ofício pelo INSS, é necessário: 

 

I - a apresentação, pela contratada, dos documentos comprobatórios da ocorrência das 

obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento; e 

 

II - confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos trabalhistas 

ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos pelo Gestor do Contrato. 

 

§ 2º Após a movimentação da conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação), a 

instituição bancária comunicará ao INSS, por meio de ofício, conforme modelo indicado no 

Anexo V do Termo de Cooperação Técnica (Anexo IX da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 

02, de 2008). 

 

Art. 9º O saldo da conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação), será remunerado 

pelo índice de correção da poupança pro rata die, ou por outro índice, caso haja alteração do 

Governo. 

 

Art. 10. Os valores referentes às provisões mencionadas no art. 4º desta Resolução serão retidos 

do pagamento mensal à empresa contratada, desde que a prestação dos serviços ocorra no 

âmbito do INSS. 

 

Art. 11. As atribuições relativas ao acompanhamento, ao controle, à conferência dos cálculos 

efetuados, à confirmação dos valores e à documentação apresentada e demais verificações 

pertinentes, serão definidas por meio dos Manuais de Procedimentos das áreas vinculadas à 

Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística - DIROFL. 

 

Art. 12. O INSS autorizará a movimentação dos recursos depositados na conta-depósito 

vinculada (bloqueada para movimentação), nos casos previstos no § 1º do art. 19-A da 

Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 2008. 

 

Art. 13. Os contratos decorrentes de editais publicados a partir de 24 de fevereiro de 2014, 

deverão guardar conformidade com a Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 06, de 23 de 

dezembro de 2013. 

 

Parágrafo único. Os contratos decorrentes de editais que não previram a regra de transição para 

implementação da conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação) deverão ser 

readequados mediante Termo Aditivo, após negociação com a empresa contratada. 

 

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
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